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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 63/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Arraiolos.
Câmara Municipal de Aveiro.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Campo Maior.
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Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal de Celorico da Beira.
Câmara Municipal da Chamusca.
Câmara Municipal do Entroncamento.
Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Gondomar.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal da Marinha Grande.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mondim de Basto.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Paços de Ferreira.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponta Delgada.
Câmara Municipal da Ponta do Sol.
Câmara Municipal de Portalegre.
Câmara Municipal de Proença-a-Nova.
Câmara Municipal de Redondo.
Câmara Municipal de Rio Maior.
Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores.
Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa.

Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de Seia.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Serpa.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tabuaço.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Vagos.
Câmara Municipal de Valença.
Câmara Municipal de Valongo.
Câmara Municipal de Velas.
Câmara Municipal de Vendas Novas.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vinhais.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Arranhó.
Junta de Freguesia de Figueira dos Cavaleiros.
Junta de Freguesia de Nazaré.
Junta de Freguesia de Nordestinho.
Junta de Freguesia de Pedreira.
Junta de Freguesia de Póvoa de São Miguel.
Junta de Freguesia de Quinta do Anjo.
Junta de Freguesia de São Marcos da Serra.
Junta de Freguesia de Terrugem.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Águeda.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Alco-

baça.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Coimbra.



8724 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 119 — 23 de Maio de 2001

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 10 789/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2001 da presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres:

José Nuno Rodrigues Gradim Barros — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, com início a 1 de
Maio de 2001, para exercer funções de atendimento jurídico na
Delegação Regional do Norte, com direito à remuneração mensal
de 242 200$, correspondente ao índice 400, escalão 1, da categoria
de técnico superior de 2.a classe, acrescido dos subsídios de férias
e de Natal e do subsídio de refeição. O referido contrato não confere
ao signatário a qualidade de agente. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 10 790/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Abril de 2001 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Maria Emília Santos Airoso David, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e Coor-
denação do Combate à Droga — nomeada, por urgente conveniên-
cia de serviço, precedendo concurso, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência, ficando a mesma posicionada no escalão 4,
índice 305, constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. A referida nomeação produz efeitos a partir
da data do despacho, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir dessa data.

Júlio Cabral, contratado a termo certo pelo Programa de Prevenção
da Toxicodependência — nomeado definitivamente, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, motorista do quadro
de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência,
em lugar a acrescer ao referido quadro nos termos do n.o 4 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto, ficando
o mesmo posicionado no escalão 1, índice 130, da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. A referida nomea-
ção produz efeitos a partir da data do despacho, cessando o res-
pectivo contrato na mesma data.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas, de acordo
com o estipulado no artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto.)

24 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Maria Filomena Gabriel.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 791/2001 (2.a série):

Beatriz Ribeiro da Silva Segundo, assistente administrativa do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, na situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — despacho ministerial de 3 de Maio de 2001 exonerando-a,
a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 792/2001 (2.a série):

Jaime Fernandes dos Santos, assistente administrativo principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo, na situação de licença sem vencimento de longa
duração — despacho ministerial de 3 de Maio de 2001 exoneran-
do-o, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 793/2001 (2.a série):

Ondina Maria Sancadas de Sousa, assistente administrativa principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo, na situação de licença sem vencimento de
longa duração — despacho ministerial de 3 de Maio de 2001 exo-
nerando-a, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 794/2001 (2.a série):

Maria da Graça Moreira da Silva Cabral, assistente administrativa
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, na situação de licença sem venci-
mento de longa duração — despacho ministerial de 3 de Maio de
2001 exonerando-a, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 795/2001 (2.a série):

Maria Madalena Tomé Páscoa, assistente administrativa principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo, na situação de licença sem vencimento de longa
duração — despacho ministerial de 3 de Maio de 2001 exoneran-
do-a, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 796/2001 (2.a série):

Vanda Figueiredo Veiga, assistente administrativa do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, na situação de licença ilimitada — despacho ministerial
de 3 de Maio de 2001 exonerando-a, a seu pedido, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 797/2001 (2.a série):

Ermezinda de Fátima de Jesus Luís Bastos de Almeida, chefe de
secção do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, na situação de licença sem vencimento por um ano desde
1 de Julho de 1999, renovada por mais um ano, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Agosto de 2000 — despacho
ministerial de 3 de Maio de 2001 exonerando-a, a seu pedido, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 798/2001 (2.a série):

Ana Maria Fernandes Veiga, nomeada, em comissão de serviço, chefe
da Divisão de Gestão Orçamental da Direcção de Serviços de Admi-
nistração Financeira do Departamento Geral de Administra-
ção — despacho ministerial de 9 de Maio de 2001 renovando a
referida comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 799/2001 (2.a série):

Salomé Maria Gomes de Sousa Ornelas, nomeada, em comissão de
serviço, chefe da Divisão de Gestão Financeira da Direcção de
Serviços de Administração Financeira do Departamento Geral de
Administração — despacho ministerial de 9 de Maio de 2001 reno-
vando a referida comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do
artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos a partir
de 21 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 10 800/2001 (2.a série):

Maria Adelaide Pinto da Luz Galego Leal Cristóvão, técnica do grau 1
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal da carreira técnica de informática, em comissão de serviço
extraordinária — despacho ministerial de 11 de Maio de 2001
nomeando-a definitivamente na mesma categoria, com efeitos a
partir de 10 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 451/2001. — Considerando que a agente
Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce, oriunda da Direcção dos

Serviços de Turismo da Administração do Território de Macau, foi
afecta ao quadro transitório criado junto da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 30/99, de
11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a carreira/categoria de técnica
superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Departamento Geral de Administração
do Ministério dos Negócios Estrangeiros na integração da agente em
questão em lugar do quadro único de pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, que se considera automaticamente criado, a extin-
guir quando vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e os n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce para
a categoria de técnica superior de 2.a classe no quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na seguinte situação jurídica
e funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Ângela Gabriela Manhão Basílio Pierce . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe 1/400

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a 16 de Março
de 2001.

17 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Geral de
Administração do Ministério dos Negócios Estrangeiros, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 10 801/2001 (2.a série):

Jorge Manuel Nogueira de Sousa Rodrigues, médico com a espe-
cialidade de medicina do trabalho, contratado para uma
avença — rescindido o respectivo contrato, o qual cessa a partir
de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, CMG.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 939/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais ENGAER:

COR ENGAER RES-QPfe 000436 H, Artur Manuel Correia Tra-
vassos Ventura — CRMOB.

Conta esta situação desde 6 de Abril de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

9 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 940/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMT:

ALF TMMT RES-QPfe 032142-H, Jorge Manuel Formiga Mar-
ques — CRMOB.

Conta esta situação desde 29 de Abril de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

30 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 10 802/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MRADIO:

S C H M R A D I O R E S - Q P f e 0 0 8 3 4 4 F , J o ã o C o e l h o
Afonso — CRMOB.

Conta esta situação desde 1 de Abril de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 10 803/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com
o n.o 4 do artigo 1.o e com o n.o 4 do artigo 7.o da Lei n.o 15/92,
de 5 de Agosto:

Quadro de sargentos SAS:

SAJ SAS RES-QPfe 010255 F, Manuel da Cunha Carreira —
CRMOB.

Conta esta situação desde 4 de Abril de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

5 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.
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Despacho n.o 10 804/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado
passe à situação de reforma, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 160.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPSAS:

SMOR OPSAS RES-QPfe 011093 A, Deolindo Ferreira
Leite — CRMOB.

Conta esta situação desde 15 de Abril de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

16 de Abril de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 10 805/2001 (2.a série). — Por proposta do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública e com os fundamentos
dela constantes, é extinta a gratificação por prestação de trabalho
extraordinário na área respeitante ao licenciamento e fiscalização de
armas e explosivos, criada por despacho do Ministro da Administração
Interna, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 521/71,
de 24 de Novembro.

30 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 7213/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de sete vagas de agente do quadro da Banda de
Música da Polícia de Segurança Pública. — 1 — Nos termos da alínea c)
do n.o 3.o da Portaria n.o 665/82, de 3 de Julho, faz-se público que,
autorizado por meu despacho de 9 de Abril de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso externo de ingresso para preenchimento de sete
vagas de agente do quadro da Banda de Música da Polícia de Segu-
rança Pública, para executantes dos seguintes instrumentos:

Flauta — uma;
Clarinetes — três;
Trompa — uma;
Tuba — uma;
Percussão — uma.

2 — O concurso é aberto ao abrigo do descongelamento de admis-
sões efectuado por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Administração Interna de 25 de Janeiro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 24 de Abril de 2000, para o preen-
chimento no presente ano de 500 lugares de agentes provisórios.

3 — Validade do concurso — o prazo de validade do presente con-
curso cessa com o preenchimento das vagas referidas no n.o 1.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de
Novembro, Decreto-Lei n.o 88/81, de 28 de Abril, Portaria n.o 665/82,
de 3 de Julho, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se indivíduos de ambos os sexos, vinculados ou não à função
pública, que reúnam, até ao termo do prazo fixado para entrega de
candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter, pelo menos 1,56 m ou 1,60 m de altura, respectivamente

para candidatos femininos e para candidatos masculinos;
c) Não ter menos de 21 anos nem mais de 28 anos de idade;
d) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis

ao exercício da função policial e ter cumprido as leis de vaci-
nação obrigatória;

e) Ter como habilitações literárias mínimas o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente;

f) Não ter antecedenntes criminais;
g) Não ter averbada qualquer punição durante a prestação do

serviço militar, caso o tenha cumprido;
h) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
i) Possuir formação musical nos instrumentos para os quais é

aberto o concurso.

6 — Formalização de candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados em papel de formato A4, com indicação
do concurso e instrumento a que se candidatam, deverão ser dirigidos
ao director nacional da Polícia de Segurança Pública e entregues pes-
soalmente na Repartição de Pessoal, Largo da Penha de França, 1,
1199-010 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados com aviso de
recepção, dentro do prazo de candidatura.

6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento e número, data de validade do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias, com referência da nota final;
c) Habilitações musicais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado comprovativo das habilitações literárias, ou docu-

mento adequado que comprove a equivalência das mesmas;
c) Certificado de habilitações musicais;
d) Certificado do registo criminal;
e) Boletim de vacinas actualizado.

7.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso.

8 — Os requisitos mencionados nas alíneas b) e d) do n.o 5 deste
aviso serão comprovados pela junta médica de inspecção.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a
apresentação da documentação comprovativa de factos que possam
relevar para apreciação de elementos que eventualmente suscitem
dúvidas.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a inspecção médica perante uma junta
médica e provas de aptidão musical, com o seguinte programa:

10.1 — Prática instrumental:
a) Execução de duas escalas diatónicas maiores e uma cromática

com articulações diversas;
b) Execução de uma peça escolhida pelo júri, de entre as seguintes:

Para flauta:

1) Partita em Lá Menor para Flauta Solo (BWV 1013),
Johann S. Bach;

2) Concerto em Ré Maior para Flauta (K. V. 314), W. A.
Mozart;

3) Cantabile et Presto para Flauta, Georges Enesco;

Para clarinete:

1) 2.o Concerto para Clarinete, C. M. von Weber;
2) Introduction et Air Suedois Varié para Clarinete, B. H.

Crusell;
3) Três Peças para Clarinete Solo (1920), I. Stravinsky;

Para trompa:

1) Concerto n. 4 em Mi b Maior (K. V. 495), W. A. Mozart;
2) Bagatelle, Hermann Neuling;
3) Fantasia para Trompa, Op. 88, Malcolm Arnold;

Para tuba:

1) Concerto de Tuba, R. Vaughan Williams;
2) Sonatina, Halsey Stevens;
3) Concertíssimo, Corrado Maria Saglietti;

Para percussão:

1) Snare Drums — Suite, Siegfried Fink;
2) Scherzo para Timpanos, Mitchell Peters;
3) Andante & Allegro (1970) para Marimba, Gordon Stout;

c) Execução de uma peça apresentada pelo candidato, não coin-
cidente com nenhuma das peças acima referidas, com grau de difi-
culdade semelhante.

10.2 — Formação musical:

a) Leitura rítmica;
b) Leitura entoada;
c) Demonstração de conhecimentos gerais de teoria musical.
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10.3 — Qualquer das provas musicais referidas nos n.os 10.1 e 10.2
tem carácter eliminatório.

11 — Inspecção médica perante uma junta médica — a inspecção
médica tem por objectivo avaliar o estado de saúde físico e mental
dos candidatos, tendo em conta a especificação da função.

12 — Os resultados obtidos nas provas serão classificados na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores e, bem assim, os que
sejam considerados Não aptos na inspecção médica.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, prefere sucessi-
vamente:

a) O candidato com mais habilitações musicais;
b) O candidato com mais habilitações literárias;
c) O candidato com menor idade.

13 — Em caso de inexistência de candidatos para as vagas de flauta,
tuba ou percussão, o júri poderá optar pelo preenchimento das mesmas
com candidatos de maior classificação no naipe de clarinetes ou
trompas.

14 — Local das provas — as provas terão lugar em data e local
a designar pelo júri.

15 — Os candidatos serão convocados para a realização das provas
por ofício remetido por correio registado.

16 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de aptidão
musical, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

A classificação final resulta da média aritmética dos resultados obti-
dos na prova de aptidão musical.

Na determinação de todas as médias aritméticas referidas, a apro-
ximação será levada até às centésimas.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Coronel Virgílio Canísio Vieira da Luz Varela,
director do Departamento de Apoio Geral.

Vogais efectivos:

Subintendente Ernesto Manuel Vieira Esteves, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Subcomissário José Manuel Ferreira Brito.

8 de Maio de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 10 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 4 de Maio de 2001, no
uso da subdelegação de competências:

Promovido ao posto de subchefe principal/músico, com efeitos repor-
tados a 1 de Abril de 2001, o agente M/146838, António José dos
Santos Rosa, da Direcção Nacional/banda de música, ficando posi-
cionado no escalão 1, índice 205, da tabela salarial em vigor para
a PSP. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 7214/2001 (2.a série):

Ana Maria da Rocha Ribeiro Mesquita, tesoureira do quadro privativo
do Governo Civil do Distrito do Porto — nomeada, por meu des-
pacho de 10 de Maio de 2001, chefe de secção do mesmo quadro,
precedendo concurso interno geral limitado, ficando posicionada
no índice 330, sendo exonerada automaticamente do lugar que
exerce com efeitos a partir da data de aceitação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 10 807/2001 (2.a série). — Considerando o esta-
tuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de
Maio, e no n.o 2 do artigo 27.o e no artigo 30.o da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, delego as seguintes competências:

No vice-presidente licenciado Artur José Gonçalves Gomes:

1) Coordenar as actividades da Direcção de Serviços de Pla-
neamento e Operações;

2) Coordenar as actividades do Departamento de Prevenção e
Protecção das Populações;

3) Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução de decisões superiormente definidas e à tramitação
normal dos processos sob a sua orientação, excepto quando
dirigidos a órgãos de soberania, gabinetes ministeriais e
direcções-gerais;

4) Dirigir-se a todos os departamentos do Estado, quando no
prosseguimento de acções tendentes à concretização dos
objectivos fixados no plano de actividades;

5) Justificar as faltas dos funcionários e agentes que integram
a referida unidade orgânica.

No vice-presidente licenciado Miguel Augusto Pinto de Magalhães
Martinha:

1) Coordenar as actividades da Direcção de Serviços de For-
mação e Ensino de Protecção Civil;

2) Coordenar as actividades do Núcleo de Relações Interna-
cionais e Cooperação;

3) Coordenar as actividades do Núcleo de Apoio Técnico;
4) Coordenar as actividades do Centro de Documentação e

Informação;
5) Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-

cução de decisões superiormente definidas e à tramitação
normal dos processos sob a sua orientação, excepto quando
dirigidos a órgãos de soberania, gabinetes ministeriais e
direcções-gerais;

6) Dirigir-se a todos os departamentos do Estado, quando no
prosseguimento de acções tendentes à concretização dos
objectivos fixados no plano de actividades;

7) Justificar as faltas dos funcionários e agentes que integram
as unidades orgânicas que coordena.

Mantêm-se em vigor as delegações de competências nos directores
de serviço, nos chefes de delegações distritais de protecção civil e
no chefe de repartição publicadas no despacho n.o 15 941/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 180, de
5 de Agosto de 2000.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 941/2001 (2.a série). — Considerando que as tabelas
de ajudas de custo em território nacional e ou no estrangeiro a abonar
aos funcionários e agentes do Estado foram actualizadas através da
Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril;

Considerando a necessidade de proceder à actualização dos abonos
a atribuir a oficiais de polícia, subchefes e agentes da Polícia de Segu-
rança Pública:

Assim, ao abrigo do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/90, de 14
de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado da Administração
Interna e das Finanças, o seguinte:

1.o As ajudas de custo diárias a abonar ao pessoal com funções
policiais da Polícia de Segurança Pública que se desloque da sua
residência oficial por motivo de serviço público em território nacional
passam a ter os seguintes valores:

Superintendentes-chefes, superintendentes, intendentes e subin-
tendentes — 10 259$;

Outros oficiais, aspirantes a oficiais de polícia e cadetes — 8344$;
Subchefes principais — 8344$;
Outros subchefes — 8096$;
Agentes — 7663$.

2.o Nas deslocações referidas no número anterior, sempre que um
funcionário ou agente acompanhe uma entidade que aufira ajudas
de custo de escalão superior, aquele terá direito ao pagamento pelo
escalão imediatamente superior ao seu.

3.o Sem prejuízo das situações excepcionais devidamente documen-
tadas, as ajudas de custo diárias a abonar ao pessoal com funções
policiais da Polícia de Segurança Pública que se desloquem em missão
oficial ao estrangeiro e no estrangeiro passam a ter os seguintes
valores:

Superintendentes-chefes, superintendentes, intendentes e subin-
tendentes — 24 344$;

Outros oficiais, aspirantes a oficiais de polícia e cade-
tes — 21 502$;
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Subchefes principais — 21 502$;
Outros subchefes — 19 772$;
Agentes — 18 291$.

4.o Sempre que uma missão integre funcionários ou agentes de
categorias ou postos diferentes, o valor das respectivas ajudas de custo
será idêntico ao auferido pelo funcionário ou agente de categoria
ou posto mais elevado.

5.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

2 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Despacho conjunto n.o 452/2001. — Nos termos do artigo 276.o
do Estatuto dos Militares da GNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, e em cumprimento do determinado no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, é fixado
em 960 o limite máximo de candidatos a admitir, até ao final do
ano de 2001, à frequência do curso de formação de praças da Guarda
Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA
JUSTIÇA, DA EDUCAÇÃO, DO TRABALHO E DA
SOLIDARIEDADE E DA JUVENTUDE E DO DES-
PORTO.

Despacho conjunto n.o 453/2001. — O Programa Escolhas,
criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2001, de 9
de Janeiro, tem funcionado em instalações, em Lisboa, cedidas tem-
porariamente pelo Instituto da Solidariedade e Segurança Social.

A exiguidade das instalações referidas, bem como a necessidade
de proceder à devolução das mesmas ao Instituto cedente, justificam
a mudança de instalações.

Tendo sido já obtida a concordância da Direcção-Geral do Patri-
mónio, mandam os Ministros da Administração Interna, do Trabalho
e da Solidariedade, da Justiça, da Educação e da Juventude e do
Desporto o seguinte:

Autorizar o arrendamento, para instalação da sede do Programa
Escolhas, da fracção A do prédio sito no Campo Grande, 5, em Lisboa,
pelo valor mensal de 950 000$.

30 de Março de 2001. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Rui Carlos Pereira, Secretário de Estado da Administração
Interna. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento
Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça. — Pelo
Ministro da Educação, Ana Benavente, Secretária de Estado da Edu-
cação. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José Manuel
Simões de Almeida, Secretário de Estado da Solidariedade e da Segu-
rança Social. — Pelo Ministro da Juventude e do Desporto, Luís
Miguel de Oliveira Fontes, Secretário de Estado da Juventude e do
Desporto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Instituto de Informática

Aviso n.o 7215/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 7 de Maio de 2001:

Licenciado Rui Miguel Madeira Costa Crispim de Sousa, especialista
de informática de grau 2, nível 1, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal especialista de informática do Instituto do Consumi-
dor — promovido, precedendo concurso, a especialista de infor-
mática de grau 2, nível 2, do quadro de pessoal especialista de
informática deste Instituto. (Não carece de visto ou declaração de
conformidade do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 10/2001. — Norma n.o 5/2001-R. — Índi-
ces. — Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo
«Incêndio» e «Elementos da natureza» tal como o de outras apólices,
como as de «Multirriscos habitação», se encontra, frequentemente,
indexado a um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal.

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêndio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar de forma expedita
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio:

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

É emitida pelo Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do seu estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 251/97, de 26 de Setembro, a seguinte norma regulamentar:

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
3.o trimestre de 2001 são os seguintes (Base 100: 1.o trimestre de
1987):

Índice de edifícios (IE) — 260,64;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 216,46;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 242,97.

4 de Maio de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 454/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI, em situação de inactividade, um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Fernando Manuel Correia
de Sousa, motorista distribuidor principal do ex-QEI, na situação de
inactividade, e que reúne os requisitos legais para o efeito, desig-
nadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações e Segurança Social:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Fer-
nando Manuel Correia de Sousa.

2 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 7216/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Março de 2001:

Maria Alice do Céu Simões, Joaquim Augusto Amaral Ferreira, Geor-
gina Maria Rodrigues Góis e Maria Eugénia Gomes Pinto Serina,
assistentes administrativos do quadro de pessoal do ex-Conselho
de Mercados de Obras Públicas e Particulares — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso e por urgente conveniência de
serviço, a partir de 17 de Março de 2001, nos lugares de assistentes
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administrativos da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 10 808/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que lhe é conferida pelas disposições legais adiante mencionadas,
o conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado (IGAPHE) deliberou, em reunião de 8 de
Maio de 2001, delegar nos seus membros abaixo indicados as seguintes
competências:

1.1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e com o despacho SEH
de 11 de Abril de 2001:

1.1.1 — No presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos
Manuel Monteiro da Fonseca Botelho, para autorizar as despesas:

a) A que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
30 000 contos;

b) A que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
50 000 contos;

c) A que se refere a alínea b) do n.o 3 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de
150 000 contos;

1.1.2 — Nos vogais do conselho directivo Dr.a Maria Clotilde Nunes
de Oliveira Teixeira Alves, Dr. Carlos Gordo de Jesus Madeira, arqui-
tecta Ana Maria dos Anjos Neto Cardoso Simões e engenheiro Manuel
João Gouveia de Albuquerque e Sousa para:

a) Autorizar as despesas a que se refere a alínea b) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao montante de 15 000 contos;

b) Autorizar as despesas a que se refere a alínea b) do n.o 2
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao montante de 25 000 contos;

c) Autorizar as despesas a que se refere a alínea b) do n.o 3
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao montante de 75 000 contos;

d) Aprovar as minutas e representar na outorga de contratos
escritos, nos termos do artigo 27.o, do n.o 1 do artigo 64.o,
e do n.o 3 do artigo 62.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e ainda do n.o 2 do artigo 8.o, alínea b) do
artigo 9.o e artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 88/87, até aos valores
para que disponham de poderes delegados, sem prejuízo de
o presidente do conselho directivo também o poder fazer;

1.2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 88/87:

1.2.1 — No presidente engenheiro Carlos Manuel Monteiro da Fon-
seca Botelho para:

Autorizar a execução de sentenças judiciais movidas pelo IGA-
PHE contra ocupantes de prédios propriedade deste Instituto;

1.2.2 — No vogal engenheiro Manuel João Gouveia de Albuquer-
que e Sousa, e nas suas faltas e impedimentos na arquitecta Ana
Maria dos Anjos Neto Cardoso Simões, para decidir todos os assuntos
relativos:

a) Ao Gabinete de Informática e Planeamento;
b) À gestão de solos, excepto alienações, e à gestão de obras

e projectos, designadamente:

b.1) Conceder prorrogações graciosas e prorrogações legais
de prazos que impliquem despesas cujo valor acumu-
lado não exceda o limite das suas competências dele-
gadas para autorização de despesas;

b.2) Autorizar adjudicações de empreitadas e fornecimentos
de obras ou adicionais a contratos cujo valor total acu-
mulado não ultrapasse o limite das suas competências
delegadas para autorização de despesas;

b.3) Nomear comissões inerentes ao concurso e realização
de empreitadas e fornecimentos de obras públicas;

b.4) Aprovar as fórmulas e os cálculos de revisão de preços
que decorrem da aplicação do contrato ou da lei;

b.5) Aprovar autos de recepção provisória ou definitiva de
empreitadas e fornecimentos de obras públicas;

b.6) Aprovar projectos de obras;

c) Despachar os pedidos relativos aos programas RECRIA,
REHABITA e RECRIPH cujas comparticipações não exce-
dam o limite da sua competência delegada para autorização
de despesas;

d) Despachar os assuntos relativos aos CDH e aos processos
de empreitadas transitados do ex-FFH;

e) Despachar todos os assuntos relacionados com a IORU U.
na área do urbanismo e obras;

1.2.3 — Na vogal arquitecta Ana Maria dos Anjos Neto Cardoso
Simões, e nas suas faltas e impedimentos no engenheiro Manuel João
Gouveia de Albuquerque e Sousa, para decidir sobre:

a) Todos os assuntos relativos à gestão do património habita-
cional do IGAPHE (prédios e equipamentos urbanos),
nomeadamente o arrendamento e a alienação, cujos preços
e condições de venda estejam fixados administrativamente,
excluídos os fogos construídos em regime de CDH e des-
tinados a venda;

b) A propositura de acções judiciais e, bem assim, para conceder
autorizações para confissão, desistência ou transacção judicial
em todas as matérias incluídas na área da gestão habitacional;

1.2.4 — No vogal Dr. Carlos Gordo de Jesus Madeira, e nas suas
faltas e impedimentos na Dr.a Maria Clotilde Nunes de Oliveira Tei-
xeira Alves, para decidir sobre:

a) Todos os assuntos relativos à administração geral;
b) Todos os assuntos relativos à gestão de pessoal;
c) Todos os assuntos relativos ao Gabinete Jurídico do IGAPHE;

1.2.5 — Na vogal Dr.a Maria Clotilde Nunes de Oliveira Teixeira
Alves, e nas suas faltas e impedimentos no Dr. Carlos Gordo de
Jesus Madeira, para decidir todos os assuntos relativos:

a) À gestão financeira;
b) A estudos sobre habitação e construção;
c) Ao Gabinete de Habitação e Informação;
d) Ao incentivo ao arrendamento por jovens;

1.2.6 — Nas faltas e impedimentos dos delegados, as competências
a que se referem os n.os 1.2.2, 1.2.3, 1.2.4 e 1.2.5 consideram-se dele-
gadas no presidente ou no seu substituto legal em exercício.

2 — Ficam autorizadas as subdelegações, nos termos da lei, das
competências a que se referem os n.os 1.1 e 1.2 do presente despacho.

3 — As delegações ou subdelegações conferidas pelo presente des-
pacho não prejudicam o poder de avocação do delegante ou sub-
delegante.

4 — Fica revogado o despacho n.o 3/CD/2000, publicado sob o
n.o 12 643/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 142,
de 21 de Junho de 2000.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Maio
de 2001.

5 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Botelho.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 455/2001. — Ao abrigo do disposto no
artigo 27.o, conjugado com o artigo 2.o, n.o 3, da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delega-se e subdelega-se no secretário-geral do ex-Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
licenciado Fernando José Ramos Almodôvar, a competência para a
prática dos seguintes actos, no âmbito da Secretaria-Geral:

1 — De gestão e recursos humanos:
1.1 — Nomear pessoal dirigente em regime de substituição e gestão

corrente, nos termos do artigo 21.o e do n.o 5 do artigo 18.o, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação, aditamento
e rescisão de contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do n.o 7
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.4 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, como órgão de tutela;
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1.5 — Autorizar os funcionários a acumular funções ou cargos públi-
cos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.6 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.7 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.8 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.9 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o, ambos do Estatuto Disciplinar
acima mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no
artigo 54.o do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor
do respectivo processo;

1.10 — Notificar os contra-interessados em situações de recursos
hierárquicos, nos termos do artigo 171.o do Código do Procedimento
Administrativo;

1.11 — Proceder à audiência prévia dos interessados, nos termos
do artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, nos casos
em que a decisão final seja da competência ministerial;

1.12 — Autorizar a prestação do trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
bem como a realização da respectiva despesa;

1.13 — Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados pelo
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.14 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como a condução de viaturas afectas à Secretaria-Geral, por
motivos de serviço, dos funcionários que não desempenhem as funções
de motorista, nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

1.15 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.16 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras missões no estrangeiro, bem como autorizar
a requisição de passaportes de serviço oficial para deslocações ao
estrangeiro.

2 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acidentes
em serviço até ao montante de 1000 contos;

2.3 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao montante de 2000 con-
tos;

2.4 — Autorizar previamente a realização de despesas com seguros
de viagens, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

2.5 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justifica-
das, o alojamento em estabelecimentos hoteleiros superiores a 3 estre-
las, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo diária,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28
de Julho;

2.6 — Qualificar casos excepcionais de representação devidamente
justificados e autorizar a satisfação de encargos com o alojamento
e alimentação inerentes a deslocações em serviço público, quer ao
estrangeiro e no estrangeiro, quer em território nacional, contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas nos termos das per-
tinentes disposições legais.

3 — Autoriza-se também o secretário-geral a subdelegar as com-
petências que lhe são conferidas pelo presente despacho nos secre-
tários-gerais-adjuntos e nos directores de serviços.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

27 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira Cunha. — A Ministra do Planea-
mento, Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 456/2001. — Considerando que, ao
abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Dezembro, conjugados com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e pelo despacho conjunto n.o 238/2001, de 12 de
Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 2001, foi afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública a agente Raquel Maria da Cunha Ferreira;

Considerando que o Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado requereu a integração da agente Raquel Maria
da Cunha Ferreira:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

1 — É integrada no quadro de pessoal do Instituto de Gestão e
Alienação do Património Habitacional do Estado a agente Raquel
Maria da Cunha Ferreira, em lugar automaticamente criado para o
efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Raquel Maria da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitecto . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitecto de 1.a classe . . . . . 1/460

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado,
(Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 10 809/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a licenciada em Direito Sofia Louro Guerreiro de Castro
Rodrigues para prestar colaboração ao meu Gabinete na área da
sua especialização profissional, sendo-lhe devida uma prestação remu-
neratória mensal de 440 000$, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

O presente despacho é válido pelo período de um ano. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 810/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, com efeitos a partir de 14 de Maio, a licenciada Sofia
Louro Guerreiro de Castro Rodrigues das funções de adjunta do
meu Gabinete.

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 10 811/2001 (2.a série):

Licenciado Miguel Ângelo Rodrigues Cabrita, designado, ao abrigo
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para exercer
funções de adjunto no meu Gabinete.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 10 812/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 27 de Abril de 2001:

Luís Eduardo Correia Garcia Domingues, primeiro-ajudante do
22.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeado primeiro-ajudante do
21.o Cartório Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remu-
neratória), ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 10 813/2001 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento
de 19 de Janeiro e 27 de Fevereiro de 2001, respectivamente:

Maria Amélia Morais Machado Barata — contratada a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, nos termos do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer funções equivalentes
à categoria de auxiliar administrativa (1.o escalão, índice 120), na
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, com efeitos a partir
de 4 de Abril de 2001.

Maria da Conceição Santos Guerreiro de Sousa — contratada a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer funções equi-
valentes à categoria de auxiliar de limpeza (1.o escalão, índice 116),
na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, com efeitos a
partir de 4 de Abril de 2001.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 10 814/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciada Ana Paula Lopes António Vasques, notária do Cartório
Notarial de Odemira — nomeada para o lugar de notária do Car-
tório Notarial de Sobral de Monte Agraço e exonerada à data
da posse no novo lugar.

Licenciado Jerónimo Monteiro Lourenço, notário do Cartório Nota-
rial de Câmara de Lobos — nomeado para o lugar de notário inte-
rino do Cartório Notarial de Palmela.

Licenciado José Manuel Teixeira, notário do Cartório Notarial de
Valpaços — nomeado para o lugar de notário do Cartório Nota-
rial de Celorico de Basto e exonerado à data da posse no novo
lugar.

Licenciado Jorge Artur de Oliveira Lopes, notário do Cartório Nota-
rial de Castro Daire — nomeado para o lugar de notário do Car-
tório Notarial de Coruche e exonerado à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Júlia Maria Mateus da Silva, notária do Cartório Notarial
de Alcácer do Sal — nomeada para o lugar de notária interina
do 9.o Cartório Notarial de Lisboa.

Licenciada Lúcia Maria de Ataíde Oliveira Sucena, notária do Cartório
Notarial de Benavente — nomeada para o lugar de notária do Car-
tório Notarial de Loures e exonerada à data da posse no novo
lugar.

Licenciada Maria Isabel Martins Nunes Tiago, conservadora dos
Registos Civil e Predial e notária de Calheta, São Jorge — nomeada
para o lugar de notária do Cartório Notarial de Odivelas e exonerada
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria João Salvado de Matos Rebordão Cardoso Neves,
notária do Cartório Notarial da Amadora — nomeada para o lugar
de notária do 3.o Cartório Notarial de Lisboa e exonerada à data
da posse no novo lugar.

Licenciado Pedro Alexandre Barreiros Nunes Rodrigues, notário do
Cartório Notarial de Algés, a exercer interinamente as funções de
notário do 19.o Cartório Notarial de Lisboa — nomeado para o
lugar de notário do 17.o Cartório Notarial de Lisboa e exonerado
à data da posse no novo lugar.

Licenciada Teresa Margarida Rodrigues Alves Pacheco, notária do
Cartório Notarial de Armamar — nomeada para o lugar de notária
interina do Cartório Notarial de Aguiar da Beira.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 10 815/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do director do Gabinete de Política
Legislativa e Planeamento:

Licenciado Paulo Fernando Modesto Sobral Soares do Nasci-
mento — admitido para a frequência de estágio de ingresso na car-
reira técnica superior do quadro de pessoal do extinto Gabinete
de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça (índice 310),
em regime de contrato administrativo de provimento, precedendo
concurso externo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Directora-Adjunta, Graça Fonseca.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Despacho (extracto) n.o 10 816/2001 (2.a série). — Ao abrigo
e para os efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
designo para o exercício de funções de secretariado de apoio ao con-
selho directivo do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da
Justiça, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001, inclusive, a assis-
tente administrativa do quadro de pessoal do Conselho Superior de
Obras Públicas e Transportes do Ministério do Equipamento Social
Maria Capitolina Saraiva de Almeida Marques, a exercer funções
neste Instituto em regime de requisição. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Lopes Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 10 817/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Maio de 2001:

Ana Cristina Santos Saraiva Jorge Dórdio Gomes e Márcia Elmira
Sancho Pereira Trabulo Oliveira, técnicas superiores de 1.a classe
do quadro da Direcção Regional do Norte do Ministério da Eco-
nomia — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técni-
cas superiores principais (escalão 2, índice 560, e escalão 1,
índice 510), respectivamente do mesmo quadro, considerando-se
exoneradas dos cargos que ocupam a partir da data da aceitação
do novo lugar. A funcionária referida em primeiro lugar mantém-se
em comissão de serviço por um ano como directora de serviços
desta Direcção Regional. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 7217/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Maio de 2001:

Suzana Cristina Gamito Fernandes, encadernadora de nomeação pro-
visória do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeada provisoriamente durante um período proba-
tório de um ano, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.

Maria Margarida Mendes de Araújo, auxiliar de acção educativa na
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Fernando Pessoa, de nomeação
definitiva, do quadro de vinculação de Lisboa — nomeada, em
comissão de serviço, ao abrigo do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.
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Maria do Rosário Pincha da Cruz Rita, assistente administrativa com
contrato administrativo de provimento do quadro de vinculação
do distrito de Lisboa afecta à Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Luís de Camões, e Ludovina Teresa Bastos Caldeira, auxiliar de
acção educativa na Escola Básica n.o 2 do Laranjeiro com contrato
administrativo de provimento — nomeadas provisoriamente
durante um período probatório de um ano, conforme o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, assistentes administrativas do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Jogos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Por delegação do Inspector-Geral, o Sub-
inspector-Geral, Jaime Marques.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 818/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 25 958-B/2000 (2.a série), de 20 de Dezembro de 2000, foram
aprovados os modelos de rótulos a utilizar na carne proveniente de
bovinos nascidos, criados e abatidos em Portugal, no âmbito do sistema
de rotulagem obrigatória da carne de bovino instituído pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1760/2000, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 17 de Julho de 2000, e pelo Decreto-Lei n.o 323-F/2000, de 20
de Dezembro.

Entretanto, no decurso da aplicação do mencionado despacho, cons-
tatou-se a necessidade de introduzir a possibilidade do uso alternativo
de mais um modelo de rótulo para a carne de bovino desmanchada,
cuja configuração e número de caracteres estejam mais adaptados
às necessidades e condicionantes técnicas do comércio, salvaguar-
dando naturalmente as indicações obrigatórias previstas na lei e a
adequada informação ao consumidor.

Assim, ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 13.o do Regulamento
(CE) n.o 176/2000, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17
de Julho, bem como do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 323-F/2000, de 20 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — É aditado ao despacho n.o 25 958-B/2000 (2.a série), de 20
de Dezembro, o modelo II-A de rótulo, que, em alternativa ao
modelo II, pode ser utilizado na rotulagem da carne de bovino des-
manchada e que consta do anexo ao presente despacho.

2 — A data referida no n.o 4 do despacho n.o 25 958-B/2000
(2.a série), de 20 de Dezembro, passa a ser de 15 de Agosto de
2001.

10 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Modelo II-A

(1) No caso de haver uma segunda desmancha/corte fino, o estabelecimento deverá ser
igualmente identificado.

(2) O símbolo nacional é facultativo.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Nome do funcionário Escalão Índice Obs.

Apoio na área de planeamento
e prospectiva.

Técnico profissional especialista Clotilde de Sá e Silva Fidalgo . . . . . . 4 305 (a)
Técnico profissional especialista Deolinda Maria da Cunha Domin-

gues Pinto.
4 305 (a)

Técnico profissional especialista Maria Helena Simões Castanheira
Gonçalves.

4 305

Técnico profissional especialista Óscar António Lopes Xavier . . . . . . . 5 325

Apoio na área de estatística e
gestão de informação.

Técnico profissional especialista Ana Paula Antónia Catita Gil . . . . . . 4 305
Técnico profissional especialista Maria Custódia Fernandes Martins

Ventura Gaspar.
4 305

Técnico profissional principal . . . Maria Helena Castilho Santos
Galhardo Couto e Silva.

5 285

Secretariado e relações públicas Técnico profissional especialista Maria Adelaide Caleiro dos Santos
Vicente Costa.

4 305 (a)

Técnico profissional especialista Maria Laura Gaiozinho Serra Can-
deias.

3 285

Técnico profissional especialista Maria Raquel Guerreiro dos Santos 4 305
Técnico profissional de 1.a classe Catarina do Rosário Bolinhas Borges 1 215

Apoio nas áreas de administra-
ção, gestão de pessoal e gestão
financeira.

Técnico profissional especialista
principal.

Sara Vieira Batista . . . . . . . . . . . . . . . 2 315

Técnico profissional especialista Francisco José Monteiro Constantino 4 305 (a)
Técnico profissional especialista Maria Amália da Silva Telmo . . . . . . 1 260
Técnico profissional principal . . . José Arnaldo Veiga Pires Neves . . . . 4 265
Técnico profissional principal . . . Maria Salomé da Fonseca Seixas . . . . 2 240
Técnico profissional de 1.a classe Duarte Nuno Olim de Mendonça . . . 4 245 (a)

(a) A exercer funções noutro organismo, mantendo a mesma situação.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 7219/2001 (2.a série). — Lista de pessoal inserido nas carreiras de informática que transita para a nova estrutura de carreiras resultante da aplicação dos artigos 21.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000:

Carreira de especialista de informática

Carreira Categoria Nome do funcionário Escalão Índice
Categoria Nível Escalão Índice

Técnico superior de informática . . . Técnico superior de informática
principal.

Ana Adelaide Boavida da Silva dos Santos
Varela.

2 660 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 2 2 700

Técnico superior de informática
principal.

Maria Luísa Campinos Portugal . . . . . . . . . . . 2 660 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 2 2 700

Técnico superior de informática de
1.a classe.

Rui Orlando da Conceição das Neves . . . . . . 1 540 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 1 1 600

Técnico superior de informática de
1.a classe.

Vítor Manuel Sanches Lucas . . . . . . . . . . . . . 1 540 Especialista do grau 2 . . . . . . . . . . . 1 1 600
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Carreira de especialista de informática

Carreira Categoria Nome do funcionário Escalão Índice
Categoria Nível Escalão Índice

Técnico superior de informática de
2.a classe.

António Constantino Manuel . . . . . . . . . . . . . 1 450 Especialista do grau 1 . . . . . . . . . . . 2 1 480

Técnico superior de informática de
2.a classe.

Jorge Manuel Frazão Moreira Rato Fonseca 4 540 Especialista do grau 1 . . . . . . . . . . . 2 4 600

Técnico superior de informática de
2.a classe.

José Augusto de Matos Carrilho . . . . . . . . . . 1 450 Especialista do grau 1 . . . . . . . . . . . 2 1 480

Carreira de técnico de informática

Categoria Nível Escalão Índice

Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador principal . . . . . . . . . . Florinda Maria João Charneca Santos . . . . . 1 490 Técnica do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 2 1 520
Programador principal . . . . . . . . . . José Guilherme Ferreira Macedo Franco . . . 1 490 Técnico do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 2 1 520
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Guilherme Marreiros Ribeiro Furtado . . . 4 520 Técnico do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 1 4 560

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . João Alberto Baptista Ferreira Sobral . . . . . . 4 545 Técnico do grau 2 . . . . . . . . . . . . . . 2 4 610
Operador de sistema principal . . . Maria Adélia Baptista da Silva . . . . . . . . . . . . 2 395 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 1 420
Operador de sistema principal . . . Maria Fernanda Ribeiro Gaspar Freitas . . . . 3 415 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 2 440
Operador de sistema principal . . . Marília de Brito Matos Lança . . . . . . . . . . . . 2 395 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 1 420
Operador de sistema principal . . . Sílvia Maria Seixo Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 415 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 3 2 440
Operador de sistema de 1.a classe Maria Francelina Ferreira Gonçalves Fonseca 3 365 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2 2 390
Operador de sistema de 1.a classe Paulo Filipe Pereira Alves Guerreiro . . . . . . 3 365 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 2 2 390
Operador de sistema de 2.a classe Sérgio Adelino Machado Santos Silva . . . . . . 1 290 Técnico do grau 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1 320

9 de Maio de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.
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Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 10 819/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho e do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 23 de Março e de 27 de Abril de 2001,
respectivamente:

António Pedro Machado Pinto de Carvalho, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a prorrogação da
requisição, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 820/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 47/97, de 25 de Fevereiro,
e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão de Indicadores
Estatísticos do Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planea-
mento do Ministério da Educação o mestre Manuel Luís Ferreira
Martins Alves, técnico superior principal do quadro de pessoal do
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Maio
de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 10 821/2001 (2.a série). — O regime geral dos
exames nacionais do ensino secundário para o presente ano lectivo
foi regulamentado pelo Despacho Normativo n.o 15/2001, de 19 de
Março. Torna-se, ainda, necessário contemplar os exames dos 2.o e
3.o ciclos do ensino básico, no que se refere a reapreciações e
reclamações.

Nestes termos, determino:
1 — A reapreciação das provas e a decisão sobre as reclamações

apresentadas pelos alunos dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico são
da competência do júri nacional dos exames do ensino secundário,
criado pelo n.o 21 do Regulamento dos Exames do Ensino Secundário,
aprovado pelo Despacho Normativo n.o 15/2001, de 19 de Março.

2 — As reapreciações e reclamações referidas no número anterior
regem-se pelos n.os 40 a 44 do citado Regulamento dos Exames.

7 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 10 822/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, e precedendo a respectiva autorização a que se refere a alínea h)
do n.o 3 do artigo 70.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
nomeio o docente mestre José Luís Carrilho Sequeira, assistente do
Instituto Superior Técnico, para elaborar estudos e pareceres no
âmbito da integração da informação relativa ao sistema educativo.

2 — Pelo exercício das suas funções, desempenhadas em regime
de acumulação com as suas funções docentes, o nomeado, reconhecido
especialista na área, receberá a quantia de 2 000 000$, repartidos em
quatro prestações iguais e sucessivas a pagar mensalmente, com início
no corrente mês de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos na presente data e a
nomeação é feita pelo período de 120 dias.

2 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 10 823/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e demais legislação aplicável e no uso
dos poderes que me foram delegados pelo despacho n.o 21 990, de

6 de Outubro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000, subdelego nos directores regionais
de Educação, mestre Jorge Ilídio Faria Martins, licenciado Rui Alberto
Nunes dos Santos, licenciado José Manuel Valadas Revez, Doutor
José Casa Nova Tavares Travassos e licenciado António Francisco
Ventura Pina, a competência para, no âmbito das respectivas áreas
territoriais e no âmbito da gestão geral, orçamental e realização de
despesas, autorizar as despesas até ao valor de 200 000 000$ com obras,
fornecimentos ou aquisição de bens e serviços relativos à execução
de planos plurianuais previamente aprovados e aprovar as respectivas
minutas contratuais.

2 — Ficam os directores regionais de Educação autorizados a sub-
delegar as competências enunciadas neste despacho nos responsáveis
pelos serviços da direcção regional.

3 — Nos casos previstos no número anterior, deverão os directores
regionais de Educação comunicar, de imediato, o teor dos respectivos
despachos de subdelegação.

4 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 19 de
Setembro de 2000 pelos directores regionais de Educação, no âmbito
dos poderes agora subdelegados.

8 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância EB1
Major David Neto

Aviso n.o 7220/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do mesmo
decreto-lei.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Francisco Cândido Correia.

Agrupamento de Escolas do Parchal e Ferragudo

Aviso n.o 7221/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos serviços admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 1 de Silves

Aviso n.o 7222/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da escola n.o 1 de Silves
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para proclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Luz Silveira Moniz dos Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3/S da Guia

Rectificação n.o 1247/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, o aviso n.o 1739/2001, rectifica-se o nome do estabelecimento
de ensino e a data a que respeita a lista de antiguidade. Assim, onde
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se lê «Direcção Regional de Educação do Centro — Escola C+S da
Guia, [ . . . ] reportada a 31 de Dezembro de 1999» deve ler-se «Escola
E. B. 2, 3/S da Guia [. . . ] reportada a 31 de Dezembro de 2000».

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Carlos
de Almeida Tiago.

Agrupamento Horizontal de Escolas de Ílhavo — Cidade

Aviso n.o 7223/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no placard da sede do Agrupamento de Escolas
a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Abril de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria do Sameiro Marques Duarte.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1 n.o 2 e Jardim-de-Infância n.o 1
do Monte de Caparica

Aviso n.o 7224/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard do átrio de entrada
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente relativa
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

30 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Ernestina Alegre Jorge Barbosa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3/S de Baião

Louvor n.o 426/2001. — O conselho executivo da Escola E.B. 2,3/S
de Baião louva publicamente Palmira Fonseca Firmino, pela lealdade,
competência e dedicação que sempre revelou no exercício das funções
como responsável do SASE, nesta Escola.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Car-
los Alberto Martins Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 Dairas

Aviso n.o 7225/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra
afixada no placard referente a avisos a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

21 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Nél-
son da Silva Martins.

Agrupamento de Escolas de Sande

Aviso n.o 7226/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, no local habi-
tual, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do citado diploma.

29 de Março de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Idalina Martins dos Santos Andrade.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Despacho n.o 10 824/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e no uso das faculdades que me foram conferidas pela deliberação
n.o 666/2001 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 98,
de 27 de Abril de 2001, decido subdelegar nos directores de serviços
e nos directores dos centros de saúde desta Sub-Região de Saúde,
no âmbito das respectivas unidades orgânicas, a competência para
autorizar os funcionários e agentes a conduzirem viaturas oficiais,
caso a caso, mediante adequada fundamentação, de acordo com o
previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Dezembro.

2 — A competência conferida pelo presente despacho é atribuída
às seguintes entidades:

Dr. Rui Alberto Nunes Antunes Gomes, director de serviços
de administração geral.

Dr.a Maria Ivone Pereira da Cruz, directora de serviços de saúde.
Dr. José Eduardo Ferreira Machado, director do Centro de Saúde

de Alcobaça.
Dr. Luís Manuel Simões Rodrigues, director do Centro de Saúde

de Alvaiázere.
Dr. Sílvio Simões Lourenço Carvalho, director do Centro de

Saúde de Ansião.
Dr. Francisco José Meireles Cardoso, director do Centro de

Saúde da Batalha.
Dr. Raul Octávio Alexandre da Silva Nunes, director do Centro

de Saúde do Bombarral.
Dr.a Maria Leonor Lopes Ribeiro Horta Salva, directora do Cen-

tro de Saúde das Caldas da Rainha.
Dr.a Almerinda da Purificação Freitas Rodrigues Marques, direc-

tora do Centro de Saúde de Castanheira de Pêra.
Dr. Jorge Manuel Silva Pereira, director do Centro de Saúde

de Figueiró dos Vinhos.
Dr.a Maria Isabel Domingues Poças, directora do Centro de

Saúde de Leiria/Dr. Arnaldo Sampaio.
Dr. Hélder Manuel Matias Roque, director do Centro de Saúde

de Leiria/Dr. Gorjão Henriques.
Dr. Francisco José São Marcos Amaral, director do Centro de

Saúde da Marinha Grande.
Dr. Vítor Augusto Sousa Ferreira, director do Centro de Saúde

da Nazaré.
Dr. Fernando Manuel Neves Correia, director do Centro de

Saúde de Óbidos.
Dr. Carlos Manuel David Henriques, director do Centro de Saúde

de Pedrógão Grande.
Dr. António José Foz Romão, director do Centro de Saúde de

Peniche.
Dr. Silvino de Jesus Carvalho, director do Centro de Saúde de

Pombal.
Dr. José Carlos Vieira Ramos, director do Centro de Saúde

de Porto de Mós.

3 — Este despacho produz efeitos a partir da presente data, ficando
ratificados todos os actos anteriormente praticados pelas mesmas enti-
dades, no âmbito da competência ora subdelegada.

8 de Maio de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 10 825/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Abril de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Santarém:

Ana Rita Oliveira Ferreira Abreu, enfermeira, nível 1, a exercer fun-
ções no Centro de Saúde de Fátima — autorizada a equiparação
a bolseiro para frequentar o curso de complemento de formação
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em Enfermagem da Escola Superior de Enfermagem de Leiria,
até final de Março de 2002, a tempo parcial.

11 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recuros
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7227/2001 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
colocação na categoria de enfermeiro de nível 1, foram abatidos à
lista de classificação final do concurso externo de ingresso, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 13 de Julho de 2000,
os candidatos abaixo indicados, posicionados por ordem de clas-
sificação:

N.os 3, 4, 5, 6, 16, 23, 51, 80, 82, 88, 112, 115, 119, 121, 122,
123, 125, 127, 129, 130, 132, 136, 139, 143, 146, 147, 148 e
150.

7 de Maio de 2001. — Pelo Coordenador, a Chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Aviso n.o 7228/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assistente administrativo principal. — Nos termos do n.o 4
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso interno de acesso
geral para provimento de 55 lugares de assistente administrativo prin-
cipal da carreira administrativa, a que se reporta o aviso n.o 16 738/2000
(2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de
29 de Novembro de 2000, se encontra afixada no átrio da Sub-Região
de Saúde do Porto, à Rua Nova de São Crispim, 380, 4049-002 Porto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do mesmo decreto-lei, os inte-
ressados dispõem de 10 dias úteis para exercer o direito de parti-
cipação, podendo, dentro desse prazo e durante as horas normais
de expediente, consultar o processo deste concurso.

8 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Isolda Marques
de Oliveira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Madeira

Aviso n.o 7229/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto, e demais disposições legais em vigor,
torna público que, por despacho de 3 de Maio de 2001 da directora
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira, sob proposta do
conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso de provas públicas para provimento de duas vagas
para a categoria de professor-coordenador da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta
Escola.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem.
3 — O concurso é válido exclusivamente para os lugares postos

a concurso, caducando com o seu preenchimento.
4 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos que se

encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do júri da Escola Superior de Enfermagem da Madeira, Largo do
Lazareto, Vila Mar, 9050-166 Funchal, ou entregue pessoalmente na
secretaria, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, estado civil, data de nascimento e número e data do
bilhete de identidade, validade e serviço de identificação que
o emitiu), número fiscal de contribuinte, residência e telefone;

b) Graus académicos e respectivas classificações finais;

c) Categoria profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata e do Diário

da República que publica o presente aviso;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certidão de nascimento;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar, se for caso disso;

g) Documentos comprovativos de estarem nas condições exi-
gidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

i) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

j) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico, a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

7.3 — Aos candidatos que exercem funções na Escola Superior de
Enfermagem da Madeira é dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), e) e f) do n.o 7.2, desde que constem do
seu processo individual.

8 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

9 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos são as
capacidades científica, técnica e pedagógica reveladas para o desem-
penho das funções de professor-coordenador.

10 — O resultado final será expresso pela fómulas de Aprovado
e Recusado, de acordo com o disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se considerar necessário.

12 — O não cumprimento do presente aviso ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Ivo Sousa Nunes, professor associado da
Universidade da Madeira e presidente do conselho científico
da Escola Superior de Enfermagem da Madeira.

Vogais efectivos:

Mestre Maria Helena de Agrela Gonçalves Jardim, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
da Madeira.

Doutor Emanuel Ponciano Moreira Mourisca Lopes, inves-
tigador principal da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Licenciada Marília Manuela de Bessa Teixeira Oliveira
Alves, professora-coordenadora da Escola Superior de
Enfermagem da Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Mestre Olga Maria Araújo da Cunha Costa e Silva, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
da Cidade do Porto.

Licenciado José Luís Nunes Ramos, professor-coordena-
dor da Escola Superior de Enfermagem da Cidade do
Porto.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Ivo
Sousa Nunes.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 7230/2001 (2.a série). — Concurso n.o 45/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro de
nível I. — 1 — Nos termos do preceituado no n.o 1 do artigo 10.o
e no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, faz-se
público que, por deliberação de 19 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso externo
geral de ingresso para o provimento de 22 lugares vagos na categoria
de enfermeiro de nível I da carreira de enfermagem do quadro do
pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, e alterado pela Portaria n.o 674/95, de
28 de Junho, e pela Portaria n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e os despachos do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro e de 23 de Novem-
bro de 2000, respectivamente.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano
contado a partir da data da publicação da lista de classificação final
para os lugares referidos e para os que vierem a ocorrer dentro do
prazo de validade fixado, ao abrigo de eventual redistribuição de quo-
tas no âmbito do despacho conjunto n.o 967/2000, até ao limite de
tal redistribuição.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se, nomeadamente,
pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Novembro, e 411/99, de 15 de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
do Hospital de Garcia de Orta, sito na Avenida do Professor Torrado
da Silva, Pragal, 2801-951 Almada, podendo vir a ser prestado em
outras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de cooperação.

8 — Remuneração — o vencimento corresponde àquele que resulta
da aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Requisito especial — o previsto na alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Novembro — possuir o
título profissional de enfermeiro.

10 — Método de selecção — será utilizado como método de selec-
ção a avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e a classificação final
será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a)
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com os seguintes
critérios:

CF=(HA×3)+(NC×2)+(EP×6)+(FP×4)+(OECR×5)
20

em que:

CF=classificação final;
1) HA=habilitações académicas (ponderação 3):
1.1) Curso de bacharelato ou equivalente — 18 pontos;
1.2) Curso de licenciatura ou equivalente — 20 pontos;

2) NC=nota de curso (ponderação 2) — nota de curso de Enfer-
magem (a exarada no respectivo diploma);

3) EP=experiência profissional (ponderação 6) (total 20 pontos):
3.1) Tempo de serviço:
3.1.1):

‹ de um ano — 16 pontos;
» um ano — 18 pontos;

3.1.2) Descreve e fundamenta o seu percurso profissional —
0-1 ponto;

3.1.3) Descreve e fundamenta o seu desempenho profissional —
0-1 ponto;

4) FP=formação permanente (ponderação 4) (total 20 pontos):
4.1):

‹ cinco acções de formação — 14 pontos;
» cinco acções de formação — 16 pontos;

4.2) Como formador — 2 pontos;
4.3) Justifica a formação efectuada — 0-2 pontos;
5) OECR=outros elementos considerados relevantes (pondera-

ção 5) (total 20 pontos):
5.1) Apreciação do currículo:
5.1.1) Sumário — 0-1 ponto;
5.1.2) Siglas — 0-1 ponto;
5.1.3) Paginação — 0-1 ponto;
5.1.4) Organização de anexos — 0-2 pontos;
5.1.5) Terminologia científica — 0-5 pontos;
5.1.6) Discurso coerente, claro e conciso — 0-2 pontos;
5.1.7) Projectos futuros:
5.1.7.1) Apresenta — 1 ponto;
5.1.7.2) Apresenta e fundamenta — 2 pontos;
5.2) Desempenho profissional no sistema local de saúde (Almada,

Seixal, Sesimbra):
5.2.1) Não apresenta — 0 pontos;
5.2.2) Apresenta — 6 pontos.
Só serão consideradas as situações devidamente certificadas.
11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Garcia de Orta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
(dias úteis, das 10 às 12 e das 14 às 16 horas), até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
sendo destinatário o Hospital de Garcia de Orta, sito na Avenida
do Professor Torrado da Silva, Pragal, 2801-951 Almada.

11.2 — O requerimento deve ser redigido em papel de formato A4,
conforme a seguir se indica:

Minuta do requerimento de admissão ao concurso

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Garcia de Orta:

. . . (nome), filho(a) de . . . e de . . . , natural de . . . , naciona-
lidade . . . , nascido(a) em . . . / . . . / . . . , . . . (estado civil), portador(a)
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação
de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , contribuinte n.o . . . , residente em . . . ,
. . . (código postal), telefone . . . , enfermeiro(a) . . . colocado(a) no
serviço de . . . do Hospital . . . , número de inscrição na Ordem . . . ,
possuindo como habilitações literárias . . . e profissionais . . . , vem
solicitar a sua admissão ao concurso externo de ingresso na categoria
de enfermeiro de nível I, conforme aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . de . . . de . . .

Declara, sob compromisso de honra, deter os requisitos gerais refe-
ridos no n.o 9.1 do aviso de abertura.

Acompanham este requerimento os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente, bem como a antiguidade na carreira e na categoria
profissional;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

Pede deferimento.
Almada, . . . de . . . de . . .
. . . (assinatura).

11.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;
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b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, do qual
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final

do concurso serão publicadas nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto Gonçalves Alves Francisco, enfer-
meiro-chefe do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais efectivos:

Rui Emanuel Matias Ferreira, enfermeiro-chefe do quadro
do Hospital de Garcia de Orta.

José António Freitas Serra, enfermeiro especialista do qua-
dro do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Jacquelina Maria Silva Barros, enfermeira especialista do
quadro do Hospital de Garcia de Orta.

Ana Cristina Mendes Gaspar Lousã, enfermeira graduada
do quadro do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído em caso de falta ou impedimento
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 7231/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para enfermeiro nível 1. (Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 2001). — Para conhecimento, publica-se a lista dos
candidatos admitidos e excluídos no concurso supramencionado:

Candidatos admitidos:

Adélia Sofia Machado e Silva.
Alexandra Guilhermina da Silva Pais.
Alexandra Martins Fernandes.
Alexandra Sofia Gonçalves Pinto.
Alexandre Filipe Teixeira Araújo.
Ana Dias Lima.
Ana Isabel de Medeiros Freitas.
Ana Isabel Pereira de Macedo Alves.
Ana Maria Gouveia Ribeiro Paiva Gouveia.
Ana Maria Lourenço Granja.
Ana Marlene de Sousa Barbosa.
Ana Patrícia Borges Quintelas.
Ana Sofia Silva.
Anabela Ginjo Jantarada.
Andreia Cidália da Silva Chaves.
Augusta Maria Almeida Ferreira Madeira.
Beatriz Susana Baptista Vilela.
Bruno Miguel Mendes Cunha.
Carina de Sousa Raposo.
Carla Alexandra Ribeiro da Graça Cardoso.
Carla Celeste Baptista Grilo.
Carla Isabel Oliveira Dias.
Carla Maria Amaral Neves de Oliveira Ferreira.
Carla Mónica Sousa Pereira.
Catarina Alexandra Mesquita Borges Frias.
Cristiana Salomé Filipe de Matos.
Cristina Alexandra Oliveira Moura Fernandes.
Cristina Fernandes.
Cristina Maria Gonçalves Silva.
Cristina Maria Ramos Fernandes Ferreira.
Dilsa Maria Martins da Conceição.
Edgar Bruno Macedo da Fonseca.
Elisabete Marta Paiva Braga Caldas.
Elsa Cristina Ferreira Gonçalves.
Fernanda Maria Fernandes Alves.
Francelina Alves.

Georgina Curralo Gonçalves Rodrigues.
Gil Vicente Seixas de Oliveira.
Hélder António Carneiro Barbosa.
Hélder Teixeira de Sousa.
Helena Cláudia Pinto Lopes.
Hermínio Augusto Borges.
Irene da Conceição Lopes Martins.
Isabel Alexandra Ribeiro Silva.
Joana Cláudia da Silva Ribeiro.
João Manuel Martins de Sousa.
João Paulo da Silva Vendeiro.
Jorge do Espírito Santo Morais.
José Joaquim Silva Soares Ferreira.
José Pedro Pinto da Silva.
Lara Patrícia Espírito Santo Martins Régua.
Lúcia Maria da Silva Rocha.
Luísa Maria Campeã Cerdeira.
Luísa Maria Silva Soares Oliveira.
Madalena Fernandes de Jesus.
Manuel João Morais.
Márcia Bernardete Oliveira Rocha.
Marco Aurélio Nunes Corrêa Régua.
Maria Antónia Vasconcelos Carvalho.
Maria da Assunção Lopes Costa.
Maria da Conceição da Silva Oliveira Sil Monteiro.
Maria da Glória de Carvalho Teixeira.
Maria de La Concepcion Pinto Moreira.
Maria de Lurdes Batista Geraldo.
Maria do Céu Santos de Sá Imperadeiro.
Maria Fernanda Espinho Gonçalves.
Maria Goreti Teixeira Lopes.
Maria Helena Gonçalves Pinto.
Maria Manuela da Silva Lúcio.
Maria Salomé Neves Silva.
Maria Salomé Silva da Costa.
Maria Teresa Neto.
Maria Teresa Rodrigues da Torre.
Marília Afonso Alves da Veiga.
Marília Celeste Alves de Sá Saffarizadeh.
Mário José da Costa Dominguez.
Marta de Castro Crespo Guimarães Ferreira Costa.
Marta Moreda Vasconcelos Teixeira.
Matilde Graça Elvira Imaginário.
Michel Paul Jesus Costa.
Mónica Alexandra Machado Gonçalves Loureiro Mendes.
Nuno Alexandre Raimundo de Carvalho.
Patrícia Joana de Sá Brandão.
Patrícia Maria Souto Pinto Nogueira Alves.
Paula Alexandra da Silva Botelho.
Paulo Jorge Ribeiro da Costa.
Pedro Miranda Lourenço Pimenta.
Pedro Nuno Freitas Rocha da Silva.
Renato Jorge Soares da Mota.
Ricardo Jorge Monarca Conceição.
Rita do Lago e Mateus.
Rita Sofia da Cunha Gomes.
Rosa Maria Moura Barbosa Lopes da Silva.
Rui Pedro Chico Pimentel Fernandes.
Rui Pedro Marques da Silva.
Rute Isabel de Magalhães Mendonça de Sousa.
Sandra Catarina Lomba Teixeira.
Sandra Daniela Araújo Pereira.
Sandra Raquel Oliveira Martins.
Sérgio Manuel Pinto Azevedo.
Sílvia Macedo Fernandes.
Sílvia Susana de Barros Nunes.
Simone Anabela Fernandes Martins.
Sónia Alexandra Martins Mieiro Leal.
Sónia Urbalina Pereira de Sousa.
Susana de Fátima Pinto Nunes.
Susana Filipa Almeida Martins.
Susana Maria Moreira Silva Castro.
Susana Maria Rodrigues da Cruz.
Susana Maria Seabra Nunes.
Teresa Margarida Rodrigues de Sousa Fernandes Carneiro.
Vasco Costa Pereira.

Candidatos excluídos:

Ana Margarida Pinheiro da Costa (1).
Célia Maria da Silva Campos (1).
Faustino Manuel Fernandes Afonso (1).
José Filipe dos Santos Costa (1).
Paula Cristina Freitas Pereira Caldas (1).
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Rosa Maria da Fonseca Rodrigues (1).
Sofia Maria Martins Constante (2).
Susana Alexandra Almeida Gouveia (1).

(1) Contém menos de um ano de serviço ininterrupto no exercício
de funções como funcionário, agente da Administração Pública ou
vinculado por contrato administrativo de provimento.

(2) Não satisfaz requisitos de admissão ao concurso interno geral
de ingresso. Não apresentou candidatura completa.

Da admissão e exclusão dos candidatos cabe recurso, a apresentar
perante a administradora-delegada deste Hospital, competente para
dele conhecer, por subdelegação de competências, no prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, ou da sua afixação no expositor, junto à porta
principal deste Hospital.

2 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia Costa
Gomes.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Despacho n.o 10 826/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Nossa Senhora da Ajuda —
Espinho de 8 de Maio de 2001, foi homologada a acta da comissão
de avaliação curricular que concede progressão para a categoria de
assistente graduado de anestesiologia ao assistente Dr. Fernando
Alberto Ferreira Barbosa, com efeitos reportados a 27 de Janeiro
de 2001, data em que perfez oito anos de antiguidade na categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Rectificação n.o 1248/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de
Fevereiro de 2001, o aviso n.o 2194/2001, (2.a série), no n.o 14, onde
se lê «A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c) e e) do número anterior é dispensável nesta fase» deve
ler-se «A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c), d) e e) do número anterior é dispensável nesta fase».

8 de Maio de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 7232/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, e após cumprimento dos artigos 27.o e 32.o do citado
diploma legal, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo de ingresso para a categoria de enfer-
meiro de nível 1, para provimento de 17 lugares, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001:

Candidatos admitidos:

Alfonso Pérez Piñera.
Almudena Rodríguez Fernández.
Anabela Reis da Silva.
Ana Bélen Moya Amézcua.
Antonio Peña Romero.
Catarina Alexandra Ganchas dos Santos.
Cláudia Alexandra Marinho da Silva Alves Parreira.
Cristina Carrera Enríquez.
Cristina Isabel Silva Simões.
Diego Araque Montiel.
Emílio José Blanco Hernández.
Francisca Parra Colón.
Lucía Feito Cano.
Marcelino Candelero Fidalgo.
Maria Emídia Correia Raposo.
Maria José Aguayo Cano.
Maria Teresa Vera Soto.
Marta Cristina Guerreiro Rosa.
Pablo Contreras Romo.
Paula Sofia Simões Varanda.
Pedro Alberto Milán González.
Rebeca Sánchez Núñez.

Ruth Orejas Rodríguez.
Sandra Paula Alves Coelho.
Vicente Letrán Sánchez.

Candidatos excluídos:

Glória García Alba (a).

(a) Por não cumprimento do requerido na alínea d) do n.o 10.2
do aviso de abertura.

4 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexandre
de Freitas.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 7233/2001 (2.a série). — Concurso n.o 6/SP/2001. —
1 — Nos termos do capítulo IV do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e por despacho
da administradora-delegada de 19 de Abril de 2001, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de enfermeiro-supervisor, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98,
de 28 de Março.

2 — O concurso é válido para a vaga supracitada e para as que
vierem a vagar no prazo de dois anos.

3 — As funções a desempenhar são as constantes do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 30 de Dezembro.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com o anexo II, mapa IV, do Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, e legislação complementar, sendo o local de trabalho
no Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide, Avenida do Prof. Dou-
tor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 4 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo n.o 5
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, podendo candidatar-se
os enfermeiros-chefes e os enfermeiros especialistas com três anos
nas respectivas categorias ou no conjunto das duas categorias, com
avaliação de desempenho de Satisfaz e que possuam pelo menos uma
das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a
secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

b) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos
o grau académico de licenciado, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

c) Curso de especialização em Enfermagem, estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equi-
valência ao diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem.

Podem ainda candidatar-se os enfermeiros que se encontrem nas
condições previstas nos n.os 7 e 8 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alteração introduzida ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Métodos de selecção a utilizar, de acordo com o n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

6.1 — Os métodos de selecção previstos nas alíneas a) e b) terão
carácter eliminatório, sendo cada um classificado de 0 a 20 valores,
e a classificação final resultará da média aritmética simples ou pon-
derada das classificações obtidas nas operações de selecção, de acordo
com os n.os 4, 5, 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

6.2 — Os critérios da avaliação curricular e da prova pública de
discussão curricular, bem como a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que sejam solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
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Abril, rectificado no 2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 99, de 30 de Abril de 1990, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Cruz, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal deste Hospital, contra recibo,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), situação militar, residência, código
postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
e) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do

mesmo, mediante referência ao número, à série, e à data
do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral
ou seu equivalente;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações

previstas no n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo n.o 5
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço relevante
para o concurso (avaliação de desempenho do último triénio)
ou pedido de ponderação curricular, a fazer pelo júri, nos
termos do n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na falta de avaliação de desempenho
não imputável ao candidato;

e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

f) Declaração do serviço ou organismo de origem em que cons-
tem de forma inequívoca a categoria do candidato, a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

g) Documentos, autênticos ou autenticados (ou certidão dos
mesmos), comprovativos dos requisitos gerais de admissão
ao concurso;

h) Documento comprovativo do referido na alínea f) do n.o 7.1
deste aviso, se for caso disso;

i) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final são publicados no Diário da República e afixados
no placard do Serviço de Pessoal.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nos requisitos gerais de
admissão ao concurso, devendo, contudo, declarar no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que se encontram
nas condições requeridas, estando ainda os funcionários do Hospital
de Santa Cruz dispensados dos restantes documentos comprovativos
dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

11 — Composição do júri — o júri é constituído pelos elementos
a seguir indicados:

Presidente — Enfermeira Maria Bernardete Gomes da Fonseca,
assessora técnica de enfermagem da Direcção-Geral da Saúde.

Vogais efectivos:

1.o Enfermeiro Adelino dos Santos Marques Silva, enfer-
meiro-director do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto.

2.o Enfermeira Isabel Truninger de Albuquerque de Medei-
ros Sousa, enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia
de Orta.

Vogais suplentes:

1.o Enfermeira Lubília Maria Martins Rodrigues de Melo,
enfermeira-supervisora do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Enfermeira Maria Arlete Rodrigues Tanques Sales Sou-
sinha, assessora técnica de enfermagem da Direcção-Ge-
ral da Saúde.

12 — O presidente do júri do concurso será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Abril de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Fonseca.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 7234/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 28 de Março de 2001, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral de
provimento de uma vaga de assistente de pneumologia, da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 4 de Janeiro de 2001:

Maria de Fátima Castro Neves Mascarenhas Caeiro — 18,4 valores.

O candidato dispõe de 10 dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

4 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 7235/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de chefe de ser-
viço — medicina interna. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 18 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso para o preenchimento de uma vaga de chefe de serviço
na área de medicina interna, da carreira médica hospitalar, do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 675/95,
de 22 de Junho.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os médicos possuidores dos requisitos de admissão e vinculados à
função pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas nos n.os 3 e 4 do artigo 28.odo Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

6 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de medicina interna;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de medicina

interna há, pelo menos, três anos.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, Leiria.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso será de 20 dias úteis contados a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

9 — Método de selecção — o método de selecção será uma prova
pública, que consiste na discussão do currículo, nos termos dos n.os 58
e 59 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Vencimento — o vencimento é o constante do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

11 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, sito na Rua das Olhalvas, apartado 5040, 2401-905 Leiria,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no presente aviso, ou remetido pelo correio, registado e com
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aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8
do presente aviso.

11.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número do
bilhete de identidade, arquivo de identificação e data de emis-
são, número de contribuinte, código e respectiva repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso foi divulgado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos são punidas nos termos da lei penal e constituem infrac-
ção disciplinar, se o requerente for funcionário ou agente.

12 — Formalização das candidaturas — documentos.
12.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
medicina interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de medicina interna há, pelo menos, três
anos;

c) Sete exemplares de curriculum vitae;
d) Documento comprovativo, passado pelo serviço de origem,

do qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

12.2 — A não apresentação, dentro do prazo estabelecido no n.o 8
deste aviso, dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número
anterior implica a não admissão do candidato ao concurso.

12.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

12.4 — O júri reserva-se no direito de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Listas de candidatos e de classificação final:
13.1 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada

na Secção de Expediente, Secretaria-Geral, sendo os candidatos noti-
ficados da afixação por ofício registado, acompanhado de cópia da
lista.

13.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada na 2.a série do Diário da República, nos termos do n.o 66 da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Avelino Freitas Morna Gonçalves, chefe
de serviço de medicina interna do Hospital de Santo
André — Leiria.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Mota Tavares, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Ricardo Maria da Conceição, chefe de serviço de medi-
cina interna do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. Mário Magalhães Borges Alexandrino, chefe de serviço
de medicina interna dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. João Manuel Bento Pinto, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr. António Alberto Vieira da Cruz, chefe de serviço de me-
dicina interna do Hospital do Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. António Fernandes Ferreira, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital de Nossa Senhora da Graça —
Tomar.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

8 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oliveira
de Carvalho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 7236/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso n.o 17/2000 — con-
curso externo de ingresso para reservas de recrutamento para o preen-
chimento de 35 lugares na categoria de auxiliar de acção médica,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 9,
de 11 de Janeiro de 2001:

Alexandra Sofia Dias Martins.
Alexandre Miguel Fernandes Perfeito.
Alice Soraia Andrade Jorge.
Alzira de Jesus Barreiro Meireles Teixeira.
Ana Catarina Martins dos Santos.
Ana Celina Ribeiro Figueiredo.
Ana Cláudia da Costa Teixeira.
Ana Cristina Oliveira Gomes.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Elizabete Teles Pinto.
Ana Maria da Conceição de Sousa Nunes.
Ana Maria de Jesus.
Ana Maria Faria Cavaleiro.
Ana Maria Oliveira Sousa Ferreira.
Ana Maria Pedrosa Tiago Moreira.
Ana Paula Almeida Martins Gonçalves.
Ana Paula Cabral Pereira.
Ana Paula Correia Almeida.
Ana Paula da Conceição Ferreira Marcelino.
Ana Paula da Silva Santos Ramalho.
Ana Paula Dâmaso Bento Mateus.
Ana Paula Firme Costa Fernandes.
Ana Paula Martins da Neve Spencer Carvalho.
Anabela Almeida Simões.
Anabela Anjos Silva Pécurto.
Anabela Esteves Durão.
Anabela Gomes Filipe do Rosário Alves.
Anabela Rosa Passão Vagarinho Florêncio.
António José Pereira Laranjo.
António Manuel Ferreira Brito.
Balbina Maria Mestre Manteigas Venda.
Bela Irizalva Freitas dos Santos.
Carla Alexandra Amador Mendes.
Carla Alexandra Barbosa Fachadas.
Carla Alexandra da Silva Soeiro.
Carla Cristina Silva Baltazar.
Carla Filomena dos Santos Mendonça Furtado.
Carla Maria Dias Araújo Banheiro Caldeira Penetra.
Carla Sofia Sofia Beijinha dos Santos.
Carla Sofia Garcia Pinto.
Carla Sofia Moutinho Ganhão.
Carla Sofia Palma Cotas.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Caria Sofia Silvestre dos Santos.
Carla Susana Guerreiro Bandarrinha.
Carlos Afonso Westood.
Carlos Manuel Carvalho Franco.
Carlos Manuel de Almeida Ramos.
Carlos Manuel Gomes Amaraz.
Cármen de Jesus Barão Narciso.
Cármen Dolores Costa Gonçalves Carvalho Dantas.
Cátia Alexandra Carvalho da Silva.
Célia da Conceição Andrade Tadeu.
Célia Maria Aires Alegria Pécurto.
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
Cláudia Sofia Arsénio Gonçalves.
Cláudia Sofia Pimenta Relvas Pires.
Cristiane de Salles Novo Pereira.
Cristina Augusta Azevedo Vilar Bita Cardoso.
Cristina Maria da Conceição Nunes Fernandes.
Dália Cristina Francisco Mendes Lopes.
Deolinda de Jesus Francisco Melo.
Dora Marina Correia da Silva.
Dúlio António Assunção Baptista.
Eduarda Maria da Conceição Santos.
Elizabete Freitas Simões.
Elizabete Marina Pereira Melo.
Elizabete Marracho Pinto Gonçalves.
Elsa Maria Marcelino Curva Sacadura.
Emília Maria dos Anjos Campos Fernandes.
Etelvina Neves Beato Paulo.
Fernanda Maria Lourenço Coelho.
Fernanda Maria Rodrigues da Fonseca Ramos.
Fernando Carlos Faleiro Rodrigues Duarte.
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Fernando Miguel da Silva Morgado.
Filipa Maria Simões de Almeida Lemos.
Florinda Maria Reis Rocha Pires.
George Mendes Dias.
Gisela Helena Fernandes Tomé Seixeira.
Helena Cristina de Almeida Carriche Paiva.
Idalina Pereira Carvalho Costa.
Irene Cândida Nunes Pietra.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Maria dos Santos Chincho Lopes Duarte.
Isabel Maria Mestre Pereira Veloso.
Isilda Maria Sobral Jerónimo.
Ivona Assunciana Conceição Furtado.
Jacinta Amónia Gregório Raposeira.
João António Correia Martins.
João Manuel Trindade Barros Santana.
João Pedro Logrado de Figueiredo Belo.
João Pedro Ramos Saraiva.
Joaquina Marquez Pascoal.
Jorge Manuel Semedo Leitão Môsso.
Jorge Manuel Alves Nunes Tavares Francisco.
José Joaquim Duarte dos Ramos Manaça.
José Manuel Fins Leocádio.
Josefa Francisca Pereira Zuzarte de Mendonça.
Lara Mónica Ascensão Cruz.
Lídia da Conceição Gonçalves de Melo Antunes.
Luís Filipe Pauzinho Mendes.
Luísa de Fátima Leite Pereira.
Mafalda Maria Guerreiro Gonçalves Baldaia.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Mara Solange da Silva Pereira Reis.
Margarida Elisa.
Maria Alexandra Silva Palma.
Maria Antónia Ribeiro Silva Coelho.
Maria Augusta Andrade Monteiro.
Maria Augusta Fernandes Rodrigues.
Maria Bernardete Fernandes da Gama Alves.
Maria Célia das Neves Lameira.
Maria Claudina Casimiro Teixeira Silva.
Maria Cristina Antunes Abreu.
Maria da Conceição Almeida P. Lopes.
Maria da Conceição da Cunha Silva.
Maria da Conceição M. Ferreira de Matos.
Maria da Conceição Vidal dos Santos.
Maria da Purificação Namorado Dias Correia.
Maria de Fátima Coelho Silva.
Maria de Fátima de Brito Caldas Martins.
Maria de Fátima Oliveira Simões Ferreira.
Maria de Jesus Rodrigues Cunha.
Maria de Lurdes Marques da Silva.
Maria de Lurdes Ramos Almeida.
Maria do Rosário Romeiro Chapado Oliveira Crespo.
Maria Dulce Fernandes Matos.
Maria Emília Mesquita Alves Silva.
Maria Eugénia Encarnação Tadeu.
Maria Fernanda da Silva Henrique Joaquim.
Maria Fernanda Pires Viana Veiga.
Maria Filomena Mendes Gonçalves.
Maria Gabriela da Conceição Silva Trindade.
Maria Gorete Alves Lima Leite.
Maria Graciete Ferreira de Almeida.
Maria Helena Carvalhais Ferreira.
Maria Helena Paiva.
Maria Isabel Gomes dos Santos Folgado.
Maria Isabel Pereira Freire.
Maria Ivone Fonseca Rodrigues.
Maria João da Silva Gabriel dos Santos.
Maria João de Jesus Reis.
Maria João Martins Cabaço Fernandes.
Maria Margarida Pais Teixeira.
Maria Sofia Santos Gonçalves Martins.
Maria Teresa Gomes Ferreira.
Nuno Filipe Madeira Moreno.
Nuno Miguel Afonso Pinto.
Nuno Miguel Claudino Costa.
Orlanda Maria Seguro Vieira Dias.
Patrícia Alexandra Santos Vieira.
Patrícia Carina Fonseca Nabais.
Patrícia Isabel Silva Lourenço Correia.
Paula Alexandra Pinto Sequeira.
Paula Cristina de Queirós dos Santos Fernandes.
Paula Maria Chamusca Garrudo dos Santos Camposana Yee.
Paula Maria Gomes Cabrita Pires.
Paulo José Garcia da Fonseca.

Paula Rodrigues Barbosa Fachadas.
Pedro Miguel Caldeira.
Raquel Stattmiller Pinheiro Farinha Duarte.
Raul Filipe Sanchez Bonito.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Remito Rangel Mota.
Ricardo Jorge Albuquerque de Almeida.
Ricardo Paulo de Almeida Noronha Pigarro.
Rosalina Pereira da Borja.
Rossana de Fátima Gonçalves Henriques.
Rudolfo Duarte Mendes dos Santos Teodoro.
Sandra Cristina Garcia de Oliveira.
Sandra Cristina Rosa Oliveira.
Sandra Marisa Paiva Carvalho Dantas.
Sandrina de Sousa Santos.
Sara Cristina Ribeiro Domingues.
Sara Maria Ribeiro Jesus Pinho.
Sérgio Daniel Araújo Turíbio.
Sezete da Conceição Gomes dos Santos.
Sílvia Cristina da Conceição de Melo.
Sílvia Raimundo Machado Reis.
Sónia Alexandra dos Santos Martinho.
Sónia Alexandra Vicente da Conceição.
Sónia Cristina Carvalho Fernandes.
Sónia Isabel Rodrigues Gomes de Sousa Antunes.
Susana de Almeida da Costa dos Santos.
Susana Patrícia Rodrigues da Silva Lopes.
Tânia Cristina Pereira da Cruz.
Teresa Isabel Inácio Santos Vicente Pereira.
Tiago Filipe Silva Pécurto.
Vanda Helena Pinto Rodrigues.
Vanda Margarida Encarnação de Aguiar Pereira.
Vera Lúcia de Oliveira Leitão Tinoco.
Vítor Carlos Veigas de Sousa.
Vítor Miguel Almeida Fernandes.
Zita da Conceição Morgado Coruche Serralheiro.

A prova escrita de conhecimentos terá lugar no dia 16 de Junho
pelas 10 horas na Escola Secundária do Restelo, sita na Rua de Antão
Gonçalves, 1400-015 Lisboa.

9 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Aviso n.o 7237/2001 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no artigo 3.o e na alínea b) do artigo 34.o do Decreto Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e após cumprimento dos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 20/2000 — concurso externo de ingresso de reserva de recruta-
mento para o preenchimento de 24 lugares na categoria de assistente
administrativo, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida da Saudade Fernandes.
Aida Maria Matos Saúde.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alcide Gama Barrocas.
Alda Maria da Silveira Lopes Portijo.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes.
Alexandre Paulo Rodrigues dos Santos.
Álvaro Manuel Correia do Vale Ferreira.
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges.
Ana Catarina da Luz Costa.
Ana Clara Tagarroso Mareco.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
Ana Cristina Rodrigues Campos.
Ana Cristina Santos Silva.
Ana Cristina Tavares Carvalho Pires.
Ana Dulce Caldeira Nunes Almas.
Ana Filipa de Almeida Ribeiro de Freitas.
Ana Filipa Duarte das Neves.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Amorim Fernandes Machado.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Luísa Canhão Afonso Gonzalez.
Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Maria Gil dos Santos.
Ana Maria Lopes A. Laranjo Feiteira.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
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Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Paula Botelho da Silva.
Ana Paula Costa Martins Loureiro.
Ana Paula de Jesus Baptista Lucas.
Ana Paula de Oliveira Cardoso.
Ana Paula Machado Martins Fereira.
Ana Paula Marins Mercator Vicente Manuel.
Ana Paula Morais Alvim de Magalhães.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Paula Pinto Patrício.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Raquel de Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rita Calado Sabino.
Ana Rita Ferrão Carvalho.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Rute da Silva Ferreira Fonseca.
Ana Sofia Aguiar Carvalho.
Ana Sofia Belchior de Lima.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Esteves Gaspar Moura.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Garcia Lobo Bule.
Anabela Mourato dos Remédios.
Anabela Roda Garcia de Moura.
Anabela Rodrigues Aguiar.
Anabela Rodrigues Palma.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Miguéns Ferrão de Tavares Veríssimo.
Ângela Patrícia da Luz Mateus Silveira.
Ângela Salvação Araújo da Costa.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalo.
António Batista Cairão de Bártolo.
António Manuel Alves Diniz.
António Manuel Geraldes Pires.
Arminda Elsa Pereira Alves.
Arminda Maria Baptista do Nascimento Baldé.
Bárbara Carina dos Santos Carriço.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Beatriz Isabel Dias Jacinto.
Branca Rosa Cardoso Dias.
Bruno Manuel Dias Rodrigues.
Bruno Miguel Pereira Marques.
Carina Isabel Frazão Silva.
Carla Alexandra Basílio de Sousa.
Carla Alexandra da Silva.
Carla Alexandra Magalhães Gonçalo.
Carla Cristina Afonso Alves.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla da Conceição Dias dos Santos.
Carla Elizabete Mascarenhas Costa.
Carla Maria Oliveira Salvaterra Gonçalves.
Carla Marina Ferreira da Silva.
Carla Sofia Bejinha dos Santos.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Cavaco da Conceição.
Carla Sofia de Almeida Pinho Gonçalves.
Carla Sofia Ferreira Martins Wilson.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Pinheiro Miranda.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Fernandes Oliveira.
Carlos Manuel Salgueiro Lavrador.
Cármen Diana Pereira da Silva.
Cármen Maria Gomez de Ortigão Delgado.
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves.
Célia da Conceição Andrade Tadeu.
Célia Maria Lopes Dias da Graça.
Célia Rosa Candeias Ramos Mendes Consciência Martins
Cidália Maria da Silva Cruz.
Cláudia Carolina R. Aleixo.
Cláudia Patrícia Sequeira da Silva Veiga Reis.
Cláudia Patrícia Teles Leal.
Conceição Monteiro Pina.
Cristiane de Salles Novo Pereira.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Filipa Rodrigues Serra.
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira.
Cristina Margarida Pimpão Tomé Alves.
Cristina Maria dos Santos Marcelino Silva.
Cristina Maria Ferreira Mendes Oliveira.
David Alberto Dias Alves.
Diana Maria Branco Mestre.

Dora Cristina da Costa Silva Alves.
Dulce Maria Nunes Eustáquio.
Edna Cristina de Almeida Moura.
Eliana Maria Quaresma Luís.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Gonçalves Preto.
Elisabete Maria Pereira Melo.
Elisete Maria dos Reis Ferreira Beirão Nunes.
Elizabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elsa Maria Silva Rodrigues Pires.
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano.
Estela de Sousa Carrapiço.
Fátima Cláudia Borges Madeira Prates.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fernanda Maria de Matos Martins Aragão.
Filipa Alexandra Forte Calado Caldeira.
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos.
Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar.
Francisco Ramos Branco Dias.
Gina Maria Romão Guerreiro Pereira.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena da Glória Barros dos Santos.
Helena Isabel Germano António.
Helena Margarida Lopes Lobato.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria dos Santos Capelo.
Helena Maria Godinho Baptista.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Henrique Manuel Almeida Marques.
Ilda Cristina Rodrigues Marques Sousa.
Ilda Maria Lopes S. Cerqueira.
Irene Maria dos Anjos Lopes.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Marcus Sanches Rodrigues.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Gouveia de Andrade.
Isabel Maria Matias Felizardo.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Maria Rodrigues Barreiros Tabosa.
Isabel Pacheco Henriques.
Joana Maria Fernandes Flamino Almeida.
Joana Viana Ferreira Sousa Machado.
João José Gomes Nunes.
João Luís Lopes Dias da Graça.
João Manuel Falcato de Almeida Estrela.
João Miguel Almeida Ventura.
João Paulo Rei.
Jorge Almerindo Alves Duarte.
Jorge Mendes dos Santos.
José Augusto Alves Vaz.
José Augusto Castanheira Saraiva.
José Domingos Alves Cristóvão.
José Maria Correia Pimentel.
José Secuná Embaló.
Josué Miguel Monteiro Panto.
Kátia Tatiana Guerreiro Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Lino Manuel Lima Henriques.
Liseta Ferreira Azevedo.
Luís Miguel da Purificação Félix.
Luísa Louça Góis Guerreiro.
Madalena Maria Costa Martins Coelho Viela.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Mafalda Cristina Calmal de Sousa Aragão.
Magda Bernardo Ribeiro.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Manuela Maria Romano Gomes.
Margarida Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins.
Margarida Isabel Ribeiro.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Maria Pinto Ricardo.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Albertina Pires Morais Pinto.
Maria Aldina Simões Ferreira dos Santos.
Maria Assunção Almeida Dantier.
Maria Augusta dos Santos Mira Almeida da Baptista.
Maria Cidalina Gomes de Aguiar Monteiro.
Maria Conceição Costa V. Montez.
Maria da Conceição Nunes Cardoso Nunes.
Maria da Luz de Almeida Saraiva Banha.
Maria de Fátima dos Reis Pereira.
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Maria de Lurdes Santos Manso.
Maria Dulce Fernandes Matos
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.
Maria Fátima Bordalo Gonçalves.
Maria Fátima de Oliveira Neto Bastos.
Maria Fátima Reis da Silva.
Maria Fátima Santos Rosa.
Maria Fernanda Real Martins.
Maria Fernanda Rocha Durães de Martins Meirelles.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Graça Matias Loureiro.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Fonseca Marques Rosa.
Maria Helena Morais Lavrador Pereira.
Maria João dos Santos Pais.
Maria João Ferreira de Oliveira Perna Goulart.
Maria João Mondes Rodrigues.
Maria Joaquina Milho da Costa.
Maria José Mendes Silvério.
Maria Leonor Bastos de Jesus.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Lisete Almeida Cardoso Pina.
Maria Manuel Gargana da Rosa Lopes.
Maria Manuela Carvalho Francisco Simões.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio
Maria Manuela Martins Rios.
Maria Manuela Silva Águas Mendes Furtado.
Maria Manuela Silva Pinto de Moura.
Maria Margarida Pedrosa Madeira Gaspar.
Maria Regina Pestana Coutinho.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Mário Jorge de Menezes e Lopes Pereira.
Mário Jorge Jesus Duarte Ribeiro.
Mariza Inês Barbosa Rodrigues Pires.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta de Jesus Vieira Pinto.
Marta Sofia Monte Sousa.
Marta Sofia Silva Carvalho Baptista.
Martinho Pedro Baixinha Teles Adão.
Miguel Ângelo Temudo Martins.
Mónica Cristina Sequeira Pereira Maia.
Mónica Gioconda Santos Rosa.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natacha Santos Gomes.
Natércia do Carmo Neves da Cruz.
Natércia Helena Humberto Machado.
Neldina Martinho de Barros Ferreira de Oliveira Santos.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Gonçalo Farinha Órtega.
Nuno Gonçalo Rodrigues Lírio Baptista.
Nuno Miguel Chaveiro Marques Freira.
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Núria de La Salete Martins Gomes Salgueiro.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Fernandes Daio e Sousa.
Olga Maria Graís da Silva.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Olga Miguel Louro.
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho.
Patrícia Alexandra dos Santos Oliveira.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Patrícia Conceição Nobre.
Patrícia Isabel da Silva Lourenço Correia.
Patrícia José Raminhos Ratão.
Patrícia Lopes Pina.
Patrícia Susana Godinho Carvalho.
Paula Alexandra da Silva Cristina.
Paula Alexandra Mendes.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Costa Monteiro Baptista.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina Gomes Carrola Rocha.
Paula Cristina Graça Vitorino.
Paula Cristina Menezes Teixeira.
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira.
Paula Helena Pires Custódio Sousa Fernandes.
Paula Luísa Lopes Spínola Teixeira de Aguiar Moura.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Paulo Alexandre da Costa Pio.
Paulo Alexandre Pena Pires.
Paulo António Gancinho Caeiro.
Paulo Jorge da Costa Inácio.
Paulo Jorge da Silva Ferreira.

Paulo Jorge Gordon Pinto.
Paulo Jorge Pires Valente.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Paulo Miguel de Almeida Teixeira Trindade.
Paulo Miguel Maia Major.
Pedro Alexandre Gonçalves Pacheco.
Pedro Fernandes dos Santos Pechorro.
Pedro Miguel Rato Dias.
Pedro Miguel Ricardo Dias.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.
Renato Rangel Mota.
Ricardo Jorge dos Santos Oliveira.
Ricardo Paulo de Almeida Noronha e Pizarro.
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita M. dos Anjos Pereira.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rosa Maria Palminha Ramos de Matos de Oliveira Vale.
Rosa Maria Pires Pitacas.
Rui Manuel Reis Foz.
Rute Maria Moreira Perdiz.
Rute Oliveira Moedas.
Sandra Cristina de Almeida Umbelino Rodrigues Ferreira.
Sandra Cristina dos Santos Cardoso.
Sandra de Jesus Cajarrinho da Rocha.
Sandra Isabel Costa Carpelho.
Sandra Isabel de Sousa Costa Rodrigues.
Sandra Isabel Martinho Figueiredo.
Sandra Isabel Pereira Tercas.
Sandra Isilda dos Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Luísa Martins Silva.
Sandra Margarida M. M. Gonçalves.
Sandra Maria Afonso Cavaco.
Sandra Maria Alves Barreto Vilela.
Sandra Maria Caldeira Costa.
Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas.
Sandra Maria da Silva Ribeiro Quaresma.
Sandra Maria de Sousa Rodrigues dos Santos.
Sandra Maria Gomes de Figueiredo.
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sandra Maria Louro Quintas Páscoa.
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
Sandra Marisa Gomes Lima Moreira.
Sandra Paula Rainho Ribeiro.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara Isabel Monteiro Pécurto.
Sara Maria de Matos Antunes.
Sara Maria Quintiliano Lynce.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sérgio António de Madeira Pinto.
Sílvia Alexandra Pouseiro da Silva.
Sílvia Mónica Santos Costa Foz.
Sílvia Sofia Belfoda Silva Dias.
Sílvia Verónica de Almeida Carvalho.
Sílvio Bruno Ribeiro Domingos.
Sofia Alexandre Brigham Silva Correia Alves Frazão Ferreira.
Sofia Alexandra Gavancha Santos.
Solange Graça Almada Fragoso.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina da Ascenção Algarvio.
Sónia Cristina de Almeida Cardoso.
Sónia Cristina Landeiro Rebelo.
Sónia Cristina Ramos Silva Leal.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa.
Sónia Maria Cachapa Meira.
Susana Alexandra da Veiga Araújo Monteiro.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Inês Martins.
Susana Isabel Marques Dinis
Susana Isabel Paulo Rodrigues.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Maria Lopes Dias.
Tânia Costa do Espírito Santo.
Tânia Cristina Bento Penalva.
Tânia Marina Almeida dos Santos.
Telmo José Freira de Oliveira.
Teresa Jesus Pombo Martins.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria da Conceição Chaves.
Teresa Paula Moreira Vicente.
Teresa Sofia Valente Teixeira.
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Tiago Manuel Coruche Serralheiro.
Tiago Miguel Farinha Ortega.
Vanda Cristina da Silva Gonçalves.
Vanessa João Guerreiro Bento.
Vera Lúcia Simões Medeiro.
Vera Mónica Dias Rosa.
Yolanda Suzete Ramos Quintela Emaúz.

Candidatos excluídos:

Abel Luciano Nunes Mendes da Silva (l).
Adelina Marta Silva Torres (a) (j).
Alda Maria Oliveira Silva Castro Fernandes (a) (j) (q).
Aldina Maria Semedo Viega (a) (d).
Alexandra Amorim Pereira Muchão (b).
Alexandra Maria Santos Aguiar Murça (p).
Alice Conceição Barreira (a).
Alice Maria de Almeida Vidal (a).
Alice Sérgio Antão Sequeira Martins (j).
Álvaro M’vovi Casimiro (b).
Ana Cláudia Reis Duarte (b) (c).
Ana Cristina da Silva Coelho Nunes (e).
Ana Isabel dos Santos Reis (l).
Ana Isabel Ferreira Coelho (a).
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo (j).
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado (d).
Ana Luísa Sousa B. Salvado (d).
Ana Luísa Sousa Teles (b).
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques (b).
Ana Maria Ferreira da Silva Rebelo (e).
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves (l).
Ana Paula António de Freitas (b) (l).
Ana Paula Cardoso Porfírio Rodrigues (a).
Ana Paula Coelho Sena Roque (b).
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves (b).
Ana Paula de Jesus Lourenço de Jesus (b).
Ana Paula Lourenço Simão Andrade (b).
Ana Paula Rodrigues São Pedro Belo (a) (m).
Ana Paula Saraiva da Rocha (b).
Ana Sofia Duarte Almeida (b).
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada (c) (j).
Anabela Conceição Pereira Pinto do Nascimento (c) (j).
Anabela Crespo dos Santos Correia (e).
Anabela da Silva Marques Diogo (q).
Anabela Pires Belo Neves (b) (r).
Anabela Santos Sabino Neto (b).
Anabela Velho Gouveia (b).
Andreia Alexandra Filipe Soeiro (a).
Andreia Borba dos Santos Silva Martins (j) (q).
Andreia Cristina Correia Veiga (b).
Andreia Sofia Lopes Ferreira (q).
Ângela Fernandes Gomes (d).
Ângela Maria Fins Santos (b).
Antónia Maria Martins Rato (j).
António Vítor Mascarenhas Fernandes (j).
Arminda Carmo da Silva Vermelhudo (b) (p).
Beatriz Soraya Hamido Sousa Pestana (o).
Carla Alexandra Pontes Ribeiro (b) (e).
Carla Denise de Lourdes Adam (b).
Carla do Rosário Santos Aderneira (b).
Carla Isabel Mendes Dias de Almeida Bento (a) (r).
Carla Maria Ferreira Girão Manita (d) (j) (p).
Carla Maria Mateus Nunes (a) (d) (l).
Caria Marina da Silva Gomes (b).
Carla Marisa dos Santos Teixeira da Rocha (j).
Carla Sofia Inácio Rodrigues Baptista (b).
Carla Sofia Marçano Pessoa (a) (c) (p).
Carla Sofia Martins Alves (n) (l).
Carla Sofia Ruivo Ferreira Torres (b).
Carla Susana Ferreira Antunes Miguel Teófilo (c).
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço Pinto (b) (c).
Carlos Miguel Dias Monteiro (e).
Carlos Nélson Domingos Dantas (a) (e).
Cármen Dolores Pereira Rodrigues (d) (j).
Cármen Sofia Romão da Silva (b).
Celita Isabel da Costa Sousa (b).
Cláudia Isabel Martins de Almeida (b) (i).
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção (b).
Cláudia Sofia Correia Veiga (b).
Cláudio Francisco da Silva (e).
Conceição Maria de Macedo da Silva Braga Carvalho (i).
Conceição Maria Lima Mendes (b) (c) (n).
Constantina Rosa Banha Gomes (b) (j).
Cristina Jesus Espadinha Gaio Amaral Rebocho (p).

Dália Cristina Francisco Mendes Lopes (e).
Dália Maria Pereira de Carvalho Araújo (b) (d) (r).
Daniela Pratas Mariano (a) (i).
Débora de Fátima Gonçalves Mota (a) (j).
Delfina Maria Gomes Tojal de Jesus Loureiro (a).
Dina Cláudia Oliveira Raposo (b).
Dina Maria do Nascimento Oliveira Magalhães (d) (j).
Dora Maria Serra Ramos (a) (j).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (e).
Dora Pinheiro Alves Vaz (b).
Edna Lúcia Monteiro Fialho (n).
Elisabete Jesus da Silva Sapateiro (c).
Elisabete Leocádio Torres (b).
Elisabete Trindade do Souto (a).
Elsa Augusta Félix Paulo (b).
Elsa Maria Gomes V. Cruz (h).
Elsa Mónica da Piedade Simões Moreira (e).
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão (b).
Eugénia Maria Moniz Madruga Gouveia (b) (j).
Fátima Santos Viegas André Martins (a).
Fátima Maria Neves Mendes (b) (l).
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira (p).
Fernanda Maria Ramos de Loureiro Pereira (b).
Fernanda Maria Sobral Martins (a) (r).
Fernando Alexandre Ralhetas Lapa (b).
Fernando Jorge dos Santos Falardo (b).
Fernando Jorge Martins Canuto da Costa (j).
Fernando Manuel Leal Cristóvão (b).
Flávia Domingos Mendes Baptista (a).
Georgete Marques Félix (b).
Gina Maria Marques dos Reis Capinha (b).
Glória Rosário Sousa Botelho Rodrigues (o).
Helena Maria Pereira de Figueiredo Gomes (b).
Hugo Luís Mendes Colejo (a) (l).
Ilda Margarida Silva Pires Trindade (b).
Inês Corado e Cunha Paiva (a).
Isabel Alexandra dos Santos Antunes (b).
Isabel Cristina de Almeida X. Palaio (b).
Isabel Maria das Neves Carvalho (b).
Isabel Olímpia Eugénio (m).
Isaura Maria Borges Barreira Gonçalves (b).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (b).
Joana Sofia Veloso Lopes (j).
José Carlos Martins Venâncio (b).
José Daniel Frade Carrilho (j).
Luís José Valério Carpinteiro (r).
Luís Manuel Péguinho Milheiras (j).
Luís Miguel Camacho Pinhão (b).
Luís Miguel Piguinho Milheirais (j).
Mafalda Sofia Pinto Pires (h).
Márcia Liliana Maia Pereira (b).
Margarida Alexandra Ventura Martel Vieira (l).
Margarida de Fátima Oliveira Diogo Barata (m).
Margarida Fernanda de Sousa Nogueira Marques (b) (m).
Margarida Isabel Jorge Felícia Portela (b).
Maria Ângela Ventura (b).
Maria Anjos Morais Araújo Martins (a) (p).
Maria Antónia Fartouce Fortunato (b) (c) (p).
Maria Céu Ramos Custódio (m).
Maria Conceição dos Santos Antunes Marques (b) (c).
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Baptista (r).
Maria Conceição Patoleia Albano Caeiro (i).
Maria Cristina Antunes Abreu (o).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia (b).
Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira (b).
Maria de Lurdes Faria Maurício (c).
Maria de Lurdes M. da Silva (e) (q).
Maria de Lurdes Sousa Ribeiro Leitão (b).
Maria do Céu Pereira Martins (a).
Maria Eugénia Franco de Mendonça Machado (b) (j).
Maria Fátima Jesus Diogo (b).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria Fátima Oliveira Baptista (h).
Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges (b) (l).
Maria Fernanda Silva Amorim (a) (j).
Maria Graça Chambel Gonçalves (b) (d).
Maria Helena Martinho Ribeiro (b).
Maria Idalina Rijo Ferreira (n).
Maria Isabel Cavaco Conceição (b).
Maria Isabel Gomes dos Santos Folgado (j).
Maria Isabel Tavares da Silva (b).
Maria João Durães Barroso de Sousa (a).
Maria João Gonçalves Marques Penalvo (n).
Maria João Menezes Pinto e Costa de Vasconcelos Moreira (b).
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Maria João Sequeira dos Santos (b) (j).
Maria José Antunes Neves (a).
Maria José Ferreira Ribeiro (h) (i).
Maria José Mota Maia Oliveira (b).
Maria Madalena Pereira Godinho Ferreira (b).
Maria Madalena Sampaio da Silva (a) (h).
Maria Manuel Rodrigues Aldeia de Oliveira (b).
Maria Manuela Sequeira Santos Valente (b).
Maria Manuela Silva P. Moura (b).
Maria Margarida Arouca Santos (d).
Maria Olívia Valadas Sardinha (b).
Maria Purificação Namorado Dias Correia (o).
Maria Rosário Heitor Morais Afonso (b) (j).
Maria Teresa Trindade do Souto (j) (q).
Mário Agostinho Correia (j).
Marisa Alexandra Ferreira Pereira (b) (j).
Marisa Correia Gaiato (b) (d) (e).
Marta Carvalho de Almeida Ricardo (j).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (b).
Mónica Cristina Reis Pinto (b) (f).
Natália Maria Gomes Diogo (b).
Natália Ramos Lavrador (b).
Natália Teresa Marques Levita (b).
Noberto Simão Riscado de Oliveira (b).
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos (r).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (b).
Patrícia Alexandra Garcia Inglês Calixto (b).
Patrícia Alexandra Vasco da Costa (a) (l).
Patrícia Cristina Matos (b).
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil (c) (e).
Patrícia Isabel Calisto da Silva Feliz (e).
Paula Alexandra Conceição Fonseca Rodrigues (c) (j).
Paula Alexandra da Conceição Gomes Pascoal (d).
Paula Cristina dos Santos Saragoça (n).
Paula Cristina Francisco Mendes Lopes Alves (m).
Paula Cristina Padrão Caseiro (b) (j).
Paula Cristina Ramalho do Carmo Correia Guia (j).
Paula Susana Peralta da Silva (b).
Paulo Fernando Rosa de Almeida Viegas (l).
Paulo Lino Lopes Martins (a).
Paulo Rafael Pereira (a) (e).
Pedro Jorge de Carvalho Francisco Silva (a).
Pedro Luís Gomes Sousa Teles (b).
Pedro Manuel Carvalho de Oliveira Coelho (e).
Pedro Miguel dos Santos Ferreira (b) (c).
Pilar Martins Fernandez (a) (l).
Raquel Lima dos Santos de Barros (a).
Rosa Maria Teixeira da Silva (j).
Rosália Conceição Correia Seixo (i) (l).
Rosete Maria de Carvalho Ramos (q) (j).
Rui Pedro Albuquerque de Almeida (h).
Rui Pedro Luís Esteves Taborda (b).
Rute Isabel Simão Gaspar Valadas (l) (j).
Samuel Dinis Pedro Lopes (n).
Sandra Filomena Viegas Oliveira (b).
Sandra Margarida Coelho Jacó Gabriel (a).
Sandra Maria da Silva Almeida Gorricha (b).
Sandra Maria Garcez Tavares de Melo (b).
Sandra Marina dos Santos Severino Guerra (o).
Sandra Marina Mendes da Silva (q).
Sandra Marina Oliveira da Costa (a).
Sandra Paula Valada Henriques (b).
Sara Conceição Miguéns Paulino (l).
Sara Cristina de Jesus Faria (a).
Sofia Cristina Correia Magalhães (c).
Solange Esmeralda Passes dos Santos Duarte (a).
Sónia Baptista da Cunha (b) (e) (m).
Sónia Cristina Santos Carrondo (b).
Sónia Patrícia Pereira Faria (a).
Sónia Sofia Pimpão Tomé (e).
Susana Cristina Franco Nunes (l).
Susana Luísa Costa Alves Pina (c) (m).
Suzete da Conceição Gomes dos Santos (j).
Tânia Isabel Cardoso Wing (a) (j) (q).
Tânia Maia de Brito (b).
Telma Susana Gomes Soeiro (a) (p).
Tiago André Barroso da Silva Balsinha (b).
Vanda Cristina da Silva Gonçalves (p).
Vanda Isabel Guerra Santos (a) (q).
Vanda Marta Moreira Moutinho (a).
Vanessa Cláudia Serrano Nunes (c).
Verónica Isabel T. Camacho (b).
Vítor Alexandre Baeta Neves Gaspar Ramos (a) (c) (d).
Vítor Manuel Silva Alves (b).

Os motivos de exclusão estão referenciados em alíneas à frente
dos candidatos:

(a) Não faz declaração de compromisso de honra nos termos alí-
nea c) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(b) Não declara em alíneas separadas situação dos requisitos gerais
da alínea c) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(c) Não anexa ao requerimento de candidatura fotocópia do bilhete
de identidade e certificado de habilitações literárias, alíneas a) e b)
do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(d) Só apresenta um curriculum vitae, alínea c) do n.o 11.2 do aviso
de abertura.

(e) Não comprova possuir o 11.o ano ou seu equivalente legal,
n.o 3.2 do aviso de abertura.

(f) Incorrecção na data e no aviso de abertura e formalização do
mesmo, alínea c) do n.o 11.2 e n.o 11 do aviso de abertura.

(g) Não refere morada no requerimento de admissão, n.o 11 do
aviso de abertura.

(h) Não formaliza candidatura nos termos dos n.os 11 e 11.1. Apre-
senta um só currículo sem data nem assinatura, alínea d) do n.o 11.2
do aviso de abertura.

(i) Não entrega três exemplares do curriculum vitae, alínea d) do
n.o 11.2 do aviso de abertura.

(j) Não data nem assina currículo, alíneas c) e d) do n.o 11.2 do
aviso de abertura.

(l) Não entrega em anexo ao requerimento certificado de habi-
litações literárias, alínea b) do n.o 11.2 do aviso de abertura.

(m) Não data curriculum vitae, alínea d) do n.o 11.2 do aviso de
abertura.

(n) Apresenta três requerimentos de candidatura e em cada um
um exemplar do currículo, n.o 11.2 do aviso de abertura.

(o) Só tem o 9.o ano, n.o 9.2 do aviso de abertura.
(p) Não formaliza candidatura nos termos dos n.os 11 e 11.1 do

aviso de abertura.
(q) Não assina requerimento, n.o 11 do aviso de abertura.
(r) Não entrega fotocópia do bilhete de identidade, alínea a) do

n.o 11.2 do aviso de abertura.

Mais se informa os candidatos admitidos ao concurso que as provas
de conhecimentos gerais e específicos terão lugar no próximo dia
2 de Junho, pelas 9 horas 30 minutos, na Escola Secundária do Restelo,
sita na Rua de Antão Gonçalves, 1400-015 Lisboa.

Os candidatos deverão estar presentes pelas 9 horas munidos do
respectivo bilhete de identidade. Será permitida a consulta somente
da legislação referida no aviso de abertura do concurso.

14 de Maio de 2001. — A Directora, Ana Aleixo.

Hospital de São Paulo — Serpa

Aviso n.o 7238/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 23 de Março de 2001,
e após ter sido dado cumprimento ao procedimento administrativo,
torna-se pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, nível 2,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229,
de 3 de Outubro de 2000: Valores

Maria de Lurdes Monge Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
Vítor Manuel Marques Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
Luísa Maria Sales Guilherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
Paula Cristina Rodrigues de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,72

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário da República.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Margarida Fernanda Coelho
Murta Rebelo da Silveira.

Aviso n.o 7239/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 6 de Abril de 2001,
e após ter sido dado cumprimento ao procedimento administrativo,
torna-se pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para o provimento de três lugares na categoria
de enfermeiro especialista em saúde comunitária, vertente geronto-
logia e geriatria, conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 2000 e rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de Novembro de 2000:

Valores

João Francisco Torrado Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,15
Paula Cristina Rodrigues de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
Rui Manuel Gabriel Escoval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do
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artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

30 de Abril de 2001. — A Directora, Margarida Fernanda Coelho
Murta Rebelo da Silveira.

Hospital de Sousa Martins

Listagem n.o 131/2001. — Listagem de obras públicas adjudicadas
no ano 2000, elaborada nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março:

Número Valor Data Designação Firma

Concurso limitado n.o 620 006/2000 . . . . . . . 9 980 100$00 6-6-2000 Reparação de fachadas do bloco central SOMEC.
Concurso limitado n.o 620 007/2000 . . . . . . . 10 634 433$00 2-6-2000 Aplicação de tapete betuminoso nos arrua-

mentos envolventes.
Adriano Luz Balaia.

Nota. — No montante das adjudicações está incluído o valor do IVA.

23 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 927/2001. — A firma Laboratórios Roussel, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Cobamet, pó e solvente para solução injectável 10 mg/2 ml,
concedida em 31 de Julho de 1981, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9446740.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Cobamet, pó e solvente para solução
injectável 10 mg/2 ml, na apresentação frasco para injectáveis — 6 uni-
dades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Roussel, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Cobamet, pó e solvente para solução injectável 10 mg/2 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9446740, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

30 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 457/2001. — Considerando que a agente
Eugénia Maria Gomes, oriunda da Direcção dos Serviços de Saúde
de Macau da Administração do Território de Macau, ingressou na
Administração Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 634/98,
de 19 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207,
de 8 de Setembro de 1998, com a carreira/categoria de técnica pro-
fissional de 1.a classe;

Considerando o interesse do Hospital de Garcia de Orta na inte-
gração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquele
Hospital, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando
vagar, na carreira de secretária-recepcionista, categoria de técnica
profissional de 1.a classe;

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e os n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Eugénia Maria Gomes para a categoria de
técnica profissional de 1.a classe no quadro de pessoal do Hospital
de Garcia de Orta, na seguinte situação jurídica e funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Eugénia Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Secretária-recepcionista . . . . . Técnica profissional de 1.a classe . . . . 1/215

2 — A presente integração produz efeitos a 2 de Novembro de
2000.

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração
do Hospital de Garcia de Orta, João Alves Pimenta. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes
Luís.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Rectificação n.o 1249/2001. — Considerando que o aviso
n.o 6859/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 2001, contém uma incorrecção, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir do primeiro dia útil do mês seguinte
à sua publicação» deve ler-se «com efeitos a partir do primeiro dia
útil do mês seguinte à sua homologação».

14 de Maio de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 1250/2001. — Considerando que o aviso
n.o 6858/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 2001, contém uma incorrecção, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir do primeiro dia útil do mês seguinte
à sua publicação» deve ler-se «com efeitos a partir do primeiro dia
útil do mês seguinte à sua homologação».

14 de Maio de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Rectificação n.o 1251/2001. — Considerando que o aviso
n.o 6857/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110,
de 12 de Maio de 2001, contém uma incorrecção, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir do 1.o dia útil do mês seguinte à
sua publicação» deve ler-se «com efeitos a partir do 1.o dia útil do
mês seguinte à sua homologação».

14 de Maio de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra

Contrato n.o 1242/2001. — Por despacho de 21 de Março de 2001
do administrador-delegado regional do Centro do ISSS:

Isabel Maria Rodrigues Oliveira — renovado o contrato a termo certo,
na categoria de telefonista, pelo prazo de um ano, com início em
1 de Março de 2001 até 1 de Março de 2002. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director, Mário M. Guedes Teixeira Ruivo.

Contrato n.o 1243/2001. — Por despacho de 3 de Abril de 2001
do administrador-delegado regional do Centro do ISSS:

Maria de Lurdes Simões Mendes Almeida — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, na categoria de técnica superior de 2.a
classe de serviço social, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Director, Mário M. Guedes Teixeira Ruivo.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 170/2001 (2.a série). — Torna-se público que,
por despacho de 16 de Março de 2001 do Secretário de Estado do

Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, foram
aprovados os custos padrão para 2001, a que se reporta o n.o 4 do
despacho n.o 23/SEALOT/94, publicado no Diário da República,
2.a série, de 31 de Maio de 1994, constantes do quadro anexo, e
que são aplicáveis aos equipamentos urbanos de utilização colectiva
comparticipados pela DGOTDU, no âmbito do Programa de Requa-
lificação Urbana.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Programa de Requalificação Urbana

Equipamento urbano de utilização colectiva

Custos padrão em euros e escudos para 2001

Programa desportivo Tipologia Tipo
Área máxima

(metros
quadrados)

População
(habitantes)

Custo
(metros

quadrados)
Custo máximo

Campos de jogos (4) . . . . . Reduzido . . . . . . . . . . . . . E74,82 E374 098,42Pelado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 2 500 15 000$00 75 000 000$00

E84,80 E423 978,21Relvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 2 500 17 000$00 85 000 000$00

E54,87 E274 338,84Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$00 55 000 000$00

Standard . . . . . . . . . . . . . E74,82 E598 557,48Pelado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 4 000 15 000$00 120 000 000$00

E84,80 E678 365,14Relvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 4 000 17 000$00 136 000 000$00

E54,87 E438 942,15Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$00 88 000 000$00

Pistas de atletismo (5) . . . Reduzida . . . . . . . . . . . . . E59,86 E119 711,50Piso estabilizado . . . . . . . . . . . 2 000 5 000 12 000$00 24 000 000$00

E109,74 E219 471,07Piso sintético . . . . . . . . . . . . . . 2 000 5 000 22 000$00 44 000 000$00

Standard . . . . . . . . . . . . . E59,86 E179 567,24Piso estabilizado . . . . . . . . . . . 3 000 12 500 12 000$00 36 000 000$00

E109,74 E329 206,61Piso sintético . . . . . . . . . . . . . . 3 000 12 500 22 000$00 66 000 000$00

Polidesportivo . . . . . . . . . . Reduzida . . . . . . . . . . . . . E144,65 E115 721,11Piso betuminoso . . . . . . . . . . . 800 1 250 29 000$00 23 200 000$00

E209,50 E167 596,09Piso sintético . . . . . . . . . . . . . . 800 1 250 42 000$00 33 600 000$00

Standard . . . . . . . . . . . . . E144,65 E216 977,09Piso betuminoso . . . . . . . . . . . 1 500 2 300 29 000$00 43 500 000$00

E209,50 E314 242,68Piso sintético . . . . . . . . . . . . . . 1 500 2 300 42 000$00 63 000 000$00

Pavilhões . . . . . . . . . . . . . . Reduzido . . . . . . . . . . . . . E493,81 E345 666,94— 700 5 000 99 000$00 69 300 000$00

Médio . . . . . . . . . . . . . . . E493,81 E839 476,86— 1 700 10 000 99 000$00 168 300 000$00

Standard . . . . . . . . . . . . . E493,81 E1 185 143,80— 2 400 15 000 99 000$00 237 600 000$00
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Programa desportivo Tipologia Tipo
Área máxima

(metros
quadrados)

População
(habitantes)

Custo
(metros

quadrados)
Custo máximo

Piscinas (6) . . . . . . . . . . . . Reduzidas . . . . . . . . . . . . E2 992,79 E404 026,30Cobertas . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 5 000 600 000$00 81 000 000$00

E2 828,18 E282 818,41Ar livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 2 500 567 000$00 56 700 000$00

Standard . . . . . . . . . . . . . E2 992,79 E935 246,06Cobertas . . . . . . . . . . . . . . . . . 312,50 15 000 600 000$00 187 500 000$00

E2 828,18 E890 877,98Ar livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 315 7 500 567 000$00 178 605 000$00

Polivalentes . . . . . . . . . . . E2 992,79 E1 234 524,80Cobertas (7) . . . . . . . . . . . . . . . 412,50 20 000 600 000$00 247 500 000$00

E2 828,18 E1 414 092,04Ar livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 12 500 567 000$00 283 500 000$00

Cultural . . . . . . . . . . . . . . . Sede de associação . . . . . E428,97 E138 127,11— 322 – 86 000$00 27 692 000$00

Sede de filarmónica . . . . E428,97 E255 234,88— 595 – 86 000$00 51 170 000$00

Recreativo . . . . . . . . . . . . . Com salão de festas . . . . E428,97 E343 172,95A 800 1 000 86 000$00 68 800 000$00

E428,97 E407 517,88B 950 3 000 86 000$00 81 700 000$00

E428,97 E426 821,36C 995 10 000 86 000$00 85 570 000$00

Com auditório . . . . . . . . E428,97 E364 621,26A 850 1 000 86 000$00 73 100 000$00

E428,97 E437 545,52B 1 020 3 000 86 000$00 87 720 000$00

E428,97 E463 283,49C 1 080 10 000 86 000$00 92 880 000$00

Com aptidões cénicas . . . E428,97 E583 394,02A 1 360 3 000 86 000$00 116 960 000$00

E428,97 E609 131,99B 1 420 10 000 86 000$00 122 120 000$00

(1) As áreas de incidência são as de evolução desportiva.
(2) Corresponde à população da área abrangida pelo equipamento.
(3) Inclui custo de construção, arranjos exteriores, honorários do projecto e IVA.
(4) Inclui instalações de apoio.
(5) Inclui instalações de apoio. A área refere-se apenas à pista de atletismo.
(6) A área refere-se ao plano de água.
(7) Refere-se a uma instalação com piscina de 25 m×12,5 m e tanque de 12,5 m×8 m.

Declaração n.o 171/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 04.02.12.00/OA.01.P.D., em 4 de
Maio de 2001, o Plano Director Municipal de Ourique, ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 35/2001, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 79, de 3 de Abril de 2001, e
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 9-A/2001, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 79 (2.o suplemento), de 3
de Abril de 2001.

10 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, José Diniz
Freire.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Aviso n.o 7240/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de Maio
de 2001 do director regional:

Manuel Dias Lampreia, vigilante da natureza de 1.a classe do quadro
de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alen-
tejo — nomeado, precedendo concurso, vigilante da natureza prin-
cipal do mesmo quadro, ficando posicionado no escalão 2,
índice 285.

4 de Maio de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 7241/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de topógrafo especialista da carreira
de topógrafo do grupo de pessoal técnico profissional. — 1 — Nos termos
do disposto na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo de 2 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
topógrafo especialista da carreira de topógrafo do grupo de pessoal
técnico profissional do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional
do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — os candidatos deverão ser deten-
tores da categoria de Topógrafo principal, com pelo menos três anos
na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos classificados
de Bom.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — ao topógrafo compete realizar levan-
tamentos topográficos e implantação de projectos.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Santarém.
8 — Método de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e que constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Abílio Domingos Delgado Valente,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de
1.a classe, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista
especialista principal.

Vogais suplentes:

Victor Ferreira Rodrigues, topógrafo especialista.
Emílio Texeira, hidrometrista especialista.

4 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Aviso n.o 7242/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico profissional especialista
principal da carreira técnica profissional. — 1 — Nos termos do disposto
na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo de 2 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira técnica profissional do qua-
dro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e
Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica com base no esta-
belecimento ou adaptação de método e processos enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos, nomeadamente nas áreas de secretariado, tratamento de
dados documentais, bem como tarefas do âmbito funcional do
ambiente.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Método de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
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ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e que constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel Lopes Machado de Assunção, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Silva Carneiro, técnico superior de
1.a classe, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria de Fátima Correia Silva Carriço, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Paulo Guilherme Silva Lemos, técnico superior de 1.a classe.
Patrícia Andreia Brito Mendes Cabrita, técnica superior de

2.a classe.

7 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 7243/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 22 de Setembro de 2000 da subdirectora
da Biblioteca Nacional, por substituição, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de ingresso para a admissão a estágio para o ingresso
na carreira técnica superior, tendo em vista o preenchimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira de

técnico superior generalista, do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal da Biblioteca Nacional, criado pela Portaria
n.o 775/98, de 16 de Setembro:

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga men-
cionada, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Área funcional — produção, promoção e divulgação de livro,
nomeadamente atendimento e encaminhamento especializado.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura, desig-
nadamente no âmbito das competências da alínea a) da Divisão de
Acesso Geral da Lei Orgânica da Biblioteca Nacional (Decreto-Lei
n.o 89/97, de 19 de Abril).

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Julho.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a fixada para a respectiva categoria, cons-

tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento correspondente ao lugar de origem, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a Administração Pública.

6.2 — O local de trabalho é na Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuam como habilitações literárias a licenciatura na área
das Ciências Sociais e Humanas [alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

7.3 — Os candidatos deverão reunir os requisitos gerais e especiais
de admissão a concurso até ao termo do prazo fixado no presente
aviso para a apresentação de candidaturas.

8 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Luísa Bliebernicht Ducla Soares Soto-
mayor Cardia, assessora principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Margarida Isabel da Silva Pinto, técnica superior de
2.a classe de biblioteca e documentação, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Paulo Jorge Dinis Assoreira, técnico superior de 2.a
classe.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Mira Parreira do Amaral da Costa Guerra,
técnica superior de 2.a classe.

Ana Cristina de Santana Duarte Ferreira e Silva, técnica
superior de 1.a classe de biblioteca e documentação.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

O método de selecção indicado nas alíneas a) e b) tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que nele obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos visa
avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais do can-
didato exigíveis e adequados ao exercício da respectiva função.

9.1.1 — A prova de conhecimentos, graduada de 0 a 20 valores,
é oral, com duração até trinta minutos e obedece ao seguinte pro-
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grama, aprovado por despacho do então presidente do ex-Instituto
da Biblioteca Nacional e do Livro de 28 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 1996:

1) Estrutura orgânica do Ministério da Cultura;
2) O Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro — atribuições,

objectivos e competências (hoje entendido como referido à
Biblioteca Nacional);

3) Noções gerais do sistema de organização e funcionamento
da Administração Pública;

4) Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Carta Deontológica;

5) PORBASE — Base Nacional de Dados Bibliográficos — ori-
gem, definição e objectivos; Catálogo Colectivo em Linha
das Bibliotecas Portuguesas;

6) Circuito documental — abordagem das diferentes fases do
tratamento dos documentos bibliográficos;

7) Circuito do utilizador — abordagem dos diferentes serviços
prestados ao utilizador, estatísticas e relações públicas;

8) Serviços de extensão cultural — abordagem do papel cultural
do Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro (hoje Biblioteca
Nacional);

9) Investigação — bibliográfica, da história do livro e das biblio-
tecas, de fontes em geral e de acervos manuscritos contem-
porâneos em particular, visando a melhor difusão da respec-
tiva informação;

10) Produção, promoção e divulgação do livro;
11) Economia, planeamento e gestão de recursos humanos; for-

mação profissional;
12) Artes gráficas, especialização em design visual;
13) Conhecimentos em artes gráficas por computador;
14) Tecnologias das artes gráficas;
15) Conhecimentos de cor, materiais, publicidade, inovação e cria-

tividade e direitos de autor;
16) Conhecimentos de luminotecnia, videografismo, fotografia,

métodos de exposição, design management, arte popular, his-
tória da arte, métodos de design e investigação, estética e
psicologia das formas;

17) Capas, catálogos, cartazes, sacos, pastas, dépliants, embala-
gens, etc.;

18) Criação de logótipos e sua aplicação visual: folha de carta,
envelopes, cartões, ofícios, facturas;

19) Exposições — letreiros, sinaléctica, títulos, legendagem, nume-
ração; tratamento de fotografias e sua montagem; montagem
de stands em feiras e exposições itinerantes; prática no manu-
seamento de livros antigos e respectivos cuidados para os
expor; exposição de gravuras e execução de passe-partout e
acrílicos para protecção;

20) Acompanhamento de toda a obra gráfica nas tipografias,
desde a maqueta, texto em disquette, prova de ozalide, provas
de cor e prova final;

21) Acompanhamento de espaços, decoração e preparação de
exposições;

22) Conhecimentos de manutenção e conservação da climatizarão
geral de edifícios (caldeiras Schiller, bombas, circuladores,
convectores, venti-convectores, etc.);

23) Conhecimentos de manutenção em motores diesel e a
gasolina;

24) Conhecimentos de manutenção e conservação de diverso equi-
pamento mecânico e pneumático;

25) Noções de lançamento e acompanhamento de concursos
públicos (para aquisição de material e de trabalhos efectuados
por firmas, adjudicação directa, etc.);

26) Conhecimentos gerais em manutenção e conservação de
edifícios;

27) Noções das envolventes físicas adequadas à preservação e
conservação das espécies bibliográficas.

Legislação de apoio:

1) Estrutura orgânica do Ministério da Cultura — Decreto-Lei
n.o 89/96, de 7 de Maio;

2) Estrutura orgânica da Biblioteca Nacional — Decreto-Lei
n.o 89/97, de 19 de Abril;

3) Regime jurídico de pessoal:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;

4) Deontologia profissional — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho (artigo 21.o).

As referências ao ex-Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro
devem ser entendidas como feitas à actual instituição Biblioteca
Nacional.

9.1.2 — A prova de conhecimentos incide sobre os seguintes temas
do programa referido:

Temas das alíneas 1) a 4) como temas de conhecimentos gerais
e das alíneas 5) a 10) como temas de conhecimentos específicos.

9.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do currículo profissional, nos termos
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final dos con-
correntes, expressa na escala de 0 a 20 valores, resultará da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas nos méto-
dos de selecção adoptados, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande,
83, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias (com a correspondente nota classifi-
cativa final);

c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação, cursos e outros);

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

13.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados da
seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado (três
exemplares);

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito.

13.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, Lisboa.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e obedecerá ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

17.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação
definitiva.
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17.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Resultados da formação profissional.

17.4 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final, traduzida na referida escala, a resultante
da média aritmética das classificações obtidas em todos os factores.

17.5 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão nomeados definitivamente na vaga posta a
concurso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final
do estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria
de técnico superior de 2.a classe.

18 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente umas política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 10 827/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da
Administração Pública de 7 de Maio de 2001:

Maria Eugénia dos Santos Carvalho, técnica superior de 1.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro único do pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educa-
ção — nomeada, em regime de comissão de serviço, precedendo
concurso, na categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública. Este despacho produz efeitos a 21 de
Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

Despacho (extracto) n.o 10 828/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da
Administração Pública de 7 de Maio de 2001:

Cristina Luísa Levezinho Alves Marcelo, técnica superior de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos órgãos e serviços
centrais e regionais do Serviço Nacional de Bombeiros — nomeada,
em regime de comissão de serviço, precedendo concurso, na cate-
goria de técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior
do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral da Adminis-
tração Pública. Este despacho produz efeitos a 21 de Maio de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 10 829/2001 (2.a série). — Regulamento de estágio
para a carreira de técnico verificador superior do corpo especial de fis-
calização e controlo da Direcção-Geral do Tribunal de Contas. — O
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, que estabelece a orga-
nização e estrutura da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
incluindo os serviços de apoio das Secções Regionais dos Açores e
da Madeira, e o regime do seu pessoal prevê no seu artigo 16.o,
n.o 4, que o provimento de lugares de técnico verificador superior
de 2.a classe da carreira de técnico verificador superior do corpo
especial de fiscalização e controlo se fará de entre técnicos verifi-
cadores superiores estagiários, que tenham concluído o respectivo
estágio com classificação não inferior a 14 valores.

Por outro lado, o mesmo diploma legal dispõe que o Regulamento
de estágio relativo à carreira de técnico verificador superior, incluindo,
designadamente, o conteúdo programático dos cursos de formação,
será aprovado por despacho do Presidente do Tribunal de Contas.

Assim, nos termos do n.o 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 440/99,
de 2 de Novembro:

1 — Aprovo o Regulamento de Estágio para Ingresso na Carreira
de Técnico Verificador Superior do Corpo Especial de Fiscalização
e Controlo dos Quadros de Pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, Sede e Secções Regionais, incluindo o conteúdo progra-
mático dos cursos de formação profissional, anexo ao presente des-
pacho e que dele faz parte integrante.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, Alfredo José de Sousa.

REGULAMENTO DE ESTÁGIO PARA INGRESSO NA CARREIRA DE
TÉCNICO VERIFICADOR SUPERIOR DO CORPO ESPECIAL DE FIS-
CALIZAÇÃO E CONTROLO DOS QUADROS DE PESSOAL DA DIREC-
ÇÃO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS (DGTC) — SEDE E SEC-
ÇÕES REGIONAIS.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O estágio para ingresso na carreira de técnico verificador superior,
regulada no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro,
rege-se pelo disposto no presente Regulamento e pelas regras que
forem fixadas no respectivo plano de estágio.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação e a formação teó-
rico-prática do estagiário para o desempenho eficaz e competente
das funções correspondentes ao conteúdo funcional da carreira de
técnico verificador superior, bem como a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

CAPÍTULO II

Do estágio

Artigo 3.o

Natureza e duração

O estágio tem carácter probatório e a duração fixada por despacho
do director-geral do Tribunal de Contas, que estabelece as datas do
seu início e termo, não podendo durar menos de um ano.

Artigo 4.o

Júri do estágio

1 — O júri de estágio é constituído por despacho do director-geral
e é composto por um presidente e por dois vogais efectivos, obede-
cendo o seu funcionamento ao disposto sobre órgãos colegiais nos
artigos 14.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — O presidente do júri é simultaneamente o director do estágio.
3 — O despacho constitutivo do júri deve designar também o vogal

efectivo que substituirá o presidente e director de estágio nas suas
faltas ou impedimentos, bem como dois vogais suplentes.

Artigo 5.o

Plano do estágio

1 — O plano de estágio referido no artigo 1.o é aprovado por des-
pacho do director-geral do Tribunal de Contas e compreende:

a) Uma fase de sensibilização;
b) Uma fase formativa teórica;
c) Uma fase formativa prática.

2 — A fase de sensibilização desenvolve-se mediante um processo
de acolhimento do estagiário e destina-se a facultar um adequado
conhecimento orgânico e funcional do Tribunal de Contas e seus
serviços de apoio e a proporcionar uma visão global dos direitos e
deveres dos funcionários do corpo especial de fiscalização e controlo.
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3 — As fases formativas teórica e prática destinam-se a propor-
cionar os conhecimentos básicos indispensáveis ao exercício das res-
pectivas funções, a contribuir para a aquisição de métodos de trabalho,
de estudo, pesquisa e análise, visando um desenvolvimento e actua-
lização permanentes, e a avaliar a capacidade de adaptação à função
e ao serviço.

4 — O plano de estágio deve incluir, nomeadamente:

a) A definição, duração e calendarização dos módulos integrados
na fase formativa teórica;

b) A designação dos formadores;
c) A distribuição dos estagiários por serviço para as actividades

práticas;
d) A fórmula para cálculo da classificação da fase formativa

prática.

Artigo 6.o

Coordenação e orientação do estágio

1 — O estágio decorre sob a coordenação do director do estágio.
2 — A orientação do estagiário, na fase prática, será efectuada pelo

dirigente responsável pela unidade orgânica onde o estagiário prestar
serviço.

3 — No caso de o estagiário desenvolver actividades práticas em
mais de uma unidade orgânica, a orientação caberá ao dirigente desig-
nado para o efeito.

4 — O Departamento de Gestão e Formação de Pessoal (DGP),
através da Divisão de Formação, é responsável pela organização do
estágio, cabendo-lhe, nomeadamente:

a) Assegurar o apoio administrativo necessário ao desenvolvi-
mento dos estágios;

b) Coordenar o desenvolvimento e realização das actividades
formativas teóricas.

Artigo 7.o

Competência do director do estágio

Ao director do estágio compete:

a) Propor o plano de estágio, submetê-lo à aprovação do direc-
tor-geral e dar conhecimento do mesmo ao júri de estágio,
ao orientador do estágio e ao respectivo estagiário;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, efectuando a
coordenação entre os diversos formadores e orientadores, de
forma que a evolução deste seja uniforme para todos os
estagiários;

c) Propor ao director-geral a inclusão no plano de estágio de
acções de formação complementares necessárias à adaptação,
integração e desempenho dos estagiários;

d) Participar no processo de avaliação dos estagiários, quando
tal seja expressamente previsto.

Artigo 8.o

Competência do orientador do estágio

Ao orientador do estágio compete:

a) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo pro-
gressivamente ao estagiário, atentos os diferentes graus de
responsabilidade e complexidade das funções a desempenhar,
as tarefas correspondentes ao conteúdo funcional do lugar
a prover;

b) Avaliar o resultado das acções de formação, através da sua
aplicação pelo estagiário no exercício das funções;

c) Colaborar com o director do estágio na determinação das
necessidades de formação complementar;

d) Proceder, em conjunto com o director do estágio, à avaliação
e classificação da fase formativa prática do estágio.

Artigo 9.o

Cessação antecipada do estágio

1 — O estágio pode cessar a qualquer momento, mediante a ces-
sação da comissão de serviço ou rescisão unilateral do contrato admi-
nistrativo de provimento, conforme os casos, sempre que o estagiário
revele inadequação para o exercício da função.

2 — A cessação da comissão de serviço e a rescisão unilateral do
contrato administrativo de provimento são da competência do direc-
tor-geral do Tribunal de Contas, mediante proposta fundamentada
do júri de estágio.

3 — Para aferir da inadequação para o exercício da função devem
considerar-se, designadamente, os seguintes factores:

a) Desinteresse ou dificuldade em integrar-se nos objectivos e
estrutura do serviço ou incapacidade para a execução das
funções que lhe são cometidas;

b) Incapacidade para entender ou aplicar normas e instruções;
c) Incorrecção ou demora injustificada na execução de tarefas;
d) Mau relacionamento estabelecido com os superiores, colegas

ou representantes das entidades fiscalizadas;
e) Incompreensão quanto às condições e limites do exercício

da sua actividade;
f) Não aproveitamento na fase formativa teórica.

4 — Do acto que decida a cessação da comissão de serviço ou a
rescisão do contrato administrativo de provimento cabe recurso hie-
rárquico necessário para o Presidente, com efeito suspensivo.

CAPÍTULO III

Da fase formativa teórica

Artigo 10.o

Âmbito

A fase formativa teórica consiste no desenvolvimento de acções
de formação, por módulos, de acordo com a calendarização constante
do plano de estágio, e na correspondente avaliação de conhecimentos.

Artigo 11.o

Módulos formativos

1 — Os módulos formativos a desenvolver durante o estágio são
fixados no plano de estágio, de entre os que constam do anexo a
este Regulamento, em função da amplitude ou especificidade neces-
sárias, da área de formação dos estagiários e das funções a desem-
penhar.

2 — Os conteúdos programáticos explicitados no anexo são indi-
cativos, podendo ser feitas alterações por proposta devidamente fun-
damentada dos formadores ou dos orientadores de estágio, com o
acordo do director do estágio.

Artigo 12.o

Acções de formação complementar

1 — Durante o estágio deverão ainda ser frequentadas acções de
formação na área informática, de acordo com o software em uso na
Direcção-Geral do Tribunal de Contas, bem como outras acções de
formação complementar propostas pelo director de estágio.

2 — Em relação a essas acções não é atribuída classificação no
âmbito da fase formativa teórica, sem prejuízo no disposto nos arti-
gos 8.o, alínea b), e 21.o, n.o 2, alínea a).

Artigo 13.o

Designação dos formadores

1 — Os formadores serão designados por despacho do director-
-geral do Tribunal de Contas de entre dirigentes ou funcionários do
corpo especial de fiscalização e controlo da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas ou de entre especialistas de reconhecida competência
técnica nas disciplinas curriculares a ministrar.

2 — Os encargos decorrentes da monitoragem das acções de for-
mação serão suportados pelo cofre do Tribunal de Contas (sede ou
Secções Regionais, conforme os casos).

Artigo 14.o

Funções dos formadores

O exercício da actividade dos formadores, ao nível de cada um
dos seus módulos de responsabilidade, compreende, designadamente,
o desempenho das seguintes funções:

a) Colaborar na definição dos objectivos pedagógicos a pros-
seguir e na fixação dos respectivos programas;

b) Dirigir sessões de trabalho lectivo, de acordo com o programa
estabelecido;

c) Assistir pedagogicamente os estagiários;
d) Preparar e fornecer atempadamente aos estagiários o material

didáctico de apoio ou outro material indispensável ao ade-
quado desenvolvimento na respectiva actividade teórica;

e) Elaborar e avaliar as provas determinadas para o módulo
da sua responsabilidade.

Artigo 15.o

Assiduidade e pontualidade

1 — O estagiário fica obrigado a comparecer, assídua e pontual-
mente, às actividades teóricas e a justificar as suas ausências e os
seus atrasos.
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2 — No decurso da fase formativa teórica, entende-se por falta
a não comparência do estagiário a uma unidade de tempo lectivo.

3 — As faltas contam-se por unidade de tempo lectivo, que é o
que decorre entre o início e o termo de uma sessão de trabalho.

4 — O controlo da assiduidade dos estagiários às actividades teó-
ricas far-se-á pelo sistema de assinatura de folhas.

Artigo 16.o

Efeitos das faltas

1 — Os participantes cujas ausências sejam superiores a um quarto
do número total de horas de cada módulo teórico não poderão sub-
meter-se às provas de avaliação final, salvo o referido nos números
seguintes.

2 — Os participantes que, por motivos devidamente justificados,
tenham ultrapassado o número máximo de ausências permitido pode-
rão requerer autorização para prestação das provas de avaliação final
ou admissão a exame de equivalência.

3 — O requerimento, dirigido ao júri de estágio, deverá ser apre-
sentado no prazo de cinco dias úteis contados a partir da data em
que haja sido ultrapassado o limite de horas de ausência ou, no caso
de existência de impedimento, contados a partir da data da respectiva
cessação.

4 — Em caso de decisão favorável, o júri de estágio determinará
os termos a observar para a realização das provas de avaliação final
ou do exame de equivalência.

Artigo 17.o

Dispensa da frequência de acções de formação

O director do estágio poderá, com o acordo do estagiário, propor
ao júri de estágio dispensa da frequência de acções de formação cons-
tantes da fase formativa teórica, quando o estagiário demonstre ter
já frequentado acções de duração e conteúdo equivalente, devendo
o candidato, neste caso, apresentar-se às provas de avaliação final.

Artigo 18.o

Avaliação de conhecimentos

1 — No final de cada módulo formativo, os estagiários serão sub-
metidos a uma prova escrita de avaliação de conhecimentos.

2 — As provas são elaboradas e avaliadas pelos respectivos for-
madores, sob a coordenação do director do estágio, que deve assegurar
a coerência dos respectivos critérios.

3 — A classificação dos participantes em cada uma das provas será
apurada numa escala de 0 a 20 valores.

4 — A classificação final da fase formativa teórica resultará da
média aritmética das classificações obtidas nos vários módulos.

5 — Para efeitos de atribuição da nota final de cada módulo, os
formadores poderão ainda tomar em consideração a qualidade das
intervenções dos estagiários ao longo das várias sessões e a realização
de trabalhos individuais sobre as matérias versadas.

6 — O exercício da faculdade prevista no número anterior deve
ser fundamentado e documentado por escrito pelo respectivo for-
mador, está sujeito a confirmação pelo director do estágio e dele
não poderá resultar uma diferença na nota final de cada módulo
superior a 2 valores relativamente à nota da prova escrita.

Artigo 19.o

Aproveitamento

Os estagiários que não obtenham aproveitamento na fase formativa
teórica, considerando-se como tal uma classificação final desta fase
inferior a 9,5 valores, consideram-se excluídos no respectivo estágio.

CAPÍTULO IV

Da fase formativa prática

Artigo 20.o

Âmbito

A fase formativa prática consiste no exercício de funções super-
visionado pelo orientador de estágio.

Artigo 21.o

Avaliação da fase formativa prática

1 — A avaliação da fase formativa prática é efectuada com base
na observação da actuação do estagiário durante o desempenho das
tarefas que lhe sejam distribuídas e na análise de informações e docu-
mentos por ele elaborados, podendo ainda basear-se em provas espe-

cíficas tendentes a aferir da sua capacidade e apetência para a função
de fiscalização.

2 — A referida avaliação, nos termos do número anterior, terá em
conta os seguintes critérios:

a) Facilidade de articulação dos diversos conhecimentos e téc-
nicas adquiridos na fase formativa teórica e sua correcta apli-
cação, incluindo no que se refere à utilização de ferramentas
informáticas;

b) Conhecimento das atribuições, competências e estrutura orgâ-
nica e hierárquica do Tribunal de Contas e seus serviços de
apoio;

c) Facilidade e interesse em contribuir para o cumprimento dos
objectivos prosseguidos pelo Tribunal de Contas;

d) Domínio dos aspectos técnicos exigidos para a função de
fiscalização;

e) Aplicação correcta de normas e instruções;
f) Capacidade de analisar as diversas situações que se lhe depa-

ram e de estabelecer os procedimentos a adoptar, ponderando
as respectivas consequências;

g) Compreensão clara dos objectivos e condições do exercício
da sua actividade e autoridade;

h) Qualidade da elaboração e redacção de relatórios e outros
documentos;

i) Relacionamento interpessoal estabelecido com os represen-
tantes dos serviços fiscalizados, superiores e colegas;

j) Correcção e rapidez na execução de tarefas.

Artigo 22.o

Classificação da fase formativa prática

1 — A classificação da fase formativa prática é atribuída pelo orien-
tador do estágio, em conjunto com o director do estágio, será efectuada
com base nos factores estabelecidos no artigo anterior, de acordo
com a fórmula fixada no plano de estágio, e traduzir-se-á na atribuição
de uma nota graduada de 0 a 20 valores.

2 — A referida classificação será suportada por um relatório fun-
damentado do orientador do estágio, que justifique a valoração atri-
buída aos diversos factores e documente os trabalhos e provas
realizados.

CAPÍTULO V

Do relatório de estágio

Artigo 23.o

Relatório de estágio

Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio a apresentar
ao júri no prazo de 10 dias úteis contados a partir do termo do período
de estágio, devendo nele incluir uma apreciação crítica sobre o estágio.

Artigo 24.o

Avaliação do relatório

1 — Na avaliação do relatório de estágio, a fazer pelo júri, cons-
tituem parâmetros de ponderação obrigatória: a estrutura, a criati-
vidade, a profundidade de análise, a capacidade de síntese, a forma
de expressão escrita e a clareza de exposição.

2 — A classificação do relatório de estágio será dada numa escala
de 0 a 20 valores.

CAPÍTULO VI

Da classificação final

Artigo 25.o

Avaliação do estágio

A avaliação e consequente classificação final do estágio competem
ao júri de estágio.

Artigo 26.o

Classificação final do estágio

A classificação final do estágio será apurada numa escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética das classificações obtidas
na fase formativa teórica, na fase formativa prática e no relatório
de estágio.

Artigo 27.o

Equivalência

1 — Quando existam vagas disponíveis para provimento de todos
os estagiários, o júri, sob proposta do director do estágio, e a pedido
do interessado, poderá estabelecer a equivalência de estágio anterior
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concluído com aproveitamento na Direcção-Geral do Tribunal de Con-
tas, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) O estágio completado se reporte a categoria que integre ou
integrasse o exercício de funções de fiscalização e controlo;

b) O estágio tenha sido de duração não inferior à estabelecida
para o estágio em curso;

c) O referido estágio tenha integrado formação de conteúdo
e duração equivalente;

d) Se tenha cumprido o exercício de funções operativas de fis-
calização e controlo de natureza idêntica ao lugar a prover
por período equivalente ao do estágio em curso.

2 — No caso de reconhecer a equivalência referida no número ante-
rior, o júri dará o estágio por concluído, atribuindo-lhe a mesma
nota ou procedendo a nova classificação, se as circunstâncias o jus-
tificarem, sempre de forma devidamente fundamentada.

3 — Em nenhum caso a equivalência estabelecida poderá dar, só
por si, direito a qualquer contagem de tempo de serviço na nova
carreira, a qual é sempre aferida pelas disposições legais aplicáveis.

Artigo 28.o

Ordenação final dos estagiários

1 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em função da clas-
sificação final do estágio, não sendo aprovados os que tiverem obtido
classificação inferior a Bom (14 valores).

2 — Os candidatos aprovados mantêm-se em exercício de funções,
na qualidade em que se encontrarem, nos termos da legislação
aplicável.

ANEXO

Módulos de formação profissional a integrar na fase formativa
teórica do estágio de ingresso da carreira de técnico veri-
ficador superior do corpo especial de fiscalização e controlo
dos quadros de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas — sede e Secções Regionais.

Módulo I

O Tribunal de Contas

O controlo externo e independente: tribunais de contas, auditores
gerais e órgãos congéneres.

As formas de controlo da actividade financeira.
O Tribunal de Contas português:

Enquadramento (estatuto, natureza e inserção) do Tribunal de
Contas na estrutura do Estado;

Jurisdição, atribuições e competência do Tribunal de Contas;
Organização e funcionamento do Tribunal de Contas e seus ser-

viços de apoio;
As Secções Regionais (jurisdição, organização e funcionamento).

Módulo II

União Europeia

Génese e evolução da União Europeia; a União Económica e
Monetária.

Órgãos comunitários e estrutura da administração comunitária.
Finanças Europeias:

Linhas de evolução;
Orçamento e sua execução;
Contas;
Controlo.

As responsabilidades pela gestão administrativa e financeira.
A função do Tribunal de Contas Europeu e sua articulação com

as instituições superiores de controlo dos estados membros.

Módulo III

Finanças públicas e direito financeiro

O fenómeno financeiro.
O sector público e sua estrutura:

Sectores e subsectores financeiros;
As instituições financeiras públicas portuguesas.

Orçamentos do Estado, incluindo a segurança social, das Regiões
Autónomas e das autarquias locais:

Noções, funções, estruturas;
Princípios e regras orçamentais;

Receitas e despesas públicas;
Procedimentos orçamentais; alterações;
Execução e controlo interno;
As contas.

O património.
O tesouro público.
Os empréstimos públicos e a(s) dívida(s) pública(s).
Regime financeiro dos serviços e organismos do Estado.
Regime da realização de despesas públicas.
Controlo externo e responsabilidade financeira.

Módulo IV

Administração Pública e direito administrativo

A Administração Pública e o direito administrativo.
A função administrativa em confronto com as outras funções do

Estado.
As fontes do direito administrativo.
A organização administrativa:

Princípios;
Pessoas colectivas públicas;
Órgãos administrativos;
Competência dos órgãos administrativos;
Os serviços públicos;
A organização da Administração Pública portuguesa.

A actividade administrativa:

Princípios fundamentais;
O regulamento administrativo;
O acto administrativo; o procedimento administrativo;
O contrato administrativo.

Responsabilidade da Administração Pública.
O controlo da actividade administrativa; as garantias dos par-

ticulares.

Módulo V

Organização e gestão empresarial

Princípios gerais:

Natureza, princípios e funções da gestão;
Planeamento;
Estruturas orgânicas;
Processo de controlo;
Análise organizacional.

Diagnóstico da empresa; análise funcional.
Análise e gestão financeira da empresa.
Financiamento, equilíbrio financeiro e risco.
Avaliação de empresas.

Módulo VI

Auditoria

Enquadramento da auditoria no Tribunal de Contas.
Conceito, tipos de auditoria e seus objectivos.
Princípios e normas de auditoria.
Métodos e técnicas de auditoria.
Controlo interno (objectivos, princípios gerais, limitações, sua ava-

liação) e sua importância no trabalho de auditoria.
Procedimentos e fases da auditoria.
Erros, fraudes e irregularidades.
Documentos de trabalho.
Auditoria em ambiente informatizado.

Módulo VII

Processo e procedimentos no Tribunal de Contas

Legislação aplicável.
O princípio do contraditório.
O processo de fiscalização prévia.
Elaboração dos pareceres sobre a Conta Geral do Estado, sobre

as Contas das Regiões Autónomas e sobre as Contas da Assembleia
da República e das Assembleias Legislativas Regionais.

Verificação de contas.
Auditoria.
Processos de efectivação de responsabilidades financeiras:

Julgamento de contas;
Julgamento de responsabilidades financeiras;
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Fixação do débito dos responsáveis;
Declaração de impossibilidade de julgamento;
Processo autónomo de multa.

Processos de recurso.
Processos de fixação de jurisprudência.
Outros processos.
O Ministério Público.
Emolumentos.

Módulo VIII

Contabilidade

Contabilidade geral: pública e patrimonial. Conceitos fundamentais.
Princípios de contabilidade geralmente aceites.

Sistemas contabilísticos dos serviços e organismos do Estado, das
autarquias locais e das empresas do sector público.

Contabilidade pública:

Documentos de registos das operações contabilísticas: obriga-
tórios e facultativos;

Classificação das receitas e despesas públicas;
Operações de tesouraria;
Documentos de prestação de contas.

Contabilidade patrimonial:

Normalização contabilística: POC (Plano Oficial de Contabi-
lidade);

Directrizes contabilísticas e normas internacionais;
Demonstrações financeiras;
Caracterização e movimentação das contas;
Operações de fim de exercício;
Consolidação de contas;
Documentos de prestação de contas.

Contabilidade analítica:

A contabilidade analítica como instrumento de gestão;
Classificação e apuramento de custos;
Centros de custos;
Sistema de contas;
Sistemas de apuramento de custos;
Custos padrão;
Controlo orçamental — análise dos desvios.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 928/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora da frequência de 92,1 MHz e 27,0 dbW PAR no concelho de
Santana (Madeira). — Nos termos e com os fundamentos supra-re-
feridos e identificados, e tendo procedido à audiência prévia nos ter-
mos dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, no uso da
competência prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
decide por maioria que a ordenação dos candidatos para efeitos de
atribuição do alvará de actividade de radiodifusão na frequência de
92,1 MHz e 27,0 dbW PAR para o concelho de Santana (Madeira),
no âmbito de concurso público para atribuição de alvará para o exer-
cício da actividade de radiodifusão sonora, aberto pelo despacho con-
junto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro, 2.a série, é a seguinte, por ordem
decrescente da classificação:

1.o Rádio Girão — Empresa de Radiodifusão e Publicidade, L.da

(Proc. 112);
2.o RADIURBE — Produção e Comércio de Publicidade, Rádio,

Unipessoal, L.da (Proc. 116);
3.o Rádio Areeiro FM — Emissora de Santana, L.da (Proc. 44).
Eliminada — Rádio Clube Madeira, L.da (Proc. 50).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera por maioria atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 92,1 MHz e 27,0 dbW PAR
do concelho de Santana (Madeira), à entidade classificada em
1.o lugar — Rádio Girão — Empresa de Radiodifusão e Publicidade,
L.da (Proc. 112).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e José Manuel
Mendes e abstenções de Artur Portela e Carlos Veiga Pereira.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente em Exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 929/2001. — Deliberação sobre a transmissão do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Altitude, a favor da RADIALTITUDE — Sociedade de Comu-
nicação da Guarda, L.da — I — Factos:

I.1 — O pedido de transmissão do alvará da Rádio Altitude em
favor da RADIALTITUDE — Sociedade de Comunicação da
Guarda, L.da, foi submetida à apreciação da Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) pela comissão liquidatária do Centro
Educacional e Recuperador dos Internatos no Sanatório Sousa Mar-
tins (CERISM) na sequência de um processo complexo que já originou
quatro tomadas de posição deste órgão regulador.

I.2 — Sucintamente, podem estabelecer-se os seguintes momentos
da intervenção da AACS no âmbito do processo de transmissão da
Rádio Altitude:

a) Em 15 de Março de 2000, a AACS concluiu não estarem reunidas
as condições para autorizar a transmissão do referido alvará em favor
do vencedor (Jornalistas Associados — Cooperativa de Informação,
CRL) de uma consulta pública realizada pela CERISM.

b) Terminado o processo de audição dos interessados, nos termos
do Código do Procedimento Administrativo, a AACS reiterou o enten-
dimento já manifestado, agora sob a forma de decisão final, na sua
reunião de 4 de Maio de 2000.

c) Em 31 de Outubro do mesmo ano e a propósito de dúvidas
que a CERISM considerou terem surgido na interpretação de decisões
anteriores da AACS, foi essa entidade esclarecida que as deliberações
de natureza administrativa da AACS eram passíveis de impugnação
contenciosa, não encontrando este órgão regulador motivos que jus-
tificassem a reponderação das matérias nelas abordadas.

d) Finalmente, em 6 de Dezembro de 2000, e face à eventualidade
de o processo de consulta pública conduzido pela CERISM poder
violar o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro
— conforme sustenta o Secretariado Distrital da Guarda da União
das Instituições Particulares de Solidariedade Social —, a AACS voltou
a manifestar que, no domínio da transmissão de alvarás, se considera
confinada a ponderar e a deliberar sobre as propostas que lhe são
apresentadas, não podendo assumir as funções de consultor, ou outras,
no que respeita à apreciação da adequação do comportamento dos
órgãos da administração do âmbito das respectivas responsabilidades.

I.3 — Em 12 de Dezembro de 2000, a CERISM veio solicitar que
a AACS «autorize a transmissão do alvará da Rádio Altitude para
o 2.o classificado no âmbito do processo de consulta pública conduzido
por esta comissão — RADIALTITUDE — Sociedade de Comunica-
ção da Guarda, L.da —, cujo dossier de candidatura se encontra na
posse da AACS».

II — Análise da candidatura:
II.1 — Nos termos da legislação em vigor, nomeadamente a Lei

n.o 87/88, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 2/97, de
18 de Janeiro, a AACS é competente para apreciar o pedido de trans-
missão do alvará da Rádio Altitude a favor da RADIALTI-
TUDE — Sociedade de Comunicação da Guarda, L.da, 2.o classificado
na consulta pública, para o efeito realizada pela comissão liquidatária
CERISM.

II.2 — Esta situação ocorre em virtude da AACS não ter autorizado
a transmissão do alvará para a entidade classificada em 1.o lugar
na referida consulta, tendo como fundamento a insuficiência do pro-
jecto no capítulo das «instalações».

II.3 — Analisado agora o processo referente à RADIALTITUDE,
verificou-se que o mesmo se encontrava organizado em vários volumes
e devidamente numerado e rubricado, instruído com os elementos
legalmente exigíveis.

II.4 — A consulta do processo permitiu concluir que no vol. I faltava
a p. 16. O documento em falta é a cópia autenticada do cartão pro-
visório de pessoa colectiva, o qual tem o número P504 302 710, como
consta da escritura de constituição da sociedade, a fls. 12 e 13, onde
terá sido exibido.

Trata-se, portanto, de uma pessoa colectiva regularmente consti-
tuída, conforme se encontra comprovado no processo de candidatura,
pelo que o lapso referido pode ser suprível, uma vez que o cartão
existe (embora seja provisório) e foi exibido perante o notário.

Acresce que a fotocópia do cartão de pessoa colectiva não é um
dos elementos essenciais à transmissão do alvará, os quais se encon-
tram devidamente identificados pela conjugação do disposto no artigo
15.o com o n.o 2 do Decreto-Lei n.o 139/97, de 30 de Maio, que
aqui se dão por transcritos.

II.5 — Também não se encontraram no processo da RADIALTI-
TUDE, oportunamente remetido pela CERISM, as declarações de
cada um dos sócios, de não titularidade de participação no capital
social de mais de cinco rádios, mas apenas uma declaração da gerência
em como nem a sociedade nem os sócios detinham tais participações.

Ora, nem esta declaração vincula os sócios nem é possível, na sua
ausência, garantir que são respeitados os limites da concentração do
capital das rádios desejados pela lei.

A ausência desta demonstração noutros processos similares não
tem impedido a AACS de sancionar o pedido de transmissão, com
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a reserva de a mesma ser apresentada posteriormente, antes de se
materializar a efectiva entrega do alvará. É o que se julga adequado
fazer no presente caso.

III — Conclusão:
Apreciado um pedido da comissão liquidatária do CERISM no

sentido de ser transmitida para a RADIALTITUDE — Sociedade de
Comunicação da Guarda, L.da, 2.a classificada na consulta pública
oportunamente conduzida por essa comissão, a titularidade do alvará
da Rádio Altitude, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera autorizar essa transmissão condicionando a entrega do res-
pectivo alvará a uma posterior apresentação, pelos interessados, das
declarações dos sócios da RADIALTITUDE de não deterem par-
ticipação no capital social de mais de cinco rádios, conforme estabelece
e exige o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, ao
definir os limites à concentração dos operadores de radiodifusão.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos de José
Garibaldi (relator), Artur Portela, Sebastião Lima Rego, Amândio
de Oliveira, Carlos Veiga Pereira, Maria de Lurdes Monteiro e Pegado
Liz.

15 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Deliberação (extracto) n.o 930/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora da frequência de 105,0 MHz e 27,0 db W PAR no concelho
de Vila Franca do Campo (Açores). — Nos termos e com os funda-
mentos supra-referidos e identificados, e tendo procedido à audiência
prévia nos termos dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, no
uso da competência prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de
Agosto, decide por maioria que a ordenação dos candidatos para
efeitos de atribuição do alvará de actividade de radiodifusão na fre-
quência de 105,0 MHz e 27,0 db W PAR para o concelho de Vila
Franca do Campo (Açores), no âmbito de concurso público para atri-
buição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão sonora,
aberto pelo despacho conjunto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro, 2.a série,
é a seguinte, por ordem decrescente da classificação:

1.o Pacheco & Freitas, L.da (processo n.o 62);
2.o Vila Franca do Campo — Radiodifusão, L.da (processo n.o 5);
3.o João & Luísa — Produções Audio e Imagem, L.da (processo

n.o 81);
4.o VFC — Rádio, L.da (processo n.o 108).

Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social
delibera, por maioria, atribuir o alvará para o exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 105,0 MHz e 27,0 db W PAR
do concelho de Vila Franca do Campo (Açores) à entidade classificada
em 1.o lugar — Pacheco & Freitas, L.da (processo n.o 62).

Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, José Manuel Men-
des e abstenção de Carlos Veiga Pereira.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur
Portela.

Deliberação (extracto) n.o 931/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora da frequência de 100,1 MHz e 27,0 db W PAR no concelho
de Miranda do Douro. — Nos termos e com os fundamentos supra-
-referidos e identificados, e tendo procedido à audiência prévia nos
termos dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, no uso da
competência prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
decide por maioria que a ordenação dos candidatos para efeitos de
atribuição do alvará de actividade de radiodifusão na frequência de
100,1 MHz e 27,0 db W PAR para o concelho de Miranda do Douro,
no âmbito de concurso público para atribuição de alvará para o exer-
cício da actividade de radiodifusão sonora, aberto pelo despacho con-
junto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro, 2.a série, é a seguinte, por ordem
decrescente da classificação:

1 — Mirandum FM — Sociedade de Comunicação, L.da (Proc. 114).
2 — Rádio Universal Marão, Cooperativa de Radiodifusão, C. R. L.

(Proc. 119).
3 — NRT — Norte Rádio e Televisão, L.da (Proc. 48).
4 — Rádio Metropolitana — Comunicação Social, L.da (Proc. 124).
Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social

delibera por maioria atribuir o alvará para o exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 100,1 MHz e 27,0 db W PAR
do concelho de Miranda do Douro à entidade classificada em

1.o lugar — Mirandum FM — Sociedade de Comunicação, L.da

(Proc. 114).
Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de

Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião Lima Rego (relatores), José
Maria Gonçalves Pereira, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e
José Manuel Mendes e abstenções de Artur Portela, Joel Silveira
e Carlos Veiga Pereira.

7 de Março de 2001. — O Presidente em Exercício, Artur Portela.

Deliberação (extracto) n.o 932/2001. — Deliberação da Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) — concurso público
para atribuição de alvará para o exercício da actividade de radiodifusão
sonora da frequência de 99,4 MHz e 27,0 db W PAR no concelho de
São João da Pesqueira. — Nos termos e com os fundamentos supra-
-referidos e identificados, e tendo procedido à audiência prévia nos
termos dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, no uso da
competência prevista na alínea b) da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
decide por maioria que a ordenação dos candidatos para efeitos de
atribuição do alvará de actividade de radiodifusão na frequência de
99,4 MHz e 27,0 db W PAR para o concelho de São João da Pesqueira,
no âmbito de concurso público para atribuição de alvará para o exer-
cício da actividade de radiodifusão sonora, aberto pelo despacho con-
junto n.o 98-A/98, de 25 de Janeiro, 2.a série, é a seguinte, por ordem
decrescente da classificação:

1 — Lamegráfica — Sociedade Comercial e Editorial, L.da

(Proc. 57).
2 — Rádio Senhora do Monte de São João da Pesqueira, Coo-

perativa C. R. L. (Proc. 32).
3 — Rádio Clube de São João da Pesqueira, L.da (Proc. 4).
4 — Edições Alto Doutro, L.da (Proc. 54).
5 — Rádio Nortenha, L.da (125).
6 — Cooperativa Dinamizadora e Recreativa de S. Salvador,

C. R. L. (26).
Em consequência, a Alta Autoridade para a Comunicação Social

delibera por maioria atribuir o alvará para exercício da actividade
de radiodifusão para a frequência de 99,4 MHz e 27,0 db W PAR
do concelho de São João da Pesqueira, à entidade classificada em
1.o lugar — Lamegráfica — Sociedade Comercial e Editorial, L.da

(Proc. 57).
Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de

Maria de Lurdes Monteiro, Sebastião Lima Rego (relatores), José
Maria Gonçalves Pereira, Amândio de Oliveira, Fátima Resende e
José Manuel Mendes e abstenções de Artur Portela, Joel Silveira
e Carlos Veiga Pereira.

7 de Março de 2001. — O Presidente em Exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 933/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Litoral Centro», de que é titular Rádio Litoral Centro, Empresa
de Radiodifusão, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Litoral Centro», na frequência de 97,5 MHz do concelho de Figueiró
dos Vinhos, de que é titular Rádio Litoral Centro, Empresa de Radio-
difusão, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Figueiró dos Vinhos;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97,5 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Litoral Centro;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Litoral Centro, Empresa de Radiodifusão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Litoral Centro»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;
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3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma situação eco-
nómica sólida, apresenta resultados de exercícios e capital próprio
positivos e tem a sua situação regularizada perante o Estado e segu-
rança social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Litoral Centro», de que é titular Rádio Litoral Centro,
Empresa de Radiodifusão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 934/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Montemuro, de que é titular Oficina de Vídeo, L.da — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Montemuro, na fre-
quência de 87,8 MHz do concelho de Cinfães, de que é titular Oficina
de Vídeo, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Cinfães;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,1 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Montemuro;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Oficina

de Vídeo, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Montemuro,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 23 de Dezembro de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Novembro de 1998, conforme publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, da mesma data, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa tem uma gestão sustentada
no capital dos sócios, apresenta um valor de transitado positivo e
prova ter a sua situação regularizada perante as finanças e segurança
social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Montemuro, de que é titular a Oficina de Vídeo, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

3 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 935/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«RCA Ribatejo», de que é titular Rádio Comercial de Almeirim, L.da —
1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu,
a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação «RCA Ribatejo», na frequência
de 104 MHz, do concelho de Almeirim, de que é titular Rádio Comer-
cial de Almeirim, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Almeirim;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da RCA Ribatejo;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Comercial de Almeirim, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «RCA Ribatejo», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta resultados de
exercício e transitado positivos, sustentando a sua gestão em capital
dos sócios. Tem a sua situação de dívida ao Estado e segurança social
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «RCA Ribatejo», de
que é titular a Rádio Comercial de Almeirim, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

4 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 936/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
ECO FM, de que é titular Alcoojor — Cooperativa Jornalística e Radio-
fónica de Alcochete, CRL. — 1 — A Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da
Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
ECO FM, na frequência de 104,8 MHz do concelho de Alcochete,
de que é titular Alcoojor — Cooperativa Jornalística e Radiofónica
de Alcochete, CRL para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Alcochete;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 104,8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da ECO FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Alcoo-

jor — Cooperativa Jornalística e Radiofónica, CRL:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Eco FM, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto

inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de recuperação
económica tendo recorrido ao Plano Mateus como forma de regu-
larizar a sua situação de dívida pública.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Eco FM, de que é titular a Alcoojor — Coo-
perativa Jornalística e Radiofónica de Alcochete, CRL.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela, Sebastião Lima Rego,
José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Silveira, Maria de Lurdes
Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

4 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 937/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Voz de Esmoriz, de que é titular a Comissão de Melhoramentos de
Esmoriz. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social
(AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Voz de
Esmoriz, na frequência de 93,1 MHz do concelho de Ovar, de que
é titular a Comissão de Melhoramentos de Esmoriz para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Ovar;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93,1 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Voz de Esmoriz;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Comissão

de Melhoramentos de Esmoriz:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Voz de Esmoriz, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Comissão apresenta uma gestão
de recursos equilibrada, com valores de transitado e capital próprio
positivos e situação de dívida ao Estado e outros entes públicos
regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa, e encontrando-se satisfeitas as normas
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legais atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de
acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
delibera renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação de Voz de Esmoriz, de que é titular a Comissão
de Melhoramentos de Esmoriz.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

4 de Maio de 2001. — O Presidente em Exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 938/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio São Mamede», de que é titular Fonógrafo — Produções de Som
e Imagem, S. A. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
São Mamede», na frequência de 88,9 MHz, do concelho de Portalegre,
de que é titular Fonógrafo — Produções de Som e Imagem, S. A.,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Portalegre;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 88,9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio São Mamede;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Fonó-

grafo — Produções de Som e Imagem, S. A.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio São Mamede»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 22 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 20 de Maio de 1997, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, da mesma data, pelo que se encontra
preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para uma rádio
de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta uma gestão equi-
librada, com o capital próprio e exercícios positivos, procedeu a
aumento significativo de capital social e prova não ter dívidas ao
Estado e segurança social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio São Mamede»,
de que é titular Fonógrafo — Produções de Som e Imagem, S. A.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

4 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.

Deliberação n.o 939/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Douro Sul», de que é titular Cristina Maria da Silva Rede, Uni-
pessoal, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Douro Sul», na frequência de 94 MHz, do concelho de Lamego, de
que é titular Cristina Maria da Silva Rede, Unipessoal, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Lamego;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Douro Sul;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que Cristina

Maria da Silva Rede, Unipessoal, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Douro Sul», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 22 de Maio de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Abril de 1998, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 100, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta capital próprio
e exercícios positivos e tem a sua situação de dívida ao Estado e
outros entes públicos regularizada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Douro Sul», de
que é titular Cristina Maria da Silva Rede, Unipessoal, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Joel Sil-
veira, Maria de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel
Mendes.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, em exercício, Artur Portela.
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Aviso n.o 7244/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao provimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, de dotação global, do quadro de pessoal
não docente da Universidade Aberta.

1.1 — Local de trabalho:

a) Lisboa — um;
b) Coimbra — um.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portarias n.os 867/91, de 22 de Agosto, 319/93, de 19 de Março

e 758/93, de 26 de Agosto, resolução n.o 15/94-PL, 6 de Setem-
bro, despacho reitoral n.o 238/R/94, de 15 de Novembro, Por-
tarias n.os 228/95, de 27 de Março, 181/96, de 7 de Outubro,
e deliberações n.os 11/99, de 8 de Janeiro, 2/2000, de 4 de
Janeiro, e 357/2001, de 21 de Fevereiro;

Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos cientifico-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
nomeadamente técnico de projectos, de concepção, design e produção
de materiais multimedia para o ensino e formação à distância, devendo
tais funções ser executadas com autonomia, responsabilidade e
criatividade.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 2.a classe com

pelo três anos na respectiva categoria classificados de Bom.
7.3 — Aos titulares de mestrado ou doutoramento, desde que o

conteúdo funcional seja do interesse da instituição, é reduzido em
12 meses o tempo legalmente exigido para progressão na carreira
(n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho).

8 — Métodos de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificação profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos do quadro desta Universidade são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos, designadamente dos mencionados nas alíneas b), c) e e) acima
indicadas, caso constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados,
dentro das horas normais de expediente, nos termos e condições esta-
belecidos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestre Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora
principal da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Mestre Isabel Alexandra da Silva Rego Santos, assessora
principal da carreira técnica superior.

Mestre Maria de Fátima Ferreira da Silva, assessora prin-
cipal da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Mestre Isabel Maria Martins de Lopes Saraiva de Matos
Pires, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica
superior.

Licenciada Ana Maria Lourenço Pereira Marques Lopes
de Sousa, técnica superior de 1.a classe da carreira técnica
superior.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho n.o 10 830/2001 (2.a série). — Tendo a mestre Ana
Paula Beja Horta requerido provas de equivalência ao grau de doutor
no ramo de Sociologia, nomeio, nos termos do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor José Carlos Gomes da Silva, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha Trin-
dade, professora catedrática da Universidade Aberta.

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor
auxiliar da Universidade Aberta.

10 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Alexandre Gomes Cerveira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 10 831/2001 (2.a série). — Considerando julgar
conveniente para o bom funcionamento da Universidade dos Açores
e no âmbito estrito das matérias a delegar, nos termos do artigo 79.o
dos seus Estatutos, homologados pelo Despacho Normativo n.o 178/90,
de 27 de Dezembro, delego no administrador, licenciado Vagner Cor-
deiro da Silva, as seguintes competências:

1 — Actos de gestão geral:
1.1 — Praticar todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-

tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma
vez verificados os pressupostos de facto que condicionam a respectiva
legalidade;

1.2 — Praticar os actos preparatórios das decisões finais cuja com-
petência caiba ao reitor, bem como os actos de execução subsequentes
a essas decisões;

1.3 — Promover, subscrevendo as respectivas ordens de publicação,
a inserção no Diário da República dos actos de eficácia externa e
demais actos e documentos que nele devam ser publicados nos termos
legais;

1.4 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, excepto
em matéria confidencial e reservada, bem como a restituição dos
documentos aos interessados.

2 — Actos relativos a recursos humanos, no âmbito da gestão de
recursos humanos e no que respeita a pessoal não docente:

2.1 — Promover a elaboração do plano de formação e executá-lo
depois de superiormente aprovado;

2.2 — Conceder licenças pelo período de 30 dias, justificar e injus-
tificar faltas e autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado;

2.3 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei, designada-
mente as atinentes ao sistema retributivo e prestações complementares
que sejam devidas;

2.4 — Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, quando respeitantes
aos funcionários de categoria igual ou inferior a director de serviços;

2.5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, desde que observadas as formalidades legais.

3 — Actos de gestão orçamental e de realização de despesas:
3.1 — Autorizar a realização de despesas até ao limite de 1 000 000$,

cumprindo as regras legais pertinentes;
3.2 — Praticar todos os actos preparatórios e de execução dos actos

de competência do reitor em matéria de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas;

3.3 — Autorizar as deslocações em serviço de pessoal não docente,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo transporte próprio,
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas
com a aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não, e reembolsos que forem devidos nos termos legais;

3.4 — Assinar as requisições internas, bem como todos os docu-
mentos e expediente conexo no âmbito de actos de gestão ordinária.

4 — Delegação de assinaturas — em relação às matérias acima refe-
ridas e, bem assim, no que respeita a todos os actos de administração
ordinária, fica o ora delegado autorizado a assinar todos os docu-
mentos e expediente conexo, sem prejuízo dos casos que me devam
ser presentes por razões de ordem legal ou de natureza interins-
titucional.

5 — A presente delegação de competências entende-se feita sem
prejuízo dos poderes de avocação, superintendência e revogação do
delegante nos termos gerais de direito.

6 — O presente despacho de delegação de competências produz
efeitos a partir desta data.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Vasco Manuel Verdasca da Silva
Garcia.

Despacho n.o 10 832/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 2 de Maio de 2001:

Licenciado Vagner Cordeiro Silva, técnico superior principal do qua-
dro da Universidade dos Açores — nomeado, em comissão de ser-
viço e por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de Maio
de 2001, para exercer o cargo de administrador da mesma Uni-
versidade, ao abrigo do disposto no artigo 77.o dos referidos Esta-
tutos, homologados pelo Despacho Normativo n.o 178/90, do Minis-
tério da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 297, de 27 de Dezembro de 1990, em conjugação com o disposto
nos artigos 1.o, 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 582/80, de 31 de Dezem-
bro, e no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, José Guilherme de Campos
Fernandes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1244/2001. — Por despacho de 4 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Sérgio Miguel Torrado de Sousa Cardoso — autorizada
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, com início
em 17 de Abril de 2001, pelo período de seis meses, para exercer
funções correspondentes a estagiário para técnico na Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1245/2001. — Por despacho de 10 de
Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Renato Severino Rodrigues Gomes — nomeado, em comissão de ser-
viço extraordinária, motorista de transportes colectivos, na sequên-
cia de reclassificação profissional, pelo período de seis meses, com
efeitos após publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 167.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 10 833/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor António Eduardo de Barros Ruano — nomeado definitiva-
mente como professor associado da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do professor
associado António Eduardo de Barros Ruano

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, na sua reunião coordenadora n.o 11, de
27 de Março de 2001, e com base nos pareceres fundamentados,
produzidos pelo Doutor Aníbal Traça de Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Univer-
sidade de Coimbra, e pelo Doutor Jorge Martins de Carvalho, pro-
fessor catedrático do Departamento de Engenharia Electrónica da
Universidade do Porto, consideram que a actividade científica e peda-
gógica desenvolvida pelo Doutor António Eduardo de Barros Ruano
satisfaz plenamente os requisitos previstos no artigo 20.o do ECDU,
pelo que foi aprovado, por unanimidade, o provimento definitivo como
professor associado na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico, Abílio Marques da Silva.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 10 834/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Jesuína Maria do Brito da Fonseca — nomeada definitiva-
mente professora associada da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 27
de Maio de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva da professora
associada Jesuína Maria do Brito da Fonseca

O conselho científico da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade do Algarve, na sua reunião restrita n.o 4, de 28 de
Março de 2001, e com base nos pareceres fundamentados, produzidos
pela Doutora Marília Duarte Canhão Silva Pereira Fernandes Tho-
maz, professora catedrática do Departamento de Física da Univer-
sidade de Aveiro, e pela Doutora Mariana da Piedade Alves Branco
Pereira, professora catedrática do Departamento de Educação da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, consideram que
a actividade científica e pedagógica desenvolvida pela Doutora Jesuína
Maria do Brito da Fonseca satisfaz plenamente os requisitos previstos
no artigo 20.o do ECDU, pelo que foi aprovado, por unanimidade,
o provimento definitivo como professora associada na Faculdade de
Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico, Pedro Ferré da Ponte.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 10 835/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 14 de Março de 2001:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático convidado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 30 de Março e 16 de Abril de 2001.

De 20 de Março de 2001:

Doutor Paulo Jorge da Silva Almeida, professor associado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 27 de Abril e 6 de Maio de 2001.

Doutora Elena Sokolova, professora auxiliar convidada — concedida
equiparação a bolseira fora do País no período compreendido entre
3 e 16 de Abril de 2001.

De 22 de Fevereiro de 2001:

Engenheira Maria Madalena Rocha Pereira, assistente — concedida
equiparação a bolseira fora do País no período compreendido entre
28 de Fevereiro e 4 de Março de 2001.

De 29 de Março de 2001:

Mestre João Gouveia Aparício Bento Leal, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
1 e 7 de Abril de 2001.

De 2 de Abril de 2001:

Doutor António Carlos Mendes, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 8 de Abril de 2001.

De 6 de Abril de 2001:

Doutor Mário Lino Barata Raposo, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
9 e 13 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Doutor José Albertino Almeida Figueiredo, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 25 e 28 de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
27 de Abril e 1 de Maio de 2001.

Doutora Maria Isabel Guerreiro da Costa Ismael, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseira fora do País no período
compreendido entre 25 e 28 de Abril de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 10 836/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 20 de Março de 2001:

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora associada —
concedida equiparação a bolseira fora do País no período com-
preendido entre 22 e 23 de Março de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Doutor Michael Mathias, professor auxiliar — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 22 e 29
de Abril de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Mestre António Jorge Martins Aguiar da Silva Bacelar, assistente —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 5 e 9 de Maio de 2001.

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático, em regime de acu-
mulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 1 e 8 de Maio de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Licenciado João Manuel Messias Canavilhas, assistente convidado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-
preendido entre 5 e 9 de Maio de 2001.

Mestre Joaquim Mateus Paulo Serra, assistente convidado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 5 e 9 de Maio de 2001.

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
12 e 20 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Mestre João Carlos Ferreira Correia, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 9 de Maio de 2001.

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 9 de Maio de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 10 837/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

José Baptista Mendes — promovido, precedendo concurso, na cate-
goria de coordenador na área de electrónica do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

Alberto Coutinho Machado — promovido, precedendo concurso, na
categoria de encarregado na área de encadernação do quadro de
pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 10 838/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998,
e no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego na assistente desta Faculdade, Dr.a Maria Graciete Nunes
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Pinto Franco Borges, enquanto responsável pelo Projecto de I&D
intitulado «Estilos de Interacção Familiar e Projectos de Vida de
Adolescentes», referência PRAXIS/PCSH/PSI/79/96, competência
para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 até à presente data.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

Despacho n.o 10 839/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998,
e no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego no professor desta Faculdade, Doutor Mário Manuel Rodri-
gues Simões, enquanto responsável pelo Projecto de I&D institulado
«Adaptação e Estandardização Portuguesa de Testes Neuropsicoló-
gicos : Estudos Normativos e de Val idade», referência
n.o 35 410/99 — Programa SAPIENS, competência para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 até à presente data.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 10 840/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 8 de Maio de 2001, por delegação
de competências:

Maria da Conceição Cunha Tavares Morgado, assistente administra-
tiva especialista do quadro da Reitoria da Universidade de Lis-
boa — nomeada definitivamente chefe de secção da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa, considerando-se exonerada
do lugar anterior, com efeitos a 1 de Junho de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 7245/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso de mestrado em Física, foi
determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Física

Áreas de especialização:

Física Nuclear;
Altas Energias e Gravitação;
Física do Estado Sólido Nuclear;

Física Atómica e Molecular;
Física da Matéria Condensada e Ciência dos Materiais;
Física Matemática e Fundamental.

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6;
2 — Prazos:

1.a fase:

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho;

2.a fase:

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Margarida Telo da

Gama.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7246/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso de mestrado em Matemática,
foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Matemática

Áreas de especialização — Álgebra; Geometria e Topologia; Mate-
mática para o Ensino; Análise Funcional e Equações Diferenciais.

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus:

Área de especialização em Álgebra — 15.
Área de especialização em Geometria e Topologia — 15.
Área de especialização em Matemática para o Ensino — 20.
Área de especialização em Análise Funcional e Equações

Diferenciais — 15.

1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino
superior — 50 %.

1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso — 10.

2 — Prazos:

1.a fase:

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho.

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase:

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde 1
a 20 de Julho.

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho.

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo.

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professores-coordenadores:

Prof. Doutor José Perdigão Dias da Silva, para a área de espe-
cialização em Álgebra.
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Prof.as Doutoras Maria João Pablo e Margarida Mendes Lopes,
para a área de especialização em Geometria e Topologia.

Prof.a Doutora Maria Teresa Monteiro Fernandes, para a área
de especialização em Matemática para o Ensino.

Prof. Doutor Manuel Marques, para a área de especialização
em Análise Funcional e Equações Diferenciais.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7247/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de actualização em Informática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 50 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7248/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Informática,
foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Informática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 10 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;

3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7249/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de especialização em Informática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7250/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Ciências
Geofísicas, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Ciências Geofísicas

Áreas de especialização — Geofísica Interna; Meteorologia;
Oceanografia

1 — Limitações quantitativas por área de especialização:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 20 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
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3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professores-coordenadores:

Prof. Doutor Luís Mendes Victor para a área de especialização
em Geofísica Interna;

Prof. Doutor Pedro M. A. Miranda para a área de especialização
em Meteorologia;

Prof.a Doutora Isabel Âmbar para a área de especialização em
Oceanografia.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7251/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Astronomia
e Astrofísica, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de
2001-2002:

Curso de mestrado em Astronomia e Astrofísica

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 25 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Filipe Duarte Santos.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7252/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Biofísica,
foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Biofísica

Áreas de especialização — Biofísica e Física Médica; Física Médica
e Engenharia Biomédica

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 10;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Eduardo Ducla Soares.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7253/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Engenharia
Física, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Engenharia Física

Áreas de especialização — Ambiente em Edifícios; Ciência dos Mate-
riais; Instrumentação, Metrologia e Qualidade, Física Nuclear
Aplicada.

1 — Limitações quantitativas por área de especialização:
1.1 — Numerus clausus:

Área de especialização em Ambiente em Edifícios — 10;
Área de especialização em Ciência dos Materiais — 10;
Área de especialização em Instrumentação, Metrologia e Qua-

lidade — 10;
Área de especialização em Física Nuclear Aplicada — 20;

1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino
superior — 25 %;

1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso em cada área de especialização — 6.

2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho;

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professores-coordenadores:

Prof. Doutor Pedro Martins da Silva para a área de especialização
em Ambiente em Edifícios;

Prof. Doutor António Valêra para a área de especialização em
Ciência dos Materiais;

Prof. Doutor João Sousa Lopes para a área de especialização
em Instrumentação, Metrologia e Qualidade;

Prof. Doutor José Carvalho Soares para a área de especialização
em Física Nuclear Aplicada.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7254/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
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do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Física para
o Ensino, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Física para o Ensino

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor António Valêra.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7255/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Educação,
foi determinado o seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Educação

Áreas de especialização — Didáctica da Matemática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a alunos dos

PALOP — 20 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 8.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor João Filipe Matos.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7256/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Electro-

química Aplicada, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de
2001-2002:

Curso de mestrado em Electroquímica Aplicada

Áreas de especialização — Electroanálise; Electroquímica e Ambiente;
Electroquímica e Electrocatálise; Corrosão e Protecção de Mate-
riais; Bioelectroquímica.

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 35 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 7.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor César Augusto Nunes

Viana.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7257/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Ciências
da Terra e da Vida para o Ensino, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Ciências da Terra e da Vida para o Ensino

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 16;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Natércia Rodeia.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.
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Aviso n.o 7258/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Diversidade
Vegetal e Funcionamento dos Ecossistemas, foi determinado o
seguinte para o ano lectivo de 2001-2002:

Curso de mestrado em Diversidade Vegetal
e Funcionamento dos Ecossistemas

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Maria Amélia Mar-

tins Loução.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7259/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Probabilidades
e Estatística, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de
2001-2002:

Curso de mestrado em Probabilidades e Estatística

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 40 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.

4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Fernando Manuel Fia-
lho Rosado.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 7260/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 2 de Maio de 2001, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no regulamento do curso do mestrado em Investigação
Operacional, foi determinado o seguinte para o ano lectivo de
2001-2002:

Curso de mestrado em Investigação Operacional

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 30 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:

1.a fase

2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá desde a
data da publicação do presente aviso até 15 de Junho;

2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 30 de Junho.

2.a fase

2.3 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá de 1 a
20 de Julho;

2.4 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-
didatos será tornado público até 31 de Julho;

2.5 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo;

2.6 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor José Manuel Pinto

Paixão.

4 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 10 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 9 de Abril de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciado José Alexandre Guimarães de Sousa Pinheiro, assistente
estagiário — prorrogado o contrato até às provas de mestrado, com
efeitos a 10 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Romano Martinez.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 7261/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-9/01-IAG/UM(7) — técnico superior principal da
carreira técnica superior — sete vagas.
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2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 56 dos
107 lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento
das vagas indicadas, que, no entanto, serão providas de acordo não
só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos
serviços mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efec-
tivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe com,
pelo menos, três anos na categoria classificados de Bom, ou encon-
trar-se nas condições a que alude o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aditado pela versão republicada
na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutora Maria Cecília Lemos Pinto Estrela Leão,
professora catedrática.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Frederico Aguilar Freitas Monteiro, admi-
nistrador.

Engenheiro Antero Machado dos Santos Alves, director de
serviços.

Vogais suplentes:

Doutor Licínio Carlos Viana Silva Lima, professor cate-
drático.

Dr. Armindo Rodrigues Cardoso, director de serviços.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7262/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-11/01-IAG/ST (1) — técnico principal da carreira
técnica — uma vaga.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 9 dos 21
lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento da vaga
indicada, que, no entanto, será provida de acordo não só com neces-
sidades decorrentes do adequado funcionamento dos serviços mas
também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos nesta
área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.
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4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Técnicos da Universidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe com um
minuto de três anos na categoria classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Engenheira Vera Cristina Aguieiras Triunfante Martins,
directora de serviços.

Engenheiro Eugénio Abreu Ferreira Grilo, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Augusto Real Pinheiro Braga, técnico
superior de 1.a classe.

Engenheiro Sérgio Filipe Marques Duarte, técnico superior
de 2.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7263/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-8/01-IAG/UM(4) — assessor da carreira técnica
superior — quatro vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 56 dos
107 lugares existentes —, o mesmo é válido para o preenchimento
das vagas indicadas, que, no entanto, serão providas de acordo não
só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos
serviços mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos efec-
tivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica exigindo um elevado grau de qualificação, responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da área
de especialização e uma visão global da administração que permita
a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo
em vista a preparação de tomada de decisão.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico superior principal com,
pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou
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cinco anos classificados de Bom, ou encontrar-se nas condições a
que alude o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, aditado pela versão republicada na íntegra em anexo
à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos can-
didatos.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada do método de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor
catedrático.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Manuela Reis Martins, professora cate-
drática.

Dr.a Maria do Rosário Silva Fernandes, secretária da EC.

Vogais suplentes:

Dr.a Aleida Lopes Vaz Carvalho, secretária da EEG.
Engenheira Vera Cristina Aguieiras Triunfante Martins,

directora de serviços.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Aviso n.o 7264/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 18 de Abril de 2001, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento na categoria cons-
tante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da mesma
Universidade:

Referência FP-15/01-IAG/UM(2) — técnico profissional especia-
lista da carreira de técnico profissional de arquivo — três vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global em que estão preenchidos 5 dos 16 lugares
existentes, o mesmo é válido para o preenchimento das vagas indicadas,
que, no entanto, serão providas de acordo não só com necessidades
decorrentes do adequado funcionamento dos serviços mas também
tendo em vista uma equilibrada gestão dos efectivos nesta área
funcional.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico profissional principal de
arquivo com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classi-
ficados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional, experiência profissional e, se o júri assim o entender,
classificação de serviço, através da sua expressão quantitativa,
sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de for-
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mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Assunção Cardoso Jácome Vasconcelos
Chaves, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Maria Leónida Rebelo Gomes, chefe de secção.
Maria Goreti Fernandes Fontes, técnica profissional espe-

cialista principal de arquivo.

Vogais suplentes:

Dr.a Clara Sofia Rocha Pinto Moreira, especialista de infor-
mática, grau 2, nível 1.

Maria Teresa Garcia Braga Cruz, técnica profissional espe-
cialista principal de BD.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

5 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Instituto de Educação e Psicologia

Despacho (extracto) n.o 10 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Ana Rita de Faria Alves — celebrado contrato, em regime
de prestação eventual de serviço, como monitora, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a 40 %
do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Joaquim Cuíça Sequeira.

Despacho (extracto) n.o 10 843/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Helena Cristina Coutinho Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 7 de
Março de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando rescindido o contrato
na categoria de assistente, a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Joaquim Cuíça Sequeira.

Despacho (extracto) n.o 10 844/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Manuel Gonçalves Barbosa, professor auxiliar, em contrato
a d m i n i s t r a t i v o d e p r o v i m e n t o n a U n i v e r s i d a d e d o
Minho — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 18 de Março de 2001.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos pro-
fessores catedráticos, Doutor João José dos Santos Matos Boavida
e Doutor Manuel Ferreira Patrício, os professores catedráticos em
exercício de funções do Instituto de Educação e Psicologia presentes
na reunião realizada nesta data, consideraram que a actividade desen-
volvida pelo professor auxiliar Manuel Gonçalves Barbosa satisfaz
plenamente os requisitos do artigo 20.o do ECDU, pelo que deli-
beraram propor, por unanimidade, a sua nomeação definitiva como
professor auxiliar desta Universidade.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Joaquim Cuíça Sequeira.

Despacho (extracto) n.o 10 845/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Laura Ferreira dos Santos, professora auxiliar, em contrato
a d m i n i s t r a t i v o d e p r o v i m e n t o n a U n i v e r s i d a d e d o
Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria com efeitos
a partir de 29 de Abril de 2001.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos pro-
fessores catedráticos Doutor João José dos Santos Matos Boavida
e Doutor Manuel Ferreira Patrício, os professores catedráticos, em
exercício de funções do Instituto de Educação e Psicologia presentes
na reunião realizada nesta data, consideraram que a actividade desen-
volvida pela professora auxiliar Laura Ferreira dos Santos, satisfaz
plenamente os requisitos do artigo 20.o do ECDU, pelo que deliberam
propor, por unanimidade, a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar desta Universidade.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Joaquim Cuíça Sequeira.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7265/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade,
publicado pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica
o Regulamento do Curso de Mestrado em Física do Estado Sólido
e Ciência dos Materiais, da Faculdade de Ciências desta Universidade,
homologado por despacho reitoral de 8 de Maio de 2001:

REGULAMENTO DO MESTRADO EM FÍSICA DO ESTADO SÓLIDO
E CIÊNCIA DOS MATERIAIS DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DA
UNIVERSIDADE DO PORTO.

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro, a pp. 3115 e 3116.

9 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7266/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos
Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade,
publicado pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica
o Regulamento do Curso de Mestrado em Física para o Ensino, da
Faculdade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 8 de Maio de 2001:

REGULAMENTO DO MESTRADO EM FÍSICA PARA O ENSINO
DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro, a pp. 3115 e 3116.

9 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7267/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 8
de Maio de 2001, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2001-2002, relativamente ao curso de mestrado
em Matemática — Fundamentos e Aplicações, da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade:

I — Estrutura curricular:
1 — O curso tem a duração máxima de 24 meses, dos quais o período

inicial, correspondente a dois semestres lectivos, é destinado à fre-

quência das unidades curriculares constantes no plano de estudos
anexo.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, cor-
respondendo a parte curricular a 18 unidades de crédito.

3 — As áreas científicas do curso são:

Matemática (obrigatória) — 15 UC;
Matemática ou História da Matemática (opcional) — 3 UC.

4 — Plano de estudos:

Horas UC Área

1.o semestre

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Opção: Sistemas Dinâmicos ou

Topologia Algébrica ou His-
tória da Análise ou Interli-
gações entre a Matemática e
a Física.

3 T 3 Matemática ou História
da Matemática.

2.o semestre

Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Teoria dos Números . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Opção: Teoria Ergódica ou

Grupos de Lie ou História
da Geometria ou Grupos e
Simetrias.

3 T 3 Matemática ou História
da Matemática.

Nota. — Não podem ser escolhidas ambas as opções da área da
História da Matemática.

II — Limitações quantitativas:

Numerus clausus — 15;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0;
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 8.

III — Calendário:

Candidaturas — de 16 de Agosto a 10 de Setembro de 2001;
Selecção dos candidatos — de 11 a 13 de Setembro de 2001;
Matrícula — de 14 a 18 de Setembro de 2001;
Início de aulas — 19 de Setembro de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7268/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 8
de Maio de 2001, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi alterado o aviso
n.o 6369/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2000, relativo ao elenco das disciplinas do
curso de mestrado em Física para o Ensino, da Faculdade de Ciências
desta Universidade, para o ano lectivo de 2000-2001, que passa a
ter a seguinte redacção:

Disciplinas Área Trimestre Escolaridade Semanas Horas/
/semana

Total
(horas)

Unidades
de

crédito

Tópicos Complementares de Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . 1.o 3T+2TP 10 5 50 3
Física Laboratorial I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . 1.o 3TP 10 3 30 2
Didáctica da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . 2.o 3TP 10 3 30 2
O Computador no Ensino da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geral . . . . . . . . . . 2.o 1T+3TP 10 3 30 2
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geral . . . . . . . . . . 2.o 2T+3TP 10 5 50 3
Tópicos Complementares de Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . 3.o 1T+2TP 10 3 30 2
Física Laboratorial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Específica . . . . . . 3.o 3TP 10 3 30 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Orientada . . . . . . IT 40 1

9 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7269/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de

Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade, publicado
pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Optoelectrónica e Lasers, da Facul-
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dade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 8 de Maio de 2001:

REGULAMENTO DO MESTRADO EM OPTOELECTRÓNICA E LASERS
DA FACULDADE DE CIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116.

9 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 846/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe — nomeada definitiva-
mente professora auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Far-
mácia desta Universidade, com efeitos a partir de 29 de Abril de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico foi de parecer que deveria ser nomeada defi-
nitivamente como professora auxiliar a Doutora Luísa Maria Sobreira
Vieira Peixe, pelas seguintes razões:

1 — Desde 1996 é co-responsável pelas aulas teóricas e práticas
de Medicamentos e Aditivos de Uso Veterinário e da docência das
aulas laboratoriais de Microbiologia I e II na licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

2 — Colabora igualmente na regência teórica e laboratorial de Con-
trolo Microbiológico I e II do mestrado em Controlo de Qualidade
e desde 1999 na regência teórica e laboratorial de Bacteriologia Clí-
nica I e II do curso de pós-graduação em Análises Clínicas.

3 — Colabora esporadicamente no ensino teórico de mestrado em
Microbiologia Molecular da Universidade de Aveiro.

4 — Foi orientadora de dois seminários e co-orientadora de um
seminário no mestrado em Controlo de Qualidade desta Faculdade.

5 — Foi co-orientadora de uma tese de doutoramento na Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

6 — Presentemente orienta quatro teses de doutoramento.
7 — No quinquénio a que respeita esta apreciação, publicou quatro

trabalhos científicos, sendo três deles em revistas internacionais: J.
Ant. Chemother., Ant. Agents Chemother. E. J. Clin. Microbiol.

8 — Apresentou numerosas comunicações em congressos interna-
cionais (5 resumos e 18 comunicações) e mais 11 em congressos
nacionais.

9 — Presentemente está envolvida em três projectos de investigação
na área dos antibióticos e na identificação molecular das bactérias.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Luís Fontes da Costa Lima.

2 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 847/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Deolindo Leitão de Pinho Valente, técnico de 2.a classe de ana-
tomia patológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar desta Universidade — nomeado definitivamente
como técnico de 1.a classe da mesma área e serviço, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 10 848/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Maria Gomes de Andrade, técnico de 2.a classe de anatomia
patológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar desta Universidade — nomeado definitivamente como

técnico de 1.a classe da mesma área e serviço, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 10 849/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 3 de Maio de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Mestre António Alberto Dias da Cunha, professor auxiliar convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 7 a 23
de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 10 850/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 7 de Maio de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António Manuel Leal Ferreira Mendonça da Fonseca, pro-
fessor auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bol-
seiro de 5 a 12 de Maio de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 10 851/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Sara Simões Pereira Rodrigues, assistente deste estabelecimento de
ensino — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 26 a
29 de Abril de 2001.

16 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Meibel Mar-
ques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 10 852/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto:

Marco Paulo Barbosa Neves Batista — contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como técnico profissional de
2.a classe (gestão) da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto, com efeitos a partir de 24 de Abril de 2001, sendo válido
pelo período de um ano, com possibilidade de renovação por mais
nove meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

24 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 10 853/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Abel Dias dos Santos — de 4 a 13 de Maio de 2001.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 15 a 24 de Maio de 2001.
Maria Teresa Magalhães da Silva Pinto Andrade — de 7 a 11 de

Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.
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Despacho (extracto) n.o 10 854/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Lígia Maria da Silva Ribeiro de 8 a 12 de Maio
de 2001 e a equiparação a bolseiro no país a António Abel Ribeiro
Henriques no dia 4 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 10 855/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo de 7 a 13 de
Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 10 856/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Carlos Maurício Gonçalves Barbosa, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 7
a 29 de Abril de 2001.

5 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 7270/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico profissional de 1.a
classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica), com dota-
ção global, do quadro da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

2 — O presente concurso é válido para a vaga indicada, caducando
com o seu preenchimento.

3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Compete genericamente aos técnicos profissionais desempe-
nhar funções de natureza executiva de aplicação técnica com base
no conhecimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados
em directivas bem definidas na área de apoio ao ensino e à investigação
científica.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, à Via
Panorâmica, sem número, 4150 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Possuir a categoria de técnico profissional de 2.a classe da

carreira técnica profissional com pelo menos três de serviço na res-
pectiva categoria classificados de Bom ou estar abrangido pelo Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

6.2 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior previsto no n.o 6.1, ao pessoal que tenha sido
integrado no quadro por aplicação das disposições do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente
prestado em situação irregular nos termos do estabelecido no n.o 1
do artigo 6.o do mesmo diploma.

6.3 — A falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao termo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude da sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o e 21.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
que poderá ser complementado por entrevista profissional de selecção,
caso o júri o entenda.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Classificação de serviço;
b) Nível de habilitações literárias;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — Na avaliação curricular, no que respeita ao factor «formação
profissional» apenas serão considerados os cursos de formação pro-
fissional com interesse para as funções a exercer e que sejam devi-
damente documentados.

7.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.4 — Sistema de classificação final — classificação a considerar na
aplicação dos métodos de selecção bem como a classificação e orde-
nação final dos candidatos obedecerão à escala de 0 a 20 valores.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista bem como o sistema de classificação final e res-
pectiva fórmula classificativa constam de actas de reuniões do júri
do concurso, que as facultará sempre que solicitado.

8 — Candidatura:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, sita na Via Panorâmica, sem
número, 4150 Porto, requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, dele cons-
tando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportado aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidatam e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria e na função pública;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional, a antiguidade que possuem na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço respeitante
ao número de anos exigido como requisito especial de admis-
são ao concurso;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b) a d) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Letras desde que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos bem como
a lista de classificação final serão afixadas, quando for caso disso,
na Secção de Pessoal desta Faculdade,

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres e mulheres de acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda
e qualquer forma de discriminação.

11 — O júri terá a seguinte constituição cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Conceição Coelho Mei-
reles Pereira, professora auxiliar da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel de Jesus Pereira Barbosa, técnica superior
de 1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Dr.a Susana Cristina Carvalho Duarte, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Graciete Fernandes Freire Vilela, professora
efectiva da Escola Secundária de Oliveira Martins, em
regime de requisição na Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Porto.

Dr. José Álvaro Monteiro da Costa, técnico superior de
1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

3 de Maio de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 857/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Nicole Françoise Devy Vareta, professora associada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 20 a 25 de Abril de 2001.

27 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 858/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Olívia Maria Ferreira Gonçalves Figueiredo, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no
País, no período de 21 a 25 deMaio de 2001.

27 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 10 859/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Abril de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Manuel Augusto Lima Engrácia Antunes, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 30 de Junho a 7 de Julho de 2001.

27 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 10 860/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 30 de Abril de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Luís Dias Delgado, professor auxiliar — no período
de 9 a 11 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor José António Martinez Souto de Oliveira, professor asso-
ciado — no dia 8 de Junho de 2001.

De 7 de Maio de 2001:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Abel Victorino Trigo Cabral, professor associado — no
período de 2 a 8 de Junho de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 10 861/2001 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no grupo IV,
Ciências Sociais, subgrupo C, Direito, pela Universidade Técnica de
Lisboa, através do Instituto Superior de Economia e Gestão, reque-
ridas pelo Doutor António Manuel Nogueira Goucha Soares:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jacques-Ziller, full professor do Instituto Univer-
sitário Europeu.

Doutor Luis Diez-Picazo, professor catedrático da Univer-
sidade de Málaga.

Doutor Armando Marques Guedes, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Doutor Nuno João de Oliveira Valério, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Francisco Espinho Romão, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

8 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno de
Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 10 862/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Abril de 2001:

Jorge Manuel Caliço Lopes de Brito — nomeado professor associado
a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 863/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 10 de Abril de 2001:

Joaquim Jorge da Costa Paulino Pereira — nomeado professor asso-
ciado a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 864/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

João Alexandre de Miranda da Silva Reis — autorizada a recondução
do contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de professor auxiliar convidado a 30 % no Instituto Superior Téc-
nico, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 2 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do Engenheiro João Alexandre
de Miranda da Silva Reis, como professor auxiliar convidado
a 30%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
21 de Fevereiro de 2001 e com base no parecer subscrito pelos pro-
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fessores catedráticos deste Instituto, doutores Joaquim Manuel Sam-
paio Cabral e Manuel Farinha Portela, foi aprovada, por unanimidade,
a recondução do contrato, como professor auxiliar convidado a 30 %
do engenheiro João Alexandre de Miranda da Silva Reis, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 865/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

Gabriel Esperança Pires, professor auxiliar do Instituto Superior Téc-
nico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a partir de 28 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor António Francisco
Ferreira dos Santos e Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 21 de Fevereiro de 2001, aprovou, por
unanimidade, a nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Dou-
tor Gabriel Esperança Pires.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 866/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

João Maria da Cruz Teixeira Pinto, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 4 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutor António Francisco
Ferreira dos Santos e Doutor Carlos Alberto Varelas da Rocha, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 21 de Fevereiro de 2001, aprovou, por
unanimidade, a nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Dou-
tor João Maria da Cruz Teixeira Pinto.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 867/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

Victor Manuel Gonçalves de Brito — autorizada a recondução do
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor auxiliar convidado a 50 % no Instituto Superior Técnico,
pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 13 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do Doutor Victor Manuel Gon-
çalves de Brito como professor catedrático convidado a 50%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
17 de Janeiro de 2001 e com base no parecer subscrito pelos pro-
fessores catedráticos Doutores Carlos António Pancada Guedes Soa-
res e Júlio Martins Montavão e Silva, pelo professor auxiliar Doutor
Iordan Ivanov Garbatov e pelos professores auxiliares convidados
engenheiros Luís Filipe Xavier Cabrita, Jorge Roque de Pinho
d’Almeida, Manuel Carlos dos Santos Teixeira de Melo, José Ventura
de Sousa e Jorge Martins Bettencourt, todos do Instituto Superior
Técnico, foi aprovada, por unanimidade, a recondução do contrato

como professor auxiliar convidado a 50 % do Doutor Victor Manuel
Gonçalves de Brito, ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho.

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 10 868/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituo Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

João Manuel Melo de Sousa, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 25 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos deste Instituto Doutor José Carlos
Fernandes Pereira e Doutor António Franco de Oliveira Falcão, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 21 de Fevereiro de 2001, aprovou, por
unanimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Dou-
tor João Manuel Melo de Sousa.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 869/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Fevereiro de 2001:

Arsénio do Carmo Sales Mendes Fialho, professor auxiliar do Instituto
Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutora Isabel Maria de Sá
Correia Leite de Almeida e Joaquim Manuel Sampaio Cabral, se
encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo
artigo, a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, reunida em 14 de Março de 2001, aprovou, por
unanimidade, a nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Dou-
tor Arsénio do Carmo Sales Mendes Fialho.

15 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Amarino Lebre.

Despacho (extracto) n.o 10 870/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

Manuel Pedro Ivens Collares Pereira — autorizada a recondução do
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor catedrático convidado a 30 % no Instituto Superior Téc-
nico, pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 10 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do Doutor Manuel Pedro Ivens
Collares Pereira, como professor catedrático convidado a
30%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
17 de Janeiro de 2001 e com base no parecer subscrito pelos pro-
fessores catedráticos do Instituto Superior Técnico, Doutores Jorge
Venceslau Comprido Dias de Deus, Jorge Manuel Rodrigues Crispim
Romão e Alfredo Barbosa Henriques, foi aprovada, por unanimidade,
a recondução do contrato, como professor catedrático convidado a
30 %, do Doutor Manuel Pedro Ivens Collares Pereira, ao abrigo
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do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 10 871/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Maio de 2001:

Pedro Morais Salgueiro Teixeira de Abreu, professor auxiliar do Ins-
tituto Superior Técnico — nomeado definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a partir de 16 de Maio de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutores Jorge Manuel
Rodrigues Crispim Romão e Alfredo Barbosa Henriques, se encon-
tram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunida em 14 de Março de 2001, aprovou, por unanimidade,
a nomeação definitiva, como professor auxiliar, do Doutor Pedro
Morais Salgueiro Teixeira de Abreu.

15 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
Amarino Brites Lebre.

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 872/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

João Pedro da Silva Teles Nolasco — autorizada a recondução do
contrato administrativo de provimento para exercer as funções de
professor auxiliar convidado a 30 % no Instituto Superior Técnico,
pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do Engenheiro João Pedro da
Silva Teles Nolasco, como professor auxiliar convidado a
30%

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
18 de Outubro de 2000 e com base no parecer subscrito pelos pro-
fessores catedráticos Doutores António Franco de Oliveira Falcão,
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor e engenheiro José Joa-
quim Delgado Domingos, pelos professores associados, Doutores
Mário Nery Rodrigues Nina, José Miguel Carrusca Mendes Lopes,
José Alberto Caiado Falcão Campos e António José Nunes de Almeida
Sarmento, todos dos Instituto Superior Técnico, foi aprovada, por
unanimidade, a recondução do contrato, como professor auxiliar con-
vidado a 30 % do engenheiro João Pedro da Silva Teles Nolasco,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 10 873/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2001:

Ana Maria Nobre Vilhena Nunes Pires de Melo Parente, professora
auxiliar do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente
na mesma categoria, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos deste Instituto, Doutor Carlos
Alberto Varelas da Rocha e Doutora Maria Fernanda Neto Rama-
lhoto, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4
do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico
do Instituto Superior Técnico, reunida em 21 de Fevereiro de 2001,
aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva, como professor

auxiliar, da Doutora Ana Maria Nobre Vilhena Nunes Pires de Melo
Parente.

22 de Fevereiro de 2001. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Científicos, António Ferreira dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 10 874/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico de 9 de Fevereiro
de 2001:

José Manuel de Sousa — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de professor auxiliar convidado
a 30 %, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 9 de Fevereiro de 2001, pelo
período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou por una-
nimidade, em 17 de Outubro de 2000, a proposta respeitante à con-
tratação do Prof. José Manuel de Sousa como professor auxiliar con-
vidado a 30 % pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelo professor catedrático Doutor Luís António Tadeu
dos Santos Almeida, professores associados Doutores José António
da Cruz de Assis Lopes e Carlos António Bana e Costa, todos deste
Instituto.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o Prof. Doutor
José Manuel de Sousa preenche as condições adequadas ao exercício
da docência na categoria mencionada.

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 875/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 3 de Maio de 2001:

Peter Arnold August Sonderegger — autorizada a recondução do con-
trato administrativo de provimento para exercer as funções de pro-
fessor catedrático convidado a 0 % no Instituto Superior Técnico,
pelo período de cinco anos, com efeitos a partir de 11 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Relatório sobre a recondução do Doutor Peter Arnold August
Sonderegger como professor catedrático convidado a 0 %

Em reunião da comissão coordenadora do conselho científico de
17 de Janeiro de 2001 e com base no parecer subscrito pelos pro-
fessores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores Jorge
Venceslau Comprido Dias de Deus e Alfredo Barbosa Henriques,
foi aprovada, por unanimidade, a recondução do contrato como pro-
fessor catedrático convidado a 0 % do Doutor Peter Arnold August
Sonderegger, ao abrigo do n.o 2 do artigo 31.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

18 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 10 876/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Abril de 2001:

José Álvaro Pereira Antunes Ferreira — nomeado professor associado
a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 877/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação, de 22 de
Março de 2001:

Ruy Manoel Duarte de Figueiredo — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado, a
30 %, deste Instituto, a partir de 1 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.
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Despacho (extracto) n.o 10 878/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Abril de 2001:

Francisco Manuel da Silva Lemos — nomeado professor catedrático
a título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com
efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 10 879/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, de 30 de Abril de 2001:

António Manuel Pacheco Pires — nomeado professor associado a
título definitivo do quadro do Instituto Superior Técnico, com efei-
tos a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se
exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 10 880/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Dr. Paulo José Martins Vasco como assistente esta-
giário, com efeitos a partir de 23 de Abril de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 10 881/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Exactas,
Naturais e Tecnológicas — Engenharia Biológica, requeridas pelo
licenciado José Carlos Esteves Gomes Laranjo:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro:

Vogais:

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática da Universidade do Minho.

Doutor Tomás Jorge da Silva Moreira, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Luís Fernando Torres de Castro, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Manuel Moutinho Pereira, professor auxiliar
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Manuel Correia, professor auxiliar da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7271/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24 de
Abril de 2001:

Licenciado Jochen Dietrich — autorizada a contratação como equi-
parado a professor-adjunto na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial, cinco horas por
semana, com efeitos a partir de 10 de Abril e até 30 de Setembro
de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7272/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Maio de 2001:

Mestre Isabel Rosa Maria Lima de Brito Viana Andrade, profes-
sora-adjunta da Escola Superior Agrária deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 2 e 8 de Julho de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7273/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Abril de 2001:

Mestre Joaquim Manuel Sande Silva, professor-adjunto da Escola
Superior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bol-
seiro fora do País no período compreendido entre 21 e 29 de Abril
de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7274/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 4 de
Maio de 2001:

Mestre Kiril Bachcevandziev, assistente do 2.o triénio na Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 7 a 11 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7275/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2 de
Abril de 2001:

Mestre António Luís Cerdeira Coelho e Silva — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial, seis
horas por semana e em acumulação, de 22 de Março a 31 de Julho
de 2001.

Licenciada Maria da Luz Bento Taborda Nogueira — autorizada a
contratação como equiparada a assistente na Escola Superior de
Educação deste Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial,
seis horas por semana e em acumulação, de 21 de Março a 31
de Julho de 2001.

Licenciada Cláudia Maria Pinto Ferreira — autorizada a contratação
como equiparada a assistente na Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial, seis horas por
semana, de 19 de Março a 30 de Setembro de 2001.

Licenciado Luís Miguel Nunes Seiça Pancas — autorizada a contra-
tação como equiparado a assistente na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, em regime de tempo parcial, três horas
por semana e em acumulação, de 21 de Março a 31 de Julho de
2001.

9 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 10 882/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Abril de 2001:

Carla Alexandra Isidro do Nascimento Nogueira — autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento, precedida de con-
curso, como assistente administrativa, para o Instituto Politécnico
de Lisboa, pelo período de um ano, sendo tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 7 de Maio de 2001, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 115 700$. (Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 10 883/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Março de 2001:

Benoît Gibson — autorizada a rescisão de contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Música de Lisboa, a partir de 1 de Março de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 369/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, 15.o, 16.o, n.o 1, 17.o,
20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso docu-
mental para provimento de uma vaga de professor-adjunto do quadro
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto,
na área científica de Gestão, a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria, que tenham obtido um diploma de estu-
dos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área científica em que é aberto o concurso;

b) Os professores-adjuntos da mesma ou de outra escola e de
disciplina ou área científica considerada pelo conselho cien-
tífico como afim daquela para que é aberto o concurso;

c) Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos graduados na área científica em que é aberto o
concurso;

d) Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, da mesma
ou de outra escola, da disciplina ou área científica em que
é aberto o concurso ou de área afim, que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e tempo de docência indicados na
alínea a);

e) Os professores-adjuntos de outra escola superior de ensino
politécnico e da disciplina (ou área científica) em que é aberto
o concurso.

2 — Do requerimento de admissão a concurso dirigido ao presi-
dente do Instituto Politécnico do Porto deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, naturalidade, filiação, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico, com a respectiva classificação;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 1 deste edital;
Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de cada

um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencio-
nados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

Lista completa da documentação apresentada.

3.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

3.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia, uma vez encerrado o
concurso.

3.3 — Os cursos, seminários e outras acções de formação, bem como
as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos, deve-
rão ser devidamente comprovados.

3.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Superior de
Engenharia ficam dispensados de apresentar a documentação com-
provativa desde que a mesma conste já do seu processo individual.

4 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a rele-
vância do seu currículo pedagógico, científico, profissional e de apoio
às actividades de gestão no ensino superior, a sua relevância para
a área em que é aberto concurso e a entrevista individual, quando
realizada, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Adequação do candidato ao departamento e à área científica
de Gestão;

b) Adequação do candidato à docência numa escola de enge-
nharia do ensino superior politécnico e ao exercício da acti-
vidade no domínio e na região onde a escola se insere;

c) Trabalho desenvolvido, sua qualidade, reconhecimento, espe-
cificidade e complexidade;

d) Experiência profissional no domínio do grupo de disciplinas
em que é aberto o concurso e duração das actividades
desenvolvidas;

e) Criatividade, capacidade de empreendimento, de organização
e de estruturação.

5 — Serão excluídos os candidatos cujo currículo revele a não ade-
quação dos mesmos à área científica e ao grupo de disciplinas para
o qual o concurso foi aberto.

6 — Se o júri entender oportuno, os candidatos poderão ser con-
vocados para uma entrevista.

7 — Do curriculum vitae deverão constar:
7.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação, quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação na prática docente
do candidato.

7.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de disciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas, laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos, trabalhos didácticos e peda-
gógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

7.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações).

Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realizados — os
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências adqui-
ridas neste domínio, através da análise da qualidade dos trabalhos
produzidos.

7.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos e participação em encontros de cariz
profissional.

7.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividade de extensão, divulgação
das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de benefícios
para a escola.

8 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 7.2,
7.3 e 7.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

9 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 7.1 a
7.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico (e que se encontra afixada no Instituto Superior de Enge-
nharia, sendo publicitada antes do fecho do concurso).

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

13 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directa-
mente nos serviços centrais do Instituto Politécnico do Porto ou
enviadas, por correio registado, para o Instituto Politécnico do
Porto, Concurso/ISEP/D/19/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712,
4200-465 Porto.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1246/2001. — Por despacho de 29 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Autorizada a celebração dos contratos de trabalho a termo certo,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a 1 de Abril de 2001, por um ano, renovável,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto:

Deolinda Goretti Vaz da Silva Rebelo — 172 600$.
Adriana Camélia Corfu — 172 600$.
Marco António dos Santos Gaspar Rebelo — 172 600$.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 10 884/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Maria Manuela de Lemos Vaz Velha, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 12
a 18 de Maio de 2001.

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

LEIRIAPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM LEIRIA, S. A.

Deliberação (extracto) n.o 940/2001. — Luís Manuel da Mota
Branquinho e Crespo, na qualidade de presidente da mesa da assem-
bleia da sociedade LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento
do Programa Polis em Leiria, S. A., com sede social provisória na
Câmara Municipal de Leiria, sita no Largo da República, pessoa colec-
tiva 505077981, com o capital social de E 12 500 000, constituída pelo
Decreto-Lei n.o 308/2000, de 28 de Novembro, manda publicar nos
termos e para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o da Lei
n.o 64/93, de 26 de Agosto, o extracto da acta da assembleia geral
realizada em 22 de Dezembro de 2000, na qual foi discutido, no
seu ponto 5.o da ordem de trabalhos, o pedido apresentado à mesma
assembleia pela Arquitecta Maria Manuel von Hafe Teixeira da Cruz,
nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, solicitando
que lhe seja autorizado o exercício cumulativo das funções profis-
sionais remuneradas de arquitecto-técnico-coordenador, actividade
que vem exercendo por conta de outrem, mediante contrato de tra-
balho que celebrou com a empresa Parque EXPO 98, S. A., conforme
requerimento apresentado e que ficou anexo à acta da assembleia.

Apreciado o requerimento apresentado pela arquitecta Maria
Manuel von Hafe Teixeira da Cruz e, tendo ambos os accionistas

reconhecido a validade dos fundamentos do pedido de autorização
constantes de tal requerimento e, consequentemente, concluído não
existir qualquer incompatibilidade ou conflitos de interesses relati-
vamente ao exercício das funções profissionais em causa na Sociedade
LEIRIAPOLIS, S. A. a assembleia geral deliberou, por unanimidade,
nos termos do n.o 3 do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto,
autorizar a arquitecta Maria Manuel von Hafe Teixeira da Cruz, vogal
do conselho de administração da Sociedade, a manter o exercício
das funções profissionais remuneradas discriminadas no requerimento,
nos termos requeridos.

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Mesa da Assembleia Geral
da Sociedade LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do
Programa Polis em Leiria, S. A., Luís Manuel da Mota Branquinho
e Crespo.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 370/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 20 de Abril de 2001, é dada sem efeito a suspensão da
Dr.a Sandra Rodrigues, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001, edital n.o 286/2001, tendo sido, nesta
data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

7 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 371/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 7 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. Antunes Almeida (célula profissional n.o 2647 C), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

9 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 372/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 9 de Maio com efeitos a partir da mesma data, e ao abrigo
do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos Advogados, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, e do artigo 11.o,
n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de Advogados e Advo-
gados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho Geral de 7 de
Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição do Dr. Álvaro
de Carvalho (cédula profissional n.o 4803 L), tendo sido, nesta data,
feitos todos os averbamentos e comunicações.

10 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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